
Cz$ 15,00 • Ano IX • N!? 95 





Aos Leitores 

Aquino, adeus! 
Para nós, da equipe dos cadernos do 

terceiro mundo, o acidente que matou o 
presidente Samora Machel tirou 
também a vida de um colaborador da 
revista desde a sua fundação: Aquino 
de Bragança. Membro do nosso 
conselho editorial, Aquino era um dos 
primeiros incentivadores da 
experiência lançada há mais de dez 
anos, visando à criação de uma revista 
do Terceiro Mundo para o Terceiro 
Mundo. Tínhamos contado com o seu 
apoio e estímulo desde os primeiros 
momentos em que surgiu a 
possibilidade de lançarmos uma edição 
em língua portuguesa. 

Ele era um dos mais criativos 
intelectuais de Moçambique, sua 
pátria adotiva, já que havia nascido em 
Goa (Índia) na época em que esta 
ainda fazia parte do império colonial 
português. 

Polêmico e apaixonado, depois da 
independência de Moçambique, para a 
qual muito contribuiu a partir de sua 
trincheira de intelectual, Aquino de 
Bragança fundou o Centro de Estudos 
Africanos, na Universidade de 

Maputo, que rapidamente se tornou 
um dos principais núcleos de pesquisa 
sócio-econômica sobre o regime do 
"apartheid" e a África Austral. 
Possivelmente os mais importantes 
estudos já realizados sobre o racismo 
sul-africano foram coordenados por 
Aquino, que assim passou a estar na 
mira dos "boers". Em 1982 uma 
carta-bomba endereçada a ele, acabou 
matando a sua secretária, a jornalista 
e militante sul-africana anti-racista 
Ruth First, que estava asilada em 
Moçambique com o seu marido, o 
dirigente do ANC, Joe Slovo. 
Naquela ocasião, Aquino tinha saído 
com vida, mas o fato de ter morrido 
em seu lugar a sua colaboradora e 
amiga o havia abalado muito. 
Finalmente, os racistas parecem ter 
conseguido o seu objetivo, se - como 
indicam as evidências que vão 
surgindo e os testemunhos dos 
sobreviventes - foram eles os 
responsáveis pela queda do avião que 
trans_portava o presidente de 
Moçambique e a sua comitiva. Mas, a 
luta de Aquino foi fecunda e 
continuará sendo, também, a nossa. 
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Os direitos indígenas 
Mais de 200 índios cinta-lar­

ga, suruí, rnakurap, sakirap e 
gavião ocuparam recentemente 
a sede do Parque Indígena Ari­
puanã, corno medida para ob­
terem do governo federal, atra­
vés da Funai e Ministério do 
Interior as seguintes reivindica­
ções: 

1 - a retirada dos invasores 
das áreas indígenas Aripuanã, 
Zoró, Sete de Setembro e Roo­
sevelt; 

2 - cerceamento do uso da 
estrada, que atravessa a área in­
dígena zoró, por não-índios, 
que tem provocado o aumento 
de invasão da área; 

3 - melhoria do atendimento 
de saúde aos grupos indígenas 
da região; 

4 - imediata conclusão do 
processo administrativo de de­
marcação das áreas indígenas 
Aripuanã e Zoró, com sua de­
marcação e homologação pela 
Presidência da República; 

5 - ida do presidente da Fu­
nai à área em que os índios es­
tão reunidos para discutirem o 
encaminhamento da questão. 

Somente o reassentamento 
de posseiros que ainda ocupam 
parte da área indígena, já de­
marcada em 1979, mas ainda 
não homologada, a implantação 
urgente da Reforma Agrária na 
região, a prisão e punição dos 
mandantes e assassinos destes 
crimes, poderão salvar este pe­
queno grupo indígena, um dos 
poucos sobreviventes do enor­
me massacre ocorrido no norte 
de Minas ao longo destes cinco 
s!'.culos de presença invasora . 

Secretaria Nacional do Cimi 
- Conselílo lndigenista Missio­
nário - Brasília - DF - Brasil. 



Os verdadeiros 
terroristas 

O presidente Ronald Reagan 
ao dar luz verde para o coman­
dante da 6~ esquadra norte­
americana estacionada no Me­
diterrâneo bombardear a Líbia, 
demonstrou ao mundo quem 
sâo os verdadeiros terroristas. 

( .. . ) Qual seria a reação do 
presidente norte -america no se 
uma potência nuclear como a 
URSS bombardeasse Israel e 
destruísse a residência oficial do 
Sr. Shimon Peres e no ato 
morressem um ou mais filhos 
do mesmo? Não seria de certo 
modo um ato de alegria, mes­
mo quando toda a comunidade 
internacional sabe que o Estado 
sionista é um Estado terrorista 
declarado. 

Por que é que o sr. Reagan , 
se tem tanto ódio ao terrorismo, 
não combate os terroristas da 
Unita, os somozistas, Pntre ou­
tros? ( .. . ) 

Henrique José Nunes da 
Mata - Luanda - Angola. 

Retorno frustrado 
Vivo na Europa há quase 20 

anos, mas me considero latino­
americano (nasci em Córdoba, 
r.ept'1blica Argentina). Ultima­
mente, um dos problemas que 
mais me tem comovido é a volta 
a este continente de exilados 
que já tinham se despedido dos 
países que os tinham acolhido 
durante a ditadura. Agora re­
gressam por motivos econômi­
cos e em um estado depressivo 
que co ntagia todos nós. 

cadernos do terceiro mundo 
µoderia analisar este problema 
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e quem sabe, ao abordá-lo, não 
só exp licar a seus leitores que a 
culpada desse fracasso é a polí­
tica econômica dos novos go­
vernos, como também promo­
ver a iniciativa de organizar 
uma comissão multinacional (no 
sentido literal, de vários países) 
para analisar a possibilidade de 
criar um fundo para evitar que o 
novo exílio continue. 

Juan José Morei - Paris -
f-rança. 

O "pacote" 
Quero de início parabenizar 

Carlos Castilho pela extraordi­
nária reportagem feita sobre os 
últimos meses da política toma­
da pelo governo . ("O Pacote", 

Intercâmbio 
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De início a reportagem tra­
tou de maneira correta a situa­
ção política, econômica e social. 
Fala também sobre "interesses" 
e "poderes" que a Rede Globo 
tem em dominar a população 
brasileira em suas reportagens, 
mas o povo brasileiro um pouco 
"leigo" não entende a verda­
deira história, história essa que 
anuncia o lema "Tem que dar 
certo", mas não fala sobre a si­
tuação que o povo vem passan­
do com o congelamento de to ­
dos os salários do país pela 
média das remunerações rece­
bidas nos últimos seis meses. 

Alessandro Pontes Caval­
canti - Campina Grande - PB -
Brasil. 
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A dinâmica e conteúdo 
da extorsão a que o Ter­
ceiro Mundo vem sendo 
submetido estão relaciona­
dos às forças internas anti­
nacionais e às correntes 
dos grandes monopólios. 
O autor mostra em lingua­
gem simples clara como 
o imperialismo faz tudo 
para debilitar a soberania 
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crescente maioria de des­
possuído~. Isso tem a ver 
com a vida de cada um de 
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VIVER EM CUBA- Uma 
experiência inesqueclvel 
de Josina M . Albuquerque 

O livro mostra aspectos 
do dia-a-dia da autora co­
mo participante de uma 
experiência singular du­
rante 14 anos . Desperta a 
c:iriosidade de saber mais, 
de conhecer essa realidade, 
de debater sobre ela e de 
compará-la com a situação 
do nosso povo. Analisa a 
evolução do pensamento 
do homem comum, sujeito 
e objeto das mudanças que 
vão se dando. 100 pág. 
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QUEM SABE, ENSINA: 
QUEM NÃO SABE, 
APRENDE:A 
EDUCAÇÃO EM CUBA 
de Rubens Pantana Filho, 
José llercu/ano da Silva, 
Pedro Ivo R. de A. Bastos e 
MariadoRairirioM. Magnani 

Cuba é um país que le­
vou a sério a educação. 
Não basta ser a favor ou 
contra. É preciso uma 
análise concreta, objetiva. 
Foi o que fizeram os au­
tores. Professores de di­
versas disciplinas, de for­
ma desapaixonada, pro­
curam nos mostrar o que 
viram, o que sentiram na 
teoria e na prática da edu­
cação cubana, sem mistifi­
cações. 
E-72 Cz$ 70,00 

111"1 
AMÉRICA LATINA: 
HISTÓRIAS DE 
DOMINAÇÃO E 
LIBERTAÇÃO 
deMánoAugu.stoJakobskind 

O livro é resul;ado de 
quatro meses de trabalho 
jornalístico em países lati­
no-americanos, bem como 
análise da realidade brasi­
leira. São fatos sobre um 
período histórico que es­
tamos vivendo, e possi­
velmente viveremos com 
maior intensidade daqui 
para frente. 143 pág. 
E-71 Cz$ 50,00 
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NICARÁGUA 

Hasenfus confirma 
responsabilidade 
dos EUA em ações 
clandestinas 

D A queda, em território 
nicaraguense, de um 

avião norte-americano car­
regado de equipamentos de 
guerra e tripulado por 
agentes da CIA, em outubro 
passado, reavivou na opi­
niao pública internacional 
o temor de que os Estados 
Unidos estejam criando "um 
novo Vietnã" na região cen­
tro-americana. Enquanto is­
so, o governo sandinista de­
cidiu realizar um julgamento 
público de Eugene Hasen­
fus, único sobrevivente da 
tripulação do avião, subme­
tendo-o a um Tribunal Po-
pular. ~ 

Pressionado pelo Con- ~ 
. ., 

gresso norte-americano, o ll: 

presidente Ronald Reagan 
desmentiu qualquer vincula­
ção do seu governo com as 
operações secretas na Ni­
carágua, mas o ex-pré-can­
didato presidencial e líder 
negro Jesse Jackson exigiu 
uma investigação do episó­
dio, tendo o presidente do 
Comitê de Inteligência do 
Senódo, Dave Durenberger, 
reivindicado ao Executivo 
que diga o que sabe "quanto 
mais çedo, melhor". 

Por sua vez, Eugene Ha­
senfus confessou que tra-

6 - terceiro mundo 

balhava para a central norte­
americana de inteligência, 
num programa para abaste­
cimento dos "contras", cen­
tralizado na be:: salvadore­
nha de llopango e no aero­
porto hondurenho de EI 
Aguacate, em operações su­
pervisionadas por Max Gó­
mez e Ramón Medina, co­
nhecidos agentes da CIA. 

Essas revelações foram 
confirmadas pelo New York 
Times, com base em fontes 
salvadorenhas que "têm 
contato tanto com os agen­
tes da CIA quanto com os 
homens que transportam os 
equipamentos. O jornal no­
vaiorquino ratificou a parti­
cipação, nas operações, de 
Max Gómez, um cubano­
norte-americano com uma 
extensa folha de serviço na 
Agência Central de Inteli­
gência desde 1961, quando 
tomou parte na fracassada 

invasão à Bafa dos Porcos, 
em Cuba . 

Segundo o New York Ti­
mes, Gómez também é res­
ponsável pelo adestramento 
C'li:lS forças helitransportadas 
da eviação salvadorenha 
para a luta contra a guerrilha 
da Frente Farabundo Martí 
de Libertação Nacional ( F­
M LN), o que lhe valeu uma 
condecoração recente con­
cedida pelo presi dente Na­
po l eó n Duarte. O jornal 
acrescenta que o governo de 
EI Salvador "está cansado 
de assumir a responsabili­
ctade por atividades clan­
destinas devido a pressões 
da Casa 8 ranca". 

Das declarações de Ha­
senfus, depreende-se que o 
verdadeiro nome de Ramón 
Medina, o outro agente da 
CIA citado por ele, é Luís 
Posada, outro cubano-nor-

O piloto do avião norte-americano derrubado, Eugene Hasenf'us, 
no momento em que era capturado pelas forças sandinistas 
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te-americano, que partici­
pou do atentado terrorista 
que, há dez anos, provocou 
a morte de 73 passageiros 
de um avião da "COmpanhia 
"Cubana de Aviação". Fugi­
do há alguns anos da prisão 
venezuelana onde cumpria 
pena pelo massacre aéreo, 
Posada foi designado pela 
CIA para ações terroristas na 
Nicarágua e em EI Salvador. 

Os documentos encon­
trados pelos sandinistas nos 
corpos dos norte-america­
nos mortos na ação, Wallace 
Sawyer e William Cooper, 
revelam que o primeiro 
atuava como assessor mili­
tar em EI Salvador e o se­
gundo era empregado da 
Southern Air Transport, 
uma companhia aérea de 
Miami vinculada à CIA. 

Em Washington, John 
Buchanan, um importante 
analista do Centro para a 
Informação sobre Defesa, 
reconheceu a responsabili ­
dade da Casa Branca na 

COLÔMBIA 

Encontro 
do governo com 
as Farc 

D A onda de assassinatos 
e atentados executados 

por grupos paramilitares 
contra membros da União 
Patriótica (UP), represen­
tante legal das Forças Ar­
madas Revolucionárias da 

Jiménez Obando,. da União 
Patriótica, a 1'2 ciP. setembro 
passado, o presidente Virgi­
lio Barco recebeu no palácio 
do governo os pririciµ1is di­
rigentes da UP, aos quais 
disse existir no país uma 
conspiração contra a paz e 
as instituições democráticas 
por parte de setores que, 
para isso "recorrem ao ter­
ror e à violência". Na oca­
sião, Barco fez um apelo 
para que o acordo fosse 
mantido. 

operação do avião derruba- Reunião da Comissão de Paz e o estado maior das Farc em La Uribe 
do e afirmou que "a CIA fez 
contatos de elementos 'con­
tras' nicaraguenses com 
companhias criadas por ela 
ou com as quais têm liga­
ções". Os comentários de 
Buchanan ratificam as de­
clarações de Hasenfus, 
quando este afirma que tra­
balha em companhias aé­
reas da CIA desde 1965. "Ao 
utilizar empresas privadas -
explica Buchanan -, a CIA 
não deixa rastros de sua in­
tervenção". 
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Colômbia, não conseguiu fa­
zer com que a trégua firma­
da entre o governo e as Fa rc . 
fosse rompida . Entendi­
mentos preliminares entre 
as duas partes abriram ca­
minho, inclusive, para um 
possível encontro entre o 
delegado presidencial para 
a reconciliação, Carlos Ossa, 
e representantes do coman­
do das Farc. 

No mesmo dia do assas­
sinato do senador Pedro Nel 

De um quartel das Farc, 
Jacobo Arenas, dirigente da 
organização, disse que ela 
não permitirá que o proces­
so de paz seja rompido e 
que continuará com seus 
entendimentos com o go­
verno. Frisou que o mo_vi­
mento não se lançará a 
aventuras, apesar dos cri­
mes cometidos contra 
membros da União Patrióti­
ca . 

A reunião de Carlos Ossa 
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com o estado maior das Farc 
ocorreria num acampa­
mento da organização, em 
La Uribe, zona montanhosà 
situada a 100 q lilômetros de 
Bogotá, e seria o primeiro 
desde a posse do presidente 
Virgilio Barco, a 7 de agosto 
passado. O delegado presi­
dencial, Carlos Ossa, o diri­
gente máximo das Farc, 
Manuel Marulanda Vélez, 
("Tirofijo"} e Jacobo Arenas 
seriam os principais perso­
nagens dessas conversa­
ções. 

Carlos Ossa e dirigentes 
das Farc já teriam mantido 
contatos pelo telefone ver­
melho, instalado entre o 
palácio do governo e a "Ca­
sa Verde", no acampamento 
de La Uribe. As informações 
sobre o encontro do gover­
no com as Farc surgem 
quando se den u,cia no país 
a existência do "baile ver­
melho", plano preparado 
por grupos paramilitares de 
direita para "eliminar fisi­
camente membros da União 
Patriótica". 

Braulio Herrera, membro 
da Coordenação Nacional da 
UP, apontou o ex-ministro 
da Defesa Fernando Landa­
zábal Reyes como um dos 
mentores do plano de ani­
quilamento dos membros da 
UP, com o objetivo de pôr 
fim à trégua firmada. De­
nunciou também que mem­
bros das forças armadas 
estão participando dos gru­
pos paremilitares. 
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MÉXICO 

Condenação 
do protecionismo 
norte-americano 

D O imposto às importa­
ções de petróleo apro­

vado recentemente pelo 
Congresso dos Estados Uni­
dos desencadeou uma onda 
de reações no México, onde 
empresários e parlamenta­
res de todas as correntes 
condenaram duramente a 
medida, reforçando o pro­
testo que havia sido formu­
lado pelo governo mexica­
no. 

O diretor da empresa es­
tatal petrolífera mexicana, 
Pemex, Maria Ramón Bete­
ta, manifestou sua expecta­
tiva de que o presidente Ro­
nald Reagan revogue a me­
dida. Menos otimista, o vice­
presidente da Câmara Na­
cional da indústria de 
Transformação, Roberto 
Sánchez de la Vara, chegou 
a questionar a viabilidade do 
Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio (Gatt). Segundo 
Sánchez de la Vara, a vigên­
cia ou não do imposto "de­
monstrará se esse organis­
mo serve para alguma coisa 
ou se é obsoleto". "Veremos 
como funciona com o mem­
bro número 92", acrescen­
tou o líder empresarial, alu­
dindo ao recente ingresso 

do México nesse organismo 
multilateral. 

No Parlamento, os sena­
dores situacionistas Faustino 
Alva Zavala e Rafael Cer­
vantes aderiram ao protesto 
do governo, qualificando a 
medida norte-americana 
como "protecionista" e "dis­
criminatória". Legisladores 
da oposição, por sua vez, 
r firmaram que o México es­
tá sendo vitima de "chanta­
gem" e "agressão" por 
parte dos Estados Unidos. O 
porta-voz do Partido Socia­
lista Unificado do México 
declarou que apesar do ônus 
ser pequeno, representa 80 
mil dólares diários (30 mi­
lhões por ano). 

O protesto oficial do go­
verno do México para com a 
Casa Branca, firmado pelo 
secretário de Comércio e In­
centivo Industrial, Héctor 
Hernández Fernández, qua­
lificava a decisão do Con­
gresso norte-americano 
como "discriminatória", "a­
tentatória" aos princípios do 
Gatt e que "contraria" o es­
pírito de compreensão sus­
tentado na última reunião 
entre os presidentes Miguel 
de la Madrid e Ronald Rea­
gan em Washington, em 
agosto passado. 

Além do México, os go­
vernos da Venezuela, Cana­
dá e Grã-Bretanha, impor­
tantes fornecedores de crude 
aos Estados Unidos, tam­
bém fizeram chegar seus 
protestos à Casa Branca. 
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Todos esses artigos 
podem ser entregues 
nas seguintes cores: 
branco, azul, marrom, 
rosa, verde. 

Código Largura 
mm 

1200 1200 
1000 1000 

Código Largura 
mm 

1600 1600 
1400 1400 
1050 1050 

Comprimento Profundidade Espessura 
mm mm mm 
600 370x370x170 1.25 
600 370x370x170 1.25 

Comprimento Profundidade Espessura 
mm mm mm 
600 700 2 
700 400 2 
700 400 2 

• Calefação 
• Radiadores de gás 
• Radiadores de 
calefação central 
• Artig9s de 
mercuno 
• Dobradiças universais 
• Dobradiças simples 

CAPACIDADE: 
Água: 65 litros 
Terra: 85 litros 
Rodas diâmetro: 400 mm 

Sede Social: D.G: B.P. 25 - EI-Harrach - ARGELIA Cuatro caminos de Meftah - Oued Smar Direcciones Centrales 



A. M. C. Empresa de fabricação de contadores EL-EULMA 
(Wilaya de Sétiij 

RAMO: 
Produção e comercialização de aparelhos de medição, regulação e de proteção. 

Esses produtos são desenvolvidos em nossos departamentos 
de mecânica de precisão e de instrumentos. 

GAMA DE PRODUTOS FABRICADOS 

• Contadores elétricos monofásicos e trifásicos 
• Contadores de água 

TNRE O 15/21 (3 M/H) jato único 
SNR O 15/21 (3 M/H) jato múltiplo 
SNR O 20/27 (5 M/H) jato múltiplo 

• Contadores de gás natural AC 5 M 
• Reguladores de gás natural 1893 B 
• Disjuntores 
• Unipolares 10A, 15A, 20A . 
• Diferenciais bipolares 20 A e 32 A (300 MA) 
• Diferenciais tetrapolares 20A e 32A (300 MA) 

PROJETOS EM CURSO: 
• Contatos e relês térmicos 
• Distribuidores de carburante 
• Descompressores de baixa pressão para 

gás butano 

PERSPECTIVA DE DESENVOLVIMENTO 
• Relojoaria industrial e doméstica 
• Instrumentos para veículos 
• Componentes e aparelhos óticos 
• Instrumentos em geral e aparelhos de medida 
• Empresa Nacional de Aparelhos de Medida 

e de Controle 
• B. P. 02 Route oe Batna · EL-EULMA · Argélia 

Empresa Nacional de Aparelhos de Medida e de Controle 
B. P 02 Route de Batna · EL-EULMA · tel.: 85.85.95 - Teliix: DG: 86843 DZ UC: 86901 AMC UC/DZ 



Panorama Tricontinental 

COMÉRCIO que o Brasil dwerá adquirir, 
INTERCÂMBIO SUL-SUL mas fontes da chancelaria 

Presidente 
da Argélia visita 
a América Latina 
D A fim de estreitar os la-

ços políticos e comer­
ciais do seu país com a 
.õ.mérica Latina, o presidente 
da Argélia, Bendjedid Cha­
dli, visitou a Argentina, Ur u-

ill guai e Brasil em outubro ~ 

passado. ~ 

afirmam que, além das 
vantagens econômicas, a 
operação deverá render di­
videndos políticos para o 
Brasil, que está buscando 
ampliar sua cooperação com 
países em desenvolvimento 
para estender sua influência 
no Terceiro Mundo. 

Bendjeaid e Sarney ex­
pressaram sua intenção de 

que o comércio bilateral 
passe dos atuais 300 milhões 
de dólares para cerca de três 
bilhões, em curto prazo. 
Para o chanceler argelino, 
Ahmed lbrahimi, a meta é 
alcançável: "A cooperação 
bilateral está muito abaixo 
das possibilidades de ambos 
os países; não é utópico 
pensar-se em multiplicar 
por dez as cifras atuais", de­
clarou. 

Em Buenos Aires, o pri- -~ 
meiro mandatário argelino e ! 
o presidente Raúl Alfonsín 
foram coincidentes em suas 
críticas à corrida armamen­
tista, exortaram ao estabele­
cimento de uma nova ordem 
econômica mundial e repu­
diaram o regime racista da 
Áfr ica do Sul, o apartheid. Na 
ocasião, Chadli afirmou que 
" as ameaças resultantes do 
antagonismo Leste-Oeste e 
Norte-Sul exigem esforços 
redobrados e imaginação 
para acabar com a corrida 
nuclear" . 

O presidente argelino, Bendjedid Chadli, em visita ao Brasil 

Em Brasília, o presidente 
argelino comprometeu-se 
com o seu colega José Sar ­
ney a comprar serviços bra­
sileiros com as divisas gera ­
das pela venda de gás na­
tural ao Brasil. Esse tipo de 
intercâmbio interessa à Ar­
gélia porque lhe permite 
obter tecnologia brasileira 
para a sua indústria . 

Ainda falta decidir a 
quantidade de gás argelino 
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Etiópia: criação 
de novas aldeias 

Mais de dois niilhões de 
camponeses de Harerge, a 
maior região administrati­
va da Etiópia, mudaram 
este ano para novas resi­
dências. É o resultado do 
programa de unificação de 
pequenas economias iso­
ladas em grandes povoa­
dos modernos. 

O programa visa a ace-

lerar a reconstrução sócio­
econômica das regiões 
agrárias e melhorar as 
condições de vida dos 
camponeses (mais de 90% 
da população) das provín­
cias devastadas pela seca e 
pela fome. 

Paralelamente às novas 
habitações, nas aldeias es­
tão sendo construídas es­
colas e clínicas no âmbito 
de um programa que pre­
tende transferir para esses 
centros rurais cerca de 30 
milhões de pessoas. 
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EMPRESA NACIONAL DE PRODUCÃO DE 
I 

ARRUELAS, CUTELARIA E HIDRÁULICA 

Somos o seu sócio industrial e comercial no que se refere a 
• Porcas e parafusos 
• Hidráulica: sanitária 

construçiio 
• Condutores: calefaçilo 

gás 

• Cutelaria 
• Gesso 
• CerlJmica 
• Esmaltados 

Em três qualidades: 
• Econômica 
• Ourivesaria 
• Prata 

Troféus ganhos: 
• Medalha de ouro na exposiçilo específ",ca de Moscou, 1986 
• Prêmio na 3.ª feira da produçllo nacional de Argel, 1986 

Entre os clientes da B.C.R. estão a República 
Federal Alemã, Japão, a República Democrática 
da Alemanha e Líbia 
B.C.R. é garantia de qualidade 

CONSULTE-NOS. 
ENCONTRAREMOS A SOLUCÃO 

I 

8.C.R. -8.P. Setif (Argélia) 
Tels.: 85.63.78 e 85.32.27 Telex: MK 86.966 
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ÁFRICA AUSTRAL 

Linha de Frente 
fecha o cerco 

Hastings Banda, do Malaui, 
num encontro do qual parti­
ciparam também o primei­
ro-ministro zimbabueano, 
Robert Mugabe, e Kenneth 
Kaunda, da Zâmbia, realiza-

º A mini-reunião de cú- do em Map úo, a capital 
pula realizada na Zâm- .e: 

bia no dia 19 de outubro } 
passado entre os presiden- ~ 

. u: 
tes de Angola, Moçambique, -~ 
Zâmbia e Zaire deixou claro ~ 
que os países membrõs da 
Linha de Frente (da qual o 
Zaire não faz parte) estão 
decididos a fechar: o cerco 
político, económico ·e militar 
sobre os governos da África 
Austral que mantenham re­
lações com a África do S LI 
ou sirvam de base para 
ações militares organizadas 
pelo apartheid, usando gr u­
pos fantoches. 

A reunião na Zâmbia 
aconteceu uma semana de­
pois de um encontro preli­
minar em Maputo e que teve 
como principal objetivo ana­
lisar o envolvimento do 
Malaui no apoio aos terro­
ristas da Renamo. A presen­
ça do presidente do Zaire no 
encontro na Zâmbia indica 
que foi discutida a questão 
do uso do território zairense 
para o transporte de armas 
destinadas a grupos arma­
dos da Unita (que, como a 
Renamo, é apoiada pela 
África do Sul). A questão do 
Malaui já havia sido discuti­
da no começo de setembro 
passado entre o falecido 
presidente moçambicano 
Samora Machel e seu colega 
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Banda: apoio à Renamo 

moçambicana. 
Na ocasião, os três líderes 

da Linha de Frente recla­
maram de Banda a desativa­
ção das bases da Renamo 
instaladas no Malaui. O en­
contro, no entanto, resultou 
infrutífero, já que o governo 
da Frelimo continuou a re­
gistrar infiltrações em larga 
escala dos grupos contra­
revolucionários a partir da 
fronteira malauiana . 

Os países da Linha de 
Frente deram mostras de 
estarem decididos a adotar 
medidas contra o Malaui. 
Enquanto aumentavam as 
possibilidades das autorida­
des de Maputo concretiza-

rem a ameaça feita em se­
tembro passado de fechar a 
rota que liga o Zimbábue ao 
Malaui é:través da província 
moçambicana de Tete (única 
saída comercial daquele 
país), Kenneth Kaunda de­
clarou à imprensa que 
"sempre tratamos (a ques­
tão) com uma linguagem de 
paz, mas isso não nos levou 
a nada ... ". 

O comunicado tirado da 
reunião de emergência de 
Maputo acusava o regime de 
Lilongwe de desempenhar 
um papel direto na "campa­
nha terrorista" contra Mo­
çambique. O documento fa­
zia um apelo à comunidade 
internacional para que usas­
se "todos os meios possíveis 
para bloquear a corrida sul­
africana para uma guerra 
generalizada" no sul do 
continente e criticava "certos 
países ocidentais", que 
apóiam os bandos armados 
da Renamo a serviço da 
África do Sul. 

Naqueles dias, Pretória 
tinha proibido cidadãos mo­
çambicanos de trabalharem 
nas minas e plantações da 
África do Sul. 
Pouco depois, acontecia o 
"acidente" com o avião pre­
sidencial moçambicano que 
vitimou o presidente Sa­
mora Machel e várias figuras 
de destaque do seu gov.erno. 
A partir de então, o clima na 
África Austral ficou tenso e, 
nos meios diplomáticos, te­
me -se uma escalada de con­
sequências imprevisíveis. 
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Quaisquer que sejam seus desejos em máquinas­
ferramentas, PMO lhe oferece a competência de seu 
pessoal e a eficiência de seus produtos. 
PMO: máquinas-ferramentas das mais altas 
condições técnicas para um trabalho perfeito. 

Produz desde 1976: 
- Fresadoras - Tornos paralelos 
- Taladros - Tornos polidores 
- Afiadoras - Pedras de afiar 

EMPRESA NACIONAL ARGELINA DE 
MÁQUINAS-FERRAM EN TAS 
Escritórios e fábrica: 
B. P. 159 Oved - Hamimine - Constantine - Argélia 
Tels.: 93.29.16 - 93.39.18 e 93.90.30 / 36 
Telex: 92.877 e 92.840 
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INDONÉSIA 

Suharto abocanha 
monopólio 

D A maior empresa de 
Timor-Leste, a P.T. 

Demok, que domina o mo­
nopólio do café, do cami 
(nozes), da copra e da ma­
deira de sândalo é proprie­
dade do presidente da Indo­
nésia, general Suharto, de­
nuncia um comunicado as­
sinado pelo representante 
da Fretilin em Darwin, Aus­
trália, Ágio Pereira. São ain­
da património do presidente 
indonésio, a fábrica de per­
fume de sândalo em Becora 
e companhia de import-ex­
port San Taitto. 

O comunicado da Fretilin 
revela ainda que a maior 
empresa de construção civil 
timorense pertence ao ge­
neral Benny Murdani, chefe 
do estado-maior das forças 
armadas indonésias e co­
mandante dos contingentes 
que invadiram a antiga co­
lónia portuguesa, em de­
zembro de 1975. 

"To dos os cantos da ci­
dade de Díli, até mesmo o 
mercado municipal, foram 
objeto da gula indonésia", 
afirma o representante da 
organização nacionalista 
timorense. E acrescenta: "A 
situação do povo maubere 
na cidade é sufocante e as 
suas possibilidades de em­
prego limitam-se aos koll 
(mão-de-obra barata) que 
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O presidente Suharto 

trabalham no porto de Díli". 
O documento adianta que 

a produção hortícola é prati­
camente inexistente e qual­
quer timorense que queira 
concorrer a um emprego 
t1::':11 de pagar o inevitável 
oan roko (suborno) para con­
segui-lo. 

A Fretilin denuncia 
igualmente o fato de o atual 
governador militar de Ti­
mor-Leste, coronel Yunus, 
ter sido o responsável di­
reto pelo assassinato, em 
dezembro de 1975, de cinco 
jornalistas australianos. A 
revelação do nome do coro­
nel Yunus, como principal 
mandante do massacre dos 
jornalistas australianos, sur­
ge no momento em que o 
repórter australiano Tony 
Maniaty apresentou o seu li­
vro "As crianças têm de 
dançar" onde aquele acon­
tecimento é relatado. Até 
agora não é conhecida ne­
nhuma reação de protesto 

do governo de Camberra 
pela nomeação do coronel 
Yunus. 

No seu extenso comuni­
cado, o representante da 
Fretilin declara que esse ofi­
cial indonésio comandava 
em 1975 uma companhia do 
batalhão 502, na zona fron­
teiriça de Batugadé, onde 
ordenou a captura e poste~ 
riormente a execução, em 
dezembro de 1975, dos cinco 
jornalistas australianos. An­
tes de chegar à chefia militar 
do território maubere ocu­
pado, o coronel frequentou 
uma academia do exército 
norte-americano, após o 
quê foi promovido a co­
mandante das Kopasanda 
"boinas-vermelhas" indoné­
sias. 

No seu livro, Tony Ma­
niaty afirma que a morte dos 
seus cinco compatriotas foi 
um ato "premeditado, para 
evitar que fosse denunciado 
o que se passava no territó­
rio. Eles foram mortos pelas 
balas do exército regular in­
donésio durante a invasão", 
afirma Maniaty, que foi o 
enviado da cadeia de televi­
são australiana ABC a Díli. 

Dias depois da divulgação 
do comunicado da Fretilin 
que citamos, Ágio Pereira 
apresentou à imprensa uma 
lista com a identificação de 
42 nacionalistas mauberes 
detidos na prisão de Plaza 
Mingu, em Cipinang, onde 
está situado o quartel-ge­
neral dos serviços secretos 
da Indonésia (1 ntel-Bakin). 
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Editorial 

O legado de Samora Machel 
Existem pessoas que nos impressionam por 
sua inteligência, outras por sua simpatia, 
outras por sua sensibilidade humana. 
Samora Machel reunia todas essas 
qualidades, que fizeram desse filho de uma 
família humilde de moçambicanos negros o 
líder carismático que dirigiu os anos 
decisivos da guerra de libertação e o 
primeiro decênio de vida independente, 
quando os desafios eram talvez maiores 
ainda do que durante a luta anticolonialista. 
Não é necessário entrar em discussões 
semânticas sobre o papel do dirigente na 
História para justificar o poder de sua figura 
carismática, capaz de galvanizar o povo em 
favor -dos ideais do socialismo em meio a 
uma realidade dramática de morte e fome, 
causadas pela ação desestabilizadora do 
regime sul-africano e pelas calamidades 
naturais que assolaram Moçambique nos 
últimos anos. 
Samora Machel entrará para a História 
ligado indissoluvelmente à epopéia libertária 
do seu povo, da mesma forma que Ho Chi 
Minh não seria Ho Chi Minh sem a 
experiência comovente do povo vietnamita 
no seu confronto desigual com o poderio 
bélico norte-americano, ou como Fidel 
Castro ficará vinculado para sempre à 
proeza de ter feito de uma pequena ilha 
situada nas ventas do Tio Sam o primeiro 
país socialista de nossa sofrida América 
Latina . 
Não tinha poses de grande estadista nem 
arrogância. Ao contrário, o primeiro impacto 
que causava era por causa de sua 
simplicidade, virtude característica dos mais 
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Beatriz Bissio 

privilegiados. E pelo grande senso de 
humor. Lembro que a primeira vez que o 
entrevistamos, juntamente com Neiva 
Moreira, em 1975, logo depois da 
independência, antes de responder a nossas 
perguntas, quis saber as impressões de dois 
jornalistas latino-americanos diante dos 
primeiros passos de vida independente do 
seu país. "Vimos o povo alegre - comentou 
Neiva - menos uma senhora portuguesa de 
Nampula (uma cidade ao norte do país), que 
se queixava da proibição por parte da 
Frelimo do uso de veículos puxados por 
gente, os riquixás, a principal atração da ilha 
de Moçambique". 

"Essa senhora lhes deu má informação. O 
que proibimos foi que os moçambicanos 
continuassem puxando esses carros. Mas se 
existem portugueses que desejem fazê-lo, 
os carros estão aí, ninguém os proíbe ... ", foi 
a criativa resposta do presidente. 

Uma entrevista com Samora Machel era um 
prazer muito particular. Por um lado, 
porque ele ostumava assumir o papel do 
jornalista, bombardeando-lhe de perguntas. 
Era esse mesmo estilo que o levava a fazer 
visitas periódicas às diferentes organizações 
do Estado ou a supervisionar diretamente os 
detalhes que lhe interessavam de 
determinados projetos ou orientações. 

Samora Machel não gostava de formar 
opinião através de terceiros, queria ter a sua, 
a partir de suas próprias fontes. Assim, nós 
(não sei se faria a mesma coisa com outros 
jornalistas, mas invariavelmente fazia 
conosco quando o visitávamos) passamos a 



ser, também, suas fontes ocasionais de 
informação sobre o andamento do seu país, 
com a ótica de quem chega de fora. E com a 
honestidade que ele sempre exigiu de 
nossas respostas, ele dava as suas. 
Mas, fundamentalmente, uma entrevista 
com o presidente de Moçambique era 
sempre uma oportunidade para apreciar sua 
agilidade mental, o imprevisível de suas 
análises, sempre carregadas de uma 
sabedoria fundada em dois sólidos pilares: a 
experiência e a intuição. Em termos 
pessoais, um dos assuntos que conversamos 
com Samora Machel e que mais me ficou 
gravado na memória, pela lição que recebi 
nas suas respostas, foi o problema da prova 
permanente a que estão submetidos os 
grandes revolucionários, de não cair na 
tentação de sentir que sua missão já está 
cumprida com o que foi feito no passado e 
permitir-se um relaxamento na severidade 
que deve nortear sua conduta . 
Uma das nossas visitas a Moçambique 
coincidiu com um episódio traumatizante 
para os militantes da Frelimo, que foi a 
expulsão do partido e a destituição de suas 
funções como governador da província de 
Maputo de um herói da luta de libertação, 
Pedro Juma. Na sua declaraça-o, o partido 
informava que "a cidade e o conforto" 
tinham engolido esse e outros grandes 
militantes do passado, que tinham cedido na 
sua moral revolucionária. Naturalmente, o 
assunto aflorou em nossa conversa com 
Samora Machel. 
"Estávamos preparados", disse-nos, sem 
esconder a tristeza pelo afastamento 
daquele companheiro de luta. "Sabíamos 
que alguns daqueles que tinham sido 
grandes heróis e que não foram atingidos 
pelas balas do inimigo na selva, cairiam com 
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as balas açucaradas da cidade. É um 
fenômeno da revolução. E precisa de um 
tratamento correto." 
Que tratamento era esse? Mandar aquele 
dirigente ou militante de volta às suas 
origens. Tornar a conviver, em liberdade, 
com as populações camponesas das 
províncias do interior, de preferência no 
norte do país, quer dizer, no próprio cenário 
da guerra contra o colonialismo português . 
Para não esquecer que aquele povo sofrido 
não tinha mudado significativamente seu 
nível de vida, simplesmente pelo fato de 
agora pertencer a um país independente. 
Ainda havia muito a fazer, antes de se 
entregar às delícias de uma sociedade de 
consumo que só estava ao alcance de uma 
elite privilegiada em Maputo, muito distantE 
dos padrões de vida da grande massa 
explorada, aquela mesma massa que com 
seu esforço e heroísmo anônimó tinha 
tornado possível, sob a direção e a 
vanguarda da Frelimo, a liberdade do 
presente. 
Não foi esse o único episódio que mostrou a 
grandeza de Samora. Novos desafios 
exigiram da Frelimo e do seu líder a audácia 
dos primeiros tempos, quando sonhar com 
um Moçambique independente parecia tão 
temerário quanto querer alcançar a Lua com 
as mãos. 
O colonialismo tinha sido derrotado no 
campo de batalha, mas a nível ideológico, na 
estrutura do aparelho do Estado, em 
algumas camadas da população, seus 
estragos ainda estavam presentes. Não se 
forjam revolucionários da noite para o dia. A 
Frelimo declarava assim uma nova guerra 
contra essa mentalidade moldada durante 
anos pelo poder colonial: o burocratismo, o 
servilismo, o individualismo. " Não 
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queremos resolver nossos problemas 
econômicos por meio de slogans, por meio 
de comícios. Temos que fazer o povo 
produzir. É essa a forma correta de 
solucionar nossos problemas", foi a 
colocação de Samora Machel. 
E quando foi atacado por ter permitido que 
alguns aspectos secundários da economia, 
como a venda a varejo, ficassem com 
pequenos comerciantes, Samora foi 
drástico: Moçambique tinha estatizado toda 
a economia por força das circunstâncias, 
porque aqueles que tudo tinham, os colonos 
portugueses, tinham fugido em debandada. 
"Dizem que estamos fazendo revisionismo? 
O que estamos fazendo é instigar a luta de 
classes para liquidar com a exploração. O 
marxismo-leninismo defende na sua 
essência que, primeiro, cada um receba de 
acordo com o seu trabalho e, depois, cada 
um segundo as suas necessidades. O 
marxismo-leninismo também não promove 
os preguiçosos, os parasitas. Somos contra 
o parasitismo. O marxismo-leni.nismo não 
se ocupa com a venda de agulhas ou 
tomates, preocupa-se com a irrigação, com 
as represas, com a industrialização. Temos 
que organizar de tal forma nossa sociedade 
que não haja exploração nem especulação". 
Seu passo mais arriscado foi, sem dúvida, o 
último: aquele que marcou as relações 
internacionais e suà posição diante da 
agressão do regime sul-africano. 
Convencido de que a guerra de desgaste 
que o regime de Pretória estava 
promovendo contra Moçambique ao armar 
e subvencionar o grupo 
contra-revolucionário Renamo e que as 
próprias agressões diretas da África do Sul 
deviam ser enfrentadas não apenas no 
campo de batalha como também no plano 
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Editorial 

diplomático, em 1984 Samora Machel viaja 
para a localidade sul-africana de Nkomati, 
na fronteira com Moçambique, para 
reunir-se· com o presidente Botha e assinar 
um acordo de não-agressão. 
Mesmo para seu :velho amigo e sólido 
suporte dos primeiros anos da luta contra os 
portugueses, o presidente tanzaniano Julius 
Nyerere, esse passo de Samora Machel foi 
diflcil de entender. Samora não teria ido 
muito longe? 
São justamente essas iniciativas que 
implicam muita confiança na capacidade 
pessoal de con.,;,encer o povo a aceitá-las, 

embora custe, que põem à prova os grandes 
lideres. Só eles sa-o capazes de 
impulsioná-las, sem se distanciar nem 
perder apoio da massa. Samora, com os 
tratados de Nkomati, ganhou tempo, e 
talvez fosse a única coisa que desejava, sem 
falsas ilusões sob_re o que esperar de 
interlocutores que só jogam com cartas 
marcadas. 
Samora não estava erradd. Porque 
Moçambique mostrou claramente ao mundo 
quem são os agressores e assassinos. O 
avião Tupolev, ao cair em território 
sul-africano e tirar a vida do presidente 
Samora Machel, de.seus ministros, 
assessores e acompanhantes, é uma prova 
que incriminará ainda mais os governantes 
racistas de Pretória. 
A etapa que agora se inicia em Moçambique 
seria a única em que a figura de Samora não 
podia faltar. Mas, apesar de sua perspicácia 
e sua capacidade intuitiva não estarem mais 
presentes para dirimir as dúvidas, fica seu 
exemplo, que a cada dia se tornará mais 
nítido e será fonte de inspira~o para 
aqueles que agora têm o destino de 
Moçambique em suas mãos. • 



Moçambique: 

Relatos de sobreviventes 
r 

incriminam a Africa do Sul 
A morte do presidente Machel / 

" 

chuva fina que em 28 de outubro passa-. 
do acompanhou o cortejo fónebre que 
transportava os restos mortais do presi­

dente Samora Machel até o monumento aos 
heróis nacionais, onde foi sepultado, foi inter­
pretada pelo povo moçambicano como um bom 
augúrio. A tradição das culturas nacionais do 
país interpreta a chuva quando rr.orre um chefe, 
como a ptova · de que ele foi acolhido e bendito 
pelas divindades. Essa mesma chuva fina tinha 
caído durante a festa da independência, a 24 de 
junho de 1975, e os moçambicanos também ti­
nham interpretado como um bom presságio. 

Mas essa chuvinha de tanto significado não 
trouxe consolo a um povo que se lançou às ruas 
para se despedir do seu líder máximo com uma 
dor misturada com sentimentos de indignação e 

impotência, diante das numerosas evidências d_e 
que a morte de Samora Machel não tinha sido 

Kenneth Kaunda, da Zâmbia (país anfitrião), 
Mobutu Sese Seko, do Zaire, José Eduardo dos 
Santos, de Angola, e o próprio Machel. O as­
sunto em pauta era a escalada militar do regime 
de Pretória contra os países independentes da 
África Austral e a crescente atividade desenvol­
vida pela Unita e pela Renamo, em Angola e 
Moçambique, respectivamente. Tratava-se de 
tomar medidas para enfrentar a agressão, unifi­
cando os esforços tanto a nível militar quanto 
político e diplomático. 

O avião Tupolev fez contato com a torre de 
controle do aeroporto Mavalane, de Maputo, 
anunciando que aterrissaria em cinco minutos. 
Nada mais se soube dele, até que no dia seguin­
te, quando já eram seis e cinquenta da manhã, o 
governo sul-africano confirmou oficialmente às 
autoridades moçambicanas que os destroços do 
avião tinham sido encontrados em Mhuzime, a 

uma armadilha do destino e 
sim a consequência de uma 
ação premeditada de sabota-

O primeiro escalio do Partido Frellmo conduz os restos 
mortais de Machel 

gem. 

Os fatos 

No domingo, 19 de outu­
bro, à noite, o presidente Sa­
mora Machel e sua comitiva 
voltavam a Maputo depois de 
uma reunião de alto nível e de 
caráter urgente realizada em 
Mbala, às margens do lago 
Tanganica, em território zam­
biano. Também tinham partici­
pado da reunião, os presidentes 
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Samora Machel 

D Samora Moisés Machel nasceu em 
Chilembene, na província de Gaza, a 

29 de setembro de 1933. Fez seus estudos 
primários numa escola missionária na sua 
província natal. Mais tarde, enquanto 
cursava o secundário à noite, empregou-se 
como enfermeiro no Hospital Central de 
Maputo (que então se chamava Lourenço 
Marques). 

Desde muito jovem se envolveu em ati­
vidades políticas clandestinas contra o re­
gime colonial. Imediatamente depois da 
criação da Frente de Libertação de Mo­
çambique (Frelimo), em 1962, Samora Ma­
chel saiu do país e aderiu ao novo movi­
mento, depois de escapar dos serviços de 
segurança portugueses e sul-africanos. 

Samora Machel fez parte do primeiro 
grupo de guerrilheiros que recebeu trei­
namento militar na Argélia, em 1963. 
Posteriormente, foi designado primeiro 
comandante dos campos de treinamento 
político-militar de Kongwa e Nachingwea, 
na Tanzânia. Mais tarde, liderou as frentes 
de guerra em Niassa e Cabo Delgado. 

- a Defesa da Frelimo e comandante militar 
do movimento. Em 1968, no 2!? Congresso 
da Frelimo, foi eleito membro do Comitê 

- Central. 
Quando Eduardo Mondlane, o primeiro 

presidente da Frelimo, foi assassinado por 
agentes da polícia portuguesa, Samora Ma­
chel foi eleito membro do Conselho da 
Presidência. Em maio de 1970, foi eleito 
presidente da Frelimo. 

Em 25 de junho de 1975, ao ser declara­
da a independência de Moçambique, Sa­
mora Machel assumiu a Presidência da no­
va nação. Durante o 3!! Congresso, em 
1977, a Frelimo o confirmou como presi­
dente do partido. 

A 25 de setembro de I980, Samora Ma­
chel recebeu a patente de marechal da Re­
pública e o cargo de comandante-em-chefe 
das forças armadas de Moçambique. 

No 4!! Congresso do Partido Frelimo, em 
1983, foi reeleito para um terceiro período 
na Presidência do partido. Em 1984, foi 
condecorado com a mais alta distinção, a 
medalha de Herói da República, dada P""la 
Assembléia Popufar. 

Em 1966, foi designado secretário parn. 

Em 16 de março de 1984, Machel assi­
nou o acordo de Nkomati de não-agressão e 
boa vizinhança com o então primeiro-mi­
nistro sul-africano Pieter W. Botha. Ape­
sar do acordo, os militares sul-africanos 

Samora Machel: uma vida dedicada à sua pátria 
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g 
~ não deixaram de apoiar os bandos armados 
~ por Pretória contra Moçambique (Rena­
~ mo). 
~ O presidente Samora Machel foi um dos 

fundadores da Linha de Frente e um dos 
signatários da Declaração de Lusaka que 
constituiu, em 1980, a Conferência de Co­
ordenação para o Desenvolvimento da 
África Austral (SADCC). 

Samora Machel foi honrado com conde­
coraçõesde outros países. Entre elas, a Or-
dem de Lênin da URSS, as medalhas Playa 
Girón e José Martí de Cuba, a medalha 
George Dimitrov da Bulgária e a Ordem 
de São Miguel e São Jorge da Grã-Breta­
nha. 



quase 70km da capital moçambicana e a 5km da 
fronteira entre os dois países. 

Por que o avião presidencial se desviou de 
sua rota e penetrou em território sul-africano, 
se já tinha divisado o aeroporto de Mavalane e 
entrado em contato com ele, tendo inclusive ini­
ciado a manobra preparatória para a aterrissa­
gem? Essa é a pergunta chave, cuja resposta po­
derá ajudar as autoridades ce Moçambique a es­
clarecerem definitivamente se se tratou de aci­
dente ou sabotagem. 

Em Maputo defende-se, a cada dia com rr ais 
vigor, a hipótese de que se 
trata de um crime muito bem ~ 

::, 

planejado e executado. Por um li! 
lado, são levadas em conside­
ração as declarações de mem­
bros da tripulação que sobre­
viveram- e que afirmam que 
houve uma explosão a bordo 
antes do avião cair. Peritos em 
navegação aérea declaram que 
uma possível explicação para a 
mudança de rota é que os res­
ponsáveis pelo atentado te­
nham utilizado sofisticados 

comitiva. Angola, entre outros países, faz parte 
dela. 

Outro elemento que faz pensar em assassi­
nato premeditado é que tenha circulado em Lis­
boa, de fontes chegadas à representação local da 
Renamo, no domingo 19, à noite, a versão de 
que o presidente moçambicano tinha sido 
vítima de um atentado. Isso aconteceu inclusive 
antes que o avião presidencial perdesse 
contato com a torre de controle do aeroporto 
de Maputo. 

métodos de comunicação para 
confundir os aparelhos eletrô­
nicos de bordo e desviar o 
avião para o território sul-afri­
cano. Aí, então, teriam posto 

Militantes da Frelimo desfilam durante o funeral de Samora Machel 

em execução o plano para derrubá-lo, possivel­
mente com artilharia antiaérea. Um enviado es­
pecial da agência Angop indica no seu relatório 
que, "como se sabe, a África do Sul possui so­
fisticados meios de detecção de movimentos 
aéreos e, portanto, é curioso que não tenha de­
tectado nada de anormal quando o avião presi­
dencial entrou em seu espaço aéreo". 

Maiores suspeitas são levantadas pelo fato de 
o governo de Pretória ter em seu poder a caixa­
preta do avião e se negar a entregá-la, salvo a 
um "país neutro". Como se sabe, a caixa-preta é 
vital para se decifrar o conteúdo das últimas 
conversas do piloto e as causas do desvio e da 
posterior queda do avião. 

Moçambique criou uma comissão internacio­
nal investigadora, para esclarecer as verdadeiras 
causas do desastre que matou o presidente e sua 
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Negligência com os feridos 

Vários sobreviventes (dez, no total) afirmam 
que quando as autoridades sul-africanas chega­
ram ao local do acidente eram aproximadamente 
duas horas da madrugada de segunda-feira, 20. 
Apesar dos gritos de socorro que eram ouvidos, 
nada fizeram para ajudar as vítimas, concen­
trando-se nas tarefas de busca de documentos 
entre os destroços. 

Pedro Almeida, 23 anos de idade, ajudante 
de câmara de vídeo da empresa Thlecine, de 
Maputo, conta que quando os primeiros policiais 
sul-africanos apareceram, dois brancos e dois 
negros, usando lanternas e walkie-talkies, ele se 
arrastou para pedir socorro, mas um deles, que 
falava português, respondeu-lhe com uma outra 
pergunta: "Este é o avião p,esidencial moçam-
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desta edição isolado pelos sul­
africanos e só pôde ser conta­
tado pelo embaixador soviético 
em Maputo), crescia na África 
a convie ão de que a morte do 
pre idente Samora Machel foi 
premeditada. 

Joaquim lberto Chissano. o norn presidente do nação moçambicana 

No Zimbábue e em Angola, 
estudantes e os jovens em geral 
saíram em massa às ruas exi­
gindo o fim do apartheid, en­
quanto em Maputo o ministro 
da Informação zimbabueano 
Mathan Shamuyaria afirmou 
que "a cooperação militar en­
tre o meu país e Moçambique 
vai aumentar em consequência 
da morte do presidente M achei". 

bicano?" Quando Almeida re pondeu que im, 
ele se dedicaram a recolher todo. o papéi que 
e tavam espalhados as ali e diplomáticas (no 
acidente, morreram dois embaixadore acredita­
dos em loçarr-bique, o da Zâmbia e o do Zaire) 
e os dólares que estavam no chão. "Muitas 
pessoas estavam perdendo sangue e gritavam. O 
socorro demorou e houve várias que morrerarr. 
nesse intervalo", afirmou Almeida. 

Diante dos protestos de vários feridos, os 
policiais finalmente aceitaram ir em busca de 
socorro, que só chegou depois das seis horas da 
manhã. Os sul-africanos garantiram às autori­
dades moçambicanas que tinham estendido um 
cordão de isolamento em tomo dos destroços do 
avião e que nada tinha sido tocado desde o mo­
mento do acidente, para evitar que fossem reti­
rados objetos do lugar. 

Os primeiros feridos, segundo conta outro 
sobrevivente, Fernando Manuel João, que con­
firmou as declarações de Almeida, chegaram a 

elsprut (em território sul-africano), onde fo­
ram internados, às oito horas da manhã da se­
gunda- feira, quase 11 horas depois da queda do 
avião. 

A solidariedade internacional 

À medida que as declarações dos sobrevi­
ventes iam sendo divulgadas (o piloto, soviético, 
muito ferido, permanecia até o fechamento 
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Os funerai contaram com a presença de 
mai de 400 dirigentes de todo o mundo, entre 
chefes de estado, de governo, embaixadores e 
autoridades. Entre os presentes estavam o pri­
meiro-ministro Robert Mugabe, do Zimbábue, 
os presidentes Kenneth Kaunda, da Zâmbia, 
José Eduardo dos Santos, de Angola, Denis 
Sassou N'Guesso, do Congo, Daniel Ortega, eh 
Nicarágua, além do vice-primeiro-ministro da 
URSS, Geidar Alyev, do líder da Swapo, Sam 
Nujoma, do presidente d.a OLP, Yasser Arafat, 
do líder negro dos Estado~ Unidos, Jesse Jack­
son e da filha de Ronald Reagan, Maureen, que 
representou o presidente dos Estados Unidos. 

Durante as exéquias, os dirigentes dos países 
da Linha de Frente se reuniram com N'Guesso 
que, na qualidade de presidente em exercício da 
Organização da Unidade Africana (OUA), co­
ordena os esforços de aju'da a Moçambique para 
a etapa difícil que se inicia agora. 

O governo de Moçambique ficou, proviso­
riamente, em mãos de um triunvirato integrado 
pelo então chanceler Joaquim Chissano, por 
Marcelino dos Santos (o segundo em importân­
cia na Frelimo) e pelo primeiro-ministro - cargo 
recentemente criado pelo falecido presidente 
a fim de descentralizar seus poderes -, Mario 
Machungo. 

E, a 3 de novembro último, o Comitê Central 
do Partido Frelimo, reunido em sessão extraor­
dinária convocada pelo Birô Político para eleger 



O desvio Inexplicável do avião levou-o a território 
sul-africano, onde caiu a poucos quilômetros da 

fronteira com Moçambique 

o novo presidente de Moçambique, escolheu . 
Joaqqjm Chissano para substituir Samora Ma­
chel à frente da República e das forças armadas. 

Joaquim Chissano, o novo presidente, de 47 
anos de idade, pai de quatro filhos, ocupava até 
agora o cargo de ministro das Relações Exte­
riores e se torna, assim, o segundo presidente da 
República Popular de Moçambique. 

Quem é Joaquim Chissano? 

º
Joaquim Alberto Chissano, eleito pre­
sidente do Partido Frelimo, nasceu a 

22 de outubro de 1939, em Malheice, dis­
trito de -Chibuto, na província moçambi­
cana de Gaza. 

Frequentou a escola primária na capital 
da sua província natal, Xai-Xai e conti­
nuou seus estudos secundários em Maputo 
(antiga Lourenço Marques). 

Em Maputo, fez parte do Nesam (Nú­
cleo dos Estudantes Africanos Moçambica­
nos do Ensino Secundário), uma organiza­
ção nacionalista fundada por Eduardo 
Mondlane, primeiro presidente da Freli­
mo. 

Em 1960, deixa Moçambique e vai para 
Portugal, a fim de continuar seus estudos 
superiores. Um ano depois, saiu clandesti­
namente para a França, onde se juntou ao 
movimento de libertação. Em 1962, parti­
cipou da fundação da Frelimo. No ano se­
guinte, foi escolhido por Mondlane para 
seu secretário. 

Na Frelimo, exerceu os cargos sucessi­
vamente de secretário de Educação e Cul­
tura, Informação e Propaganda e da De-

• Pretória 

ÁFRICA DO SUL 

fesa, quando os titulares dessas pastas se 
deslocavam para o estrangeiro para pros­
seguirem estudos militares. 

Membro do Comitê Central da Frelimo 
desde 1963, Chissano manteve-se solidário 
aos ideais de Mondlane e Machel na luta 
contra os reacionários, os racistas e as for­
ças tribalistas, na crise vivida pela Frelimo 
em 1968/69. 

Chissano tomou parte nas negociações 
com as autoridades coloniais portuguesas 
em Lusaka, junho de 1974, e nas subse­
quentes rodadas de conversações que cul­
minaram com o acordo de Lusaka de 7 de 
setembro de 1974, no qual Portugal con­
cordou em transferir completamente o po­
der à Frelimo. 

Foi primeiro-ministro do governo de 
transição até a independência total, em 25 
de junho de 1975. 

Quando foi constituído o primeiro go­
verno moçambicano, o presidente Samora 
indicou Chissano para ministro das Rela­
ções Exteriores, posto que nunca abando­
nou até o presente moment9. Representou 
Moçambique na Assembléia Geral da 
ONU, na Organização da Unidade Africa­
na (OUA), no Movimento dos Países Não­
Alinhados e em outros foros internacio­
nais. 
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A tradição latino-americana é de 
constrtuições extensas e 
detalhadas, que regulamentam 

aspectos concretos da vida social e 
polltica e não definem somente as 
questões de princípio, como sucede, por 
exemplo, com a Constituição dos 
Estados Unidos. Por esse motivo, as 
crises pollticas e institucionais e as 
mudanças de orientação dos regimes 
acabam levando, quase sempre, a 
modificações totais ou parciais do texto 
constitucional. 
Um dos exemplos mais recentes disto é 
o do Peru, que em 1980 convocou uma 
Assembléia Constituinte para redigir uma 
24 - terceiro mundo 

nova Carta Magna, pondo fim ao período 
de governos militares iniciado com o 
general Velasco Alvarado que, de modo 
diverso dos outros dirigentes militares, 
usou o poder para estabelecer um 
profundo processo de transformação 
social. 
Agora são o Brasil e a Nicarágua os dois 
países que se dedicam à discussão de 
novas Constituições, e o assunto está na 
ordem do dia também, embora com 
menor empenho, para os líderes políticos 
da Argentina e do Uruguai, países que 
transitam atualmente, depois de uma 
década de regimes militares, pelo 
caminho da redemocratização. 



..._ ~ de sete anos de transf armações 
.,. revolucionárias impulsionadas pelo 

.. ,i governo sandinista. 
, • ', O processo político e social destes dois 
1 

.... países têm poucos pontos em comum e 
No Brasil a convocação de uma 
Constituinte foi um dos compromissos 
assumidos pelos líderes pollticos que 
idealizaram e concretizaram o processo 
de retorno ao governo civil, lançando 
mão das normas institucionais 
estabelecidas pelos militares. 
Concebeu-se a redação de uma nova 
Carta como um passo indispensável 
para a inauguração, em forma definitiva, 
de uma época de consolidação 
democrática. 
O caso da Nicarágua é diferente. O país 
precisa de uma nova Constituição para 
garantir, de forma irreversível, as 
conquistas do povo nicaraguense depois 
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também diferem os problemas e 
questões que devem ser regulados pelo 
texto constitucional. As duas 
constituições serão, sem dúvida, 
bastante diferentes uma da outra. 
A análise destes dois processos é a 
matéria de capa deste número. Demos 
mais ênfase aos aspectos da 
convocação e discussão da Constituinte 
do que aos textos propriamente ditos de 
ambas as Cartas, mesmo porque, no 
caso brasileiro, o processo de 
elaboração só começará em março de 
1987, quando for instalado, em Brasília, 
o novo Congresso com poderes 
constituintes. 
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-----t·tu1n~ · ··-~ ·- con~!--~ ------ tórico do Brasil, o debate so­

bre ua legitimidade, os inte­
resses das classes dominantes, 
as limitações do processo e a 
participação dos setores popu­
lares são os principais temas 
em discussão e vão definir, 
provavelmente, o perfil ideo­
lógico da futura Constituição 
brasileira. Estes foram os 
pontos abordados na conversa 
com Faoro e Souza, de cujas 
opiniões oferecemos uma sín­
tese nas páginas seguintes. 

Os interesses em 
jogo no debate 
constitucional 
Depois de duas décadas de regime militar, coloca-se 
a necessidade de redefinir a questão institucional 
mas não se abre espaço para a participação popular O momento histórico 

, 
ara obter um panorama analítico do 
atual processo de definição constitucio­
nal do Brasil, cadernos do terceiro mundo 

conversou longamente com dois especialistas na 
matéria: o jurista Raimundo Faoro e o sociólogo 
Herbert de Souza, estudiosos e protagonistas 
ativos desse processo. 

Raimundo Faoro é advogado de reconhecida 
trajetória docente e profissional. É professor do 
Instituto de Estudos Avançados da Universida­

Raimundo Faoro - O Brasil, 
desde 1964, com o Ato Insti­

tucional n!? 1, deixou de ter uma Constituição. 
Houve uma tentativa de Constituição ditada 
pelas forças militares, a chamada Constituição 
de 1967, que não tinha legitimidade jurídica nem 
social, já que fracassou e não perdurou. Dois 
anos depois houve a emenda constitucional n!? l, 
que na prática substituiu integralmente a Cons­
tituição de 1967, já atingida pelo Ato Institucio­
nal n!? 5, que deu poderes absolutos aos chefes 
militares que governavam o país. Na verdade, 

de de São Paulo, foi presidente ,: .----------------------------. 
da Ordem dos Advogados do ~ 
Brasil (OAB), entre 1977 e ~ 
1979, e publicou vários livros! 
sobre temas jurídicos e políti­
cos, particularmente sobre di­
reito constitucional. 

De longa militância política 
e social, exilado depois do gol­
pe militar de 1964, com vários 
trabalhos publicados sobre 
ciências sociais, Herbert de 
Souza é fundador e diretor do 
Instituto Brasileiro de Análises 
Sócio-Econômicas (!base), que 
realiza trabalhos de pesquisa e 
desenvolvimento social dirigi­
dos ao movimento popular. 

A significação da Consti­
tuinte no atual momento his-
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O golpe de 1964 arrasou com a Constituição e deu poderes ahsolutos aos chefes militares 

este país não tem Constituição. O que tem é um 
estatuto das forças que desde 1964 estão no po­
der. 

O governo em exercício não constitui uma 
nova fase nesse processo. Pode ser que repre­
sente uma fase terminal, mas não é uma nova 
fase. A nova etapa será inaugurada, realmente, 
com uma definição popular capaz de estabelecer 
as regras do jogo para as forças emergentes que 
hoje são toleradas - algumas delas são atuantes 
- mas que ainda carecem dos instrumentos ade­
quados para constituir uma efetiva alternativa 
de poder. 

Por outro lado, ainda que de forma não os­
tensiva, como era antes, temos um regime de 
uniforme. Não podemos supor, pelo fato do 
presidente da República ser um civil, que o re­
gime é civil. É ainda um regime fardado. Isto 
não significa que existam temores de golpe mi­
litar. O que ocorre é que a situação estruturada 
pelos militares ainda não foi desmontada. Não 
houve transição de um regime autoritário para 
um regime democrático. Não houve sequer a 
transição de um regime militar para um regime 
liberal, o que significaria um passo em direção a 
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um regime democrático. 
Herbert de Souza - Com o fim do governo Fi­
gueiredo, criou-se uma éxpestativa de eliminar 
toda uma institucionalidade arbitrária e autori­
tária, herdada dos 20 anos de ditadura. Esse 
projeto materializou-se na Constituinte. Era 
como se houvesse um roteiro pré-determinado: 
termina a ditadura, se elege um presidente, que 
será o último escolhido pela via indireta, se 
adiam as eleições presidenciais para 88 ou 89 
e se define um processo de transição. A Nova 
República seria essa transição. 

Gerou-se nacionalmente toda uma expectati­
va sobre a saída de cena das velhas figuras dos 
governos anteriores, que seriam parcialmente 
substituídas por novos protagonistas, ou por 
protagonistas com nova roupagem, como foi o 
caso do próprio Sarney. Tudo isto seria coroado 
pela Constituinte. 

Apesar de tudo, o anúncio da Constituinte 
desempenhou um papel político fundamental no 
despertar das esperanças de uma transição libe­
ral. Neste sentido, ela formulou algumas pre­
missas quando vários setores da sociedade e 
mesmo os partidos políticos pediam o fim do 
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"entulho autoritário" antes de reunir a Consti­
tuinte. 

Não houve, no entanto, transformação algu­
ma. Não se eliminou o "entulho autoritário" e o 
processo transformou-se num círculo vicioso. 

A Constituinte se realizará com todas as li­
mitações impostas pela ordem constituída. 
Quando esse processo começou, se dizia que as 
leis seriam mudadas, que a institucionalidade 
seria mudada e que, por meio dessas mudanças, 
ocorreria uma liberalização do país. Hoje se diz 
que a democracia se garante através da aplica­
cão da lei e a lei é a que está vigente. Não se faz 
um juízo de valor, pelo contrário, se afirma ale­
gitimidade da lei e a necessidade de cumpri-la, 
postulando esse princípio como um princípio 
democrático. 

A convocatória 

Herbert de Souza - Duas teses disputaram a 
convocatória. Uma delas dizia que era necessá­
rio criar uma Assembléia Constituinte soberana, 
por meio de uma eleição específica de legisla­
dores constituintes, cuja única missão seria o 
debate e à aprovação da Constituição. A outra 
tese dizia que a Constituinte seria o pró-

28 - terceiro mundo 

~ prio Congresso, com seus de­
~ putados e senadores. Este 
j Congresso agiria em duas eta-

pas: na primeira desempenha­
ria funções constituintes e na 
egunda continuaria com suas 

atribuições ordinárias. 
Pode-se alegar que este de­

bate expressa questões políti­
cas de menor importância, mas 
ele encerra, na verdade, uma 
questão fundamental: o limite 
político do processo de transi­
ção. Existem depoimentos que 
comprovam a intervenção dos 
militares nesse campo, para os 
quais uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte única e exclu-
iva seria perigosa porque não 

teria firmeza. Ela estaria tão 
dedicada a elaborar uma nova 
estrutura social e se dedicaria 

de tal forma a esta tarefa que poderia ser mais 
sensível às aspirações da sociedade, além de ter 
também muito mais confiança na sua autonomia. 
Desta forma, ela estaria mais próxima da noção 
de soberania reivindicada pela OAB. A OAB 
pergunta como pode ser que o que já está cons­
tituído constitua a Constituinte, que é por defi­
nição um poder que constrói uma nova ordem. 

Além disso, é evidente que a eleição de uma 
Assembléia Constituinte enfrentou também ou­
tra limitação, fora esta discussão mais abstrata: 
ao fazer coincidir a Constituinte com a eleição 
de governadores dos estados, se acabou por di­
minuir o sentido maior que teria um debate so­
bre a Constituinte. Limitou-se, assim, enorme­
mente, as possibilidades do processo de seleção 
de candidatos e de discussão. 
Raimundo Faoro - O que a pressão populares­
tava pedindo era outra coisa. Era uma Consti­
tuição autêntica, ou seja, uma Constituinte des­
vinculada do modelo instalado no Congresso 
Nacional. O que houve foi uma negociação para 
que a Constituinte não fosse a Assembléia 
Constituinte, como constava da emenda consti­
tucional, mas um Congresso Constituinte. 

Este processo é de tal maneira deformante 
que, graças à mecânica consolidada durante o 



regime militar, teremos uma falsa representação 
de legisladores encarregados de redigir nossa 
Constituição. Estados como o Rio de Janeiro, 
São Paulo, Minas Gerais e parte do Paraná, on­
de se concentram a classe trabalhadora e a ri­
queza nacional, onde se encontram os elementos 
mais dinâmicos da economia, estão sub-repre­
sentados no Congresso. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, para eleger um deputado são necessá­
rios mais de cem mil votos, enquanto Rondônia 
elege um deputado com apenas dez mil. O mes­
mo acontece com os territórios (Fernando de 
Noronha, Amapá e Roraima), aos quais corres­
pondem quatro representantes, que serão eleitos 
com um número mínimo de votos. 

Isso significa que o Congresso Nacional tem 
em seu interior cerca de 20% de deputados não­
eleitos, se por eleição consi- .,, 

E derarmos o critério próprio de e: 
~ um país desenvolvido, de um .!1 

país não controlado pela :!ii 
União, ou seja, o de um ho­
mem, um voto. No Brasil, a 
União elege deputados em tro-
ca de apoio nos estados depen­
dentes do Nordeste, do Norte 
e do Centro-Oeste. Elege de­
putados nos territórios. Essa 
minoria significativa foi a 
mesma que permitiu aprovar 
todas as medidas do período 
ditatorial. Esses 20% de legis­
ladores têm sido o fiel da ba­
lança desde 1964 até agora, 
para consolidar a política anti­
popular que se estabeleceu. 

Por outro lado, a unificação da Câmara de 
Deputados e do Senado para integrar a Assem­
bléia Constituinte provoca outra distorsão. Para 
dar um exemplo, o estado de Sergipe, que tem 
oito deputados, aumenta sua representação em 
três senadores, ou seja, em quase a metade de 
seu potencial representativo. São Paulo, que tem 
60 deputados, acrescenta também três se­
nadores, ou seja, 5%. Assim, a sub-representa­
ção que já era estrutural se transforma numa 
sub-representação específica para a Consti­
tuinte. 
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A atitude do governo 

Raimundo Faoro - O atual presidente da Repú­
blica não foi votado como vice-presidente. Vo­
tado foi o presidente Tancredo Neves. Era ele se 
esperar, então, que se fizesse uma eleição para 
uma Constituinte imediata, independente do 
Congresso Nacional. 

Não foi assim. Pelo contrário, criou-se logo 
uma Comissão ele Estudos Constitucionais e re­
tardou-se o processo constituinte em cerca de 
um ano, para ganhar tempo. Essa comissão foi 
nomeada exclusivamente pelo governo, sem in­
dicação dos partidos e sem a participação em 
qualquer nível da opinião pública. 

Na minha opinião, essa comissão tinha dois 
objetivos. O primeiro era sustentar um governo 
fraco e o segundo, garantir o mandato do presi-

dente, que na atual Constituição é de seis anos 
mas que Tancredo Neves, durante sua campa­
nha eleitoral, comprometeu-se a reduzir para 
quatro. 

Acho que o tempo encarregou-se de de­
monstrar que este mandato será de seis anos. 
Em 1987, quando se reunir a Constituinte, já 
estarão decorridos dois anos dele. A elaboração 

ãa Constituição exigirá mais ou menos um ano. 
Chegaríamos assim ao terceiro ano de mandato, 
e não há previsão de eleição presidencial ime­
diata. 
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Desta forma, se acabaria por garantir ao 
presidente os seis anos de mandato, cujo tém1i­
no coincidirá com o fim dos mandatos do con­
gressistas agora eleito , que se renovam a cada 
quatro anos. Isto significa que o governo conse­
guiu o que queria ao nomear a comissão con ti­
tucional, já que isto lhe permitiu prolongar a 
duração do mandato presidencial do atual perío­
do. 

Por outro lado, como o governo era fraco, a 
comissão apresentou um projeto de Constituição 
no qual se divide a administração pública entre 
um chefe de estado e um chefe de governo sen­
do o primeiro um chefe de estado atípico, fora 
dos moldes do parlamentari mo clá ico. Have­
ria uma e pécie de divisão de áreas com o Con­
gresso tendo muito poder e o presidente tam­
bém. 

Durante este período, o presidente ganhou 
prestígio - real ou fictício - graças ao Plano 
Cruzado. O trabalho da Comissão cumpriu seus 
objetivos e o governo não precisa mais dela, 
pelo contrário, já se ocupou de ridicularizar o 
seu papel através dos meios de comunicação so-

eia!. A Comissão apresentou um projeto com 
500 artigos e quase dois terços de disposições 
não-obrigatórias, mas sim programáticas, que 
equivalem a promessas. Ela prevê, por exemplo, 
que todo homem tem direito à habitação, como 
se fosse possível estabelecer es e direito dentro 
do regime capitalista, como faz essa Constitui­
ção. Tenho a impressão, portanto, de que o go-

erno não precisa mai da Comissão nem de 
seus estudos. Pode jogar as suas conclusões no 
li o, pois o tempo que queria ganhar já ganhou: 
foram doi anos de crucial importância. 

A participação popular 

Herbert de S011:0 - Se analisarmos a história das 
Constituinte brasileiras - exceto a de 1946, 
quando tivemos uma Constituinte com um pou­
co mais de participação, da qual resultou inclu­
sive uma Constituição mais liberal - todas elas 
foram escritas por poucas pessoas, por iniciativa 
do Estado, da classe dominante, e com pratica­
mente nenhuma participação da sociedade. As-
im, esta Constituinte está despertando um in­

teresse maior. 
Hoje em dia se nota que as associações co­

munitárias, os sindicatos, as igrejas, alguns se-

Apesar de suas limitações, a discussão da Constituição é um movimento inédito no Brasil 

30 - terceiro mundo 



tores partidários, os movi­
mentos feministas, os de ne­
gros, o próprio movimento in­
dígena, os setores como os de 
deficientes físicos e parte de 
todas as camadas sociais, estão 
preocupados com os seus di­
reitos. De alguma maneira es­
tão querendo saber, estão pro­
curando informações e, em al­
guns casos, apresentando pro­
postas. Eu diria que existe um 
movimento da sociedade civil 
que é inédito na história brasi­
leira: adiscussoo da Constituição. 
Já participei de dezenas de se­
minários e debates sobre o tema. 

Um tema decisivo: os meios de comunicação social 

Em muitos desses debates, grande parte das 
discussões consistem em informações sobre o 
que é Constituição, o que é Constituinte, quais 
os temas que ela contém etc. Numa palestra, se 
consome 70% das energias em informações, por 
causa do atraso histórico,já que no Brasil nunca 
se deu importância ao assunto. 

Quando chega o momento de definir conteú­
dos e propostas, a participação se reduz um 
pouco mais. Tenho a impressão de que até o fim 
do ano aparecerão iniciativas, como a do movi­
mento indígena, ou de mulheres, ou dos negros 
etc., que vão elaborar os seus pontos de vista. 

Acho que a grande aventura constituinte se­
ria abrir espaço para a sociedade civil, que der­
rotou a ditadura militar e que pretende redefinir 
a ordem jurídica, econômica, social e política 
deste país. 

Esta foi a utopia, a esperança de poder defi­
nir uma nova sociedade. A classe dominante, 
porém, capturou esse impulso, domesticou-o e 
castrou-o, como no caso da Constituinte, 
transformando a Assembléia em Congresso. 
Continua castrando o debate por meio da lei 
eleitoral, que limita ao extremo a propaganda. 
Isto sem mencionar a limitação imposta no mo­
mento em que se determinou a simultaneidade 
da eleição de constituintes e de governadores 
estaduais. A sucessão de governadores em cada 
estado vai além do poder desse estado. Os re­
sultados vão pesar na eleição presidencial. Co­
mo é muito o que está em jogo, a disputa pelas 
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sucessões está esvaziando a discussão do projeto 
constitucional, o qual está sendo pasteurizado 
pela intervenção da classe dominante através do 
Estado, com participação ativa dos partidários 
majoritários, totalmente embarcados nessa posi­
ção. 

Os interesses em jogo 

Herbert de Souza - Os grandes proprietários de 
terra, liderados pela União Democrática Rura­
lista (UDR), se opõem à reforma agrária mas 
não elaboraram uma proposta própria. Só sabem 
que estão contra e se comprometeram ativa­
mente na campanha de representantes consti­
tuintes que defendam os seus interesses. Preten­
dem consagrar o caráter intocável da proprieda­
de privada. Se por acaso esta for tocada, que se 
garanta a expropriação pelo vnlor de mercado. 
Com tais conquistas eles ficariam tranquilos. Se 
dependesse da comissão constitucional nomeada 
pelo governo, isto estaria garantido. A UDR é o 
chamado lohhy explícito. 

Pode-se identificar também um lohhy da mi­
neração, que agiu durante todo esse tempo. 
Neste caso, a questão constitucional básica é 
definir o que são empresas de capital estran­
geiro. -A Comissão do governo definiu que a 
empresa de mineração deve ser constituída no 
Brasil e ter maioria de acionistas brasileiros. 

Outro lobby importante é o das empresas de 
comunicação de massas, monopolizadas por 
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muito pouca.~ mãos. 
Nesse sentido, as modificações propostas 

pela Comissão do governo podem ser inquie­
tantes. Não é sem motivo que as grandes edito­
ras, a grande imprensa e outras organizações 
estão atacando essa Cornissão1. 

Por isso é que falamos nos setores de poder. 
Estão em jogo também os interesses populares. 

No campo, o Movimento dos Sem-Terra, a 
CUT (Central Única dos Trabalhadores), a 
Contag (Confederação dos Trabalhadores da 
Agricultura), a própria igreja católica, vão dar 
ênfase aos ternas da reforma agrária, da justiça 
agrária, da política agrária. Quanto ao proleta­
riado urbano, terno que ele, por suas contradi­
ções, se limite a reivindicar o direito de greve. 
Na questão da organização sindical, o movimento 
operário está dividido entre os que defendem o 
pluralismo sindical e os que se opõem a ele. 

Os temas mais importantes 

Raimundo Faoro - Comecemos pela questão 
institucional. Primeiro, pelo papel dos militares. 

As manifestações populares depois da . . 
redemocratização desembocaram na Constituinte 
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Não se trata de usar 11 Constituição para um 
simples ajuste de contas. Trata-se de redefinir a 
soberania nacional. 

Seria um avanço decisivo se da próxima 
Constituição constasse que a instância máxima 
de poder é a soberania popular e não os milita­
res. Ou seja, que nos casos de crise haja eleição 
e não um golpe militar. Este é um aspecto polê­
mico, mas será decisivo. É necessário estabele­
cer um sistema no qual os impasses, as contradi­
ções e os choques se resolvam eleitoralmente e 
não pela intervenção dos quartéis. 

No campo social seria necessário definir a 
questão sindical. A palavra, nesse terreno, deve 
pertencer aos operários. Eles devem decidir se 
querem um sindicato único ou pluralismo sindi­
cal. É evidente que os operários, atualmente, já 
não aceitam a tutela do Estado ou do Ministério 
do Trabalho. 

Outro aspecto decisivo será a definição sobre 
a propriedade da terra. No Brasil existe um re­
gime de propriedade que tem mais de um século: 
é o das sesmarias, que são imensas extensões nas 
quais a propriedade da terra foi desvinculada de 
todo compromisso produtivo ou social. 

A partir de agora terá que representar um 
compromisso produtivo. Se isto não for estabe­
lecido por lei, teremos uma profunda agitação 
nas áreas rurais, que pode, eventualmente, ser 
esmagada pelas baionetas. 

Diante desta possibilidade, volta a colocar-se 
a necessidade de uma definição constitucional 
para os problemas agrários. Do jeito que estão 
as coisas atualmente não se pode descartar a 
possibilidade de que aquelas forças sejam esma­
gadas. 

É necessária, também, uma ampla redefini­
ção da empresa brasileira, para que seja uma 
empresa que conviva com o operário sindicali­
zado e com uma classe empresarial emancipada 
do Estado. Não é isto o que ocorre atualmente. 
O capitalismo mama nas tetas do Estado, vive 
de subsídios e de {avores, dentro de um regime 
ainda mercantilista. 

Esse salto capitalista eleve ser dado - e pro­
vavelmente o será - ao mesmo tempo em que se 
forma uma empresa brasileira capaz de suportar 
os conflitos operários e de organizar-se preven-



Este vai ser o meu 
presente para 

• os amigos. 

Seja o melhor amigo dos seus amigos. 
Eles merecem ter uma visão correta do mundo. 
Neste Natal, dê a eles uma assinatura de "Cadernos". 

E tem mais bri nde·s! 

N? DE VALOR EM CZ$ BRINDES ASSINATURAS 

5 750,00 1 Guia do Terceiro Mundo 
4 600,00 1 Assinatura de "Cadernos" 
3 450,00 1 Disco de "Radamés Gnatalli" 
2 300,00 2 livros de nossa escolha 
1 150,00 1 livro de nossa escolha 
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1 ) Desejo 1 assinatura anual ae "cadernos" 

) Estou presenteando com 1 assinatura de "cadernos" para : 
Nome: .... . ..... . .. ....... . . . , , . , .. . ... . 
Endereço: . ...... . .. .. .. .. . . . ..... . ..• . . . 
Bairro : . .... . . ....... .. .. . . .. Cidade: . . . .... . . .. . 
Estado: . . . . .. . .. , . . . , . CEP: .. ......... . Tel.: .... . . . 
Estou remetendo, junto com este cupom, ( ) cheque nominal ou 

) vale postal-ag . central no valor de Cz$ 150,00 (já com descon­
to) . 

Pree_ncha os cupons desta 1 ....._ __________________________ ., 1 
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correspondente aos pedi­
dos e envie em nome da 
Editora Terceiro Mundo 
Ltda. Caso deseje fazer 
somente um ped ido indi­
vidual utilize apenas um 
cupom, mas não deixe de 
preencher também o cu-
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do esses conílitos. Atualmente a empresa não 
sabe conviver com eles, a única coisa que sabe é 
chamar a polícia quando há uma ameaça de gre­
ve. Ainda não entendeu que a greve é um ins­
trumento de reivindicação, que pode ser discuti­
da por meio dos sindicatos ou das comissões de 
fábrica. 

Finalmente, acho que será tentado, pela pri­
meira vez no Brasil, um projeto participativo em 
termos das comunidades existentes nas cidades, 
grandes ou pequenas, assim como no campo. 
Está se divisando a possibilida­
de de uma democracia partici­
pativa, fato que inova o mo­
delo liberal e o transforma 
num modelo que é o grande 
sonho das elites brasileiras: o 
modelo social-democrata. 

80 a 90% de aceitação. Ao longo do período 
ditatorial, a sociedade foi percebendo algumas 
questões que antes não eram tão visíveis para a 
consciência política da população. 

Correlação de forças 

Herbert de Souza - Acho que na Constituinte 
1 

existem, por enquanto, três vertentes. A pri­
meira, conservadora e autoritária, cujas carac­
terísticas básicas seriam a garantia dos privilé-

Her/1ert de Souza - Outros te­
mas presentes nas discussões 
populares são o problema da 
dívida externa, do capital es­
trangeiro e do subsolo. Creio 
que há também temas ausentes, 
que quando alguém os mencio­
na são imediatamente reconhe­
cidos como importantes, como 
a questão da informação, dos Os sindicatos defendem a independência do Estado 

meios de comunicação social, os quais seriam 
decisivos. As vezes eles não aparecem esponta­
neamente nos debates, mas uma vez levantados 
são imediatamente absorvidos, porque sua im­
portância é evidente. 

Outro problema é o do grande capital, das 
empresas transnacionais. Acho que existe uma 
grande sensibilidade quanto à questão da sobe­
rania, das novas condições da soberania em um 
mundo transnacionalizado. Na minha opinião 
falta discutir a forma política do Estado. A 
questão de parlamentarismo ou presidencialismo 
foi levantada pela Comissão Afonso Arinos, 
mas este debate não passou pelo movimento po­
pular. Apesar disso, quando se toca no problema 
da atual centralização do poder, percebe-se o 
interesse. A oescentralização do poder do Esta­
do é uma tese quase que unanimemente aceita 
dentro C: ;:s movimentos populares. Se fossem 
submetidas a plebiscito, teses como esta teriam 
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gios, uma total falta de sensibilidade quanto às 
liberdades e aos direitos st>ciais, um absoluto 
predomínio da questão do poder do Estado e 
uma insensibilidade a tudo aquilo que a Nova 
República abriu como esperança e possibilida­
des. 

Parece-me que este setor não se limita à 

UDR. É o setor potencialmente majoritário; a 
tradição política brasileira vai por esse caminho. 

A segunda vertente é a liberal, mais ou me­
nos personalizada pela comissão do governo. 
Tem aspectos de avanço no campo social e no 
político, mas serve para vestir de maneira inteli­
gente uma sociedade capitalista moderna. 

Existe ainda uma terceira -vertente, que eu 
chamaria de popular e não necessariamente de 
democrática, composta por todos os movimen­
tos de base. É uma vertente parcelada, setoriza­
da, que não tem uma visão global e não conse­
guiu centrar sua proposta alternativa na questão 
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da sociedade e do Estado, no confronto ideoló­
gico ex:istente na sociedade capitalista. É uma 
vertente que não encontrou o eix:o de . ua pró­
pria definição e que fica, portanto, subordinada 
aos eix:os ex:istentes na ociedade - o autoritário 
e o liberal. 

Raimundo Faoro - Creio que tudo está armado 
e organizado para que a correlação de for as na 
Assembléia Constituinte não mude sub tancial­
mente, mas que permaneça a po ibilidade atra­
vés de concessões e conciliações características 
da polltica brasileira, de estabelecer um si ·tema 
um pouco mais liberal e com certa colora ão 
democrática. 

Ex:iste também a po sibilidade de uma ur­
presa nas eleições de 15 de no embro, e a , i­
tuação econômica se agra ar, como parece que 
está acontecendo, se ficar claro que ex:i te uma 
economia paralela, uma inflação atuante e que, 
enfim, a economia está em crise. 

As forças di cordantes do regime poderiam 
constituir uma bancada numericamente impor­
tante, capaz de obter concessões realmente 
substanciais do setor de poder. Naturalmente, o 
setor tlominante fará o possível para- que esta­
situação não ocorra 

Herbert de S011:a - Sendo muito otimista, se 
minhas previsões estiverem correta vamos ter 
uma onstituição com di cur o liberal e estru­
tura con ervadora. Os pontos básicos de tipo 
conservador serão garantidos, junto com uma 
aura liberal que projeta um discurso para o fu­
turo. erão incl11ídos algun princípios muito 
bons, ma que fi ará subortlinados à forma da 
lei. 

"De acordo com o previsto por lei", será o 
instrumento para anular as hoa intenções. Uma 
vez encerrada a lua-de-mel entre conservadores 
e lib rais, virá a regulamentação "de acordo 
com o previst por lei". Esta previsão, me pare­
ce, é coerente com a avaliação que faço sobre a 
correlação de for as atual. Não é definitiva, 
porque pode mudar e a história do Brasil tem 
e emplos de muita, modificações, de muitas 
surpresas. Já vivemos algumas delas. Alguns 
governadore foram eleitos e houve momentos 
em que o Congresso e o Ex:ecutivo, pressiona­
do , adotaram certos discursos. Mas acredito 
que a minha hipótese encontre justificativa no 
atual contex:to tia Nova República. • 

Victor Bacchetta 

1 A comissão proíbe as formas monopolistas de 
exploração dos meios de comunicação, que são con­
siderados serviços de utilidade pública, cuja admi­
nistração e orientação são privativas dos brasilei­
ros. 

Jorqe Arbach 



A dispersão da esquerda 

D Herbert de Souza: 
- Há um problema na vertente popu­

lar: não conseguiu configurar-se politica­
mente de forma nítida. Apesar disso, essa 
vertente é que anima o movimento demo­
crático da sociedade, mas ela existe mais 
como energia, como possibilidade, do q11e 
como expressão realmente política. Ela não 
formulou o seu discurso. Para perceber is­
so, basta ver os candidatos populares e o 
que eles propõem para a Constituinte, são 
detalhes, questões menores. 

Se você reúne dez candidatos do chama­
do movimento popular e da esquerda e faz 
uma proposta de uma sociedade democrá­
tica, duvido que eles possam ir mais além 
de uma proposta liberal, apenas com um 
ponto ou outro mais avançado. 

Não vão lutar na Constituinte por um 
projeto capaz de transformar esta socieda­
de em uma sociedade democrática e este 
Estado em um Estado democrático. Estão 
abordando a periferia dos problemas, sem 
entrar no cerne das questões. 

Vou dar um exemplo: se se limita a 
propriedade da terra , se se estabelece que 
toda terra pode ser expropriada com fins 
sociais, sem indenização, isso não significa­
rá que se impeça a participação do capita­
lismo no campo. Pelo contrário, pode ser 
até que o desenvolvimento capitalista no 
campo se veja estimulado. 

Se fosse eleita a média dos candidatos 
que se apresentaram, teríamos uma Cons­
tituinte com uma boa bancada popular. 
Mas o eixo estaria nos candidatos liberais. 

Nestas eleições, os liberais e os setores 
avançados disputam uma mesma área. 
Nesse sentido, a possibilidade de derrota 
dos candidatos mais avançados é muito 
grande, o que pode conferir uma composi­
ção basicamente conservadora à Assem­
bléia Constituinte. 

Se o movimento popular tivesse um 
grande impulso em três ou quatro estados, 
como Rio de Janeiro, Minas Gerais, São 
Paulo e Rio Grande do Sul, a composição 
da Constituinte se alteraria. Mas se a ten­
dência atuàl prevalecer, temo que haja 
uma composição conservadora-liberal e 
uma derrota generalizada dos candidatos 
de esquerda, como consequência de um 
alto nível de dispersão dos votos. 

A expropriação da terra com fins sociais não elimina o capitalismo no campo 

1986 - Novembro - n2 95 terceiro muncio - 35 



- ConstituiniéTri~ 
"Caminhamos 
para um impasse'' 

R aimundo Faoro acredita que as elites 
br:.i~ikira, pretentlem n::ili1ar a transi­
ç;io en tre a ditadura militar e um regime 

d 'mocdtico C\'itando uma ruptura insti tucional. 
Porém. os mecanismos . ua\'i tante ntr !a­
dores adotados podem contluzir a um impa se. 
de onde a crise surgiria linalmente de maneira 
imprc\'iSÍ\'el. Faoro \'i:uali,a a c\·cntuaJidatlc de 
um onílito agudo como uma in tância mais 
saud:h d do processo :o ·ial e niio considera 4ue 
c:-.ista o 1is -o tlc um mwo retrocesso í lítico 
porque enfrentaria uma resistência rescente da 
.ociedatlc. 

O projeto das elites 

--oe eja- e pa .ar do proces. o político-mili­
tar ao processo demo ráti o . em ruptura. E a 
ruptura é uma c,pressiio has tantc \·:i.ga. mas o 
fa to dela não acontecer significa que as força . 
que havia tlurante o regime militar também \·ão 

in íluir para onstituir este e tado de direito. 
"Esta não é uma novidade, vi to que na 

Cnnstilllição cl 46 e deu um fenômeno seme­
lhante. Então o ditador elegeu também uma 
maioria. através de uma lei eleitoral que não lhe 
deu o maior número de voto , ma lhe deu a 
maioria tias adeira . Elegeu todo os seus in­
tcr\'ent res. eu repre entantes e taduais e fez 
:1 Constitui ·ã que quis. nele e dizia que a 
for ·a · armada a seguram p dere constitu-
'll'nais. 

·· \ d:.is:e operária urbana. que já em 1946 
repn:scnta\ a em torno de um ter o do eleitora­
do . fica\ n submetida ao. indicato oficialmente 
...: n,tituídt,s e sob intervcn ·ão tio lini tério do 
frabalho. O direito de gre e era muito re trito e 
dependia sempre de uma regulamen tação, de 
uma lei ordinaria. que e incumbia de anulá-lo. 

·· . · ão é novid:.ide que a elite. bra ileiras ma­
nipulam o processo político". 

l"m beco sem aída 

·· \ população economicamente ativa do 
Bra. il representa a metade do total. E a classe 
operária Já é a maioria tia população economi­
camente ati\·a. '.\ las e· ses setores não puderam 
opinar. Niio e. ti\·eram representados na comis ­
são constitucional. Estamos sendo conduzidos a 
um beco sem aída. Os se tores que foram silen-

AoJncia O Globo 

Para a Constituinte de 1946 (foto), Getúlio Yarg>'S obteve maioria por meio de uma lei eleitoral 
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No campo, os problemas são candentes, mas a questão da terra não está sendo resolvida 

ciallos vão acabar por manifestar-se, provavel­
mente de modo traumático. 

"No campo existem problemas graves e 
contudo o problema da terra também não está 
sendo equacionado. A reforma agrária que o 
governo propõe parece uma piada. 

"E o que diz sobre os direitos dos operários, 
sobre a existência e direitos dos sindicatos, so­
bre as greves? O governo diz a todo momento 
que 'vai cumprir as leis existentes'. Mas essas 
são as leis do período ditatorial. Estamos diante 
de uma cúpula governante anacrônica com rela­
ção às aspirações da grande maioria do povo 
brasileiro. 

"Também estamos diante de uma crise eco­
nômica mais ou menos disfarçada pelo Plano 
Cruzado, mas que existe. O Plano Cruzado não 
redistribuiu a renda, simplesmente congelou a 
situação. E neste momento já se percebe que o 
congelamento de preços e de salários não teve 
êxito. 

"Ocultam-se os expurgos dos índices de in­
flação e existe uma inflação paralela, com o 
chamado "ágio", ou seja, o que se cobra por 
fora da tarifa, aumentando os preços. É difícil 
encontrar no Brasil atualmente uma mercadoria 
que se venda sem ágio. Mas esse aumento real 
do preço não é computado nos índices dos rea­
justes salariais. 

"Por outro lado, a própria empresa brasileira 
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passa por um período de discussão. Pagam-se 
juros que nunca foram tão altos, nem mesmo no 
período de inflação não-controlada. Os empre­
sários enfrentam um problema crucial para o 
mundo capitalista: não há condições de lançar 
capitais na bolsa, que está em baixa. 

"Creio que caminhamos para um impasse. A 
causa é a transição que não ocorreu, a ruptura 
que não se quis fazer. Mas, apesar de todos os 
mecanismos controladores, a ruptura vai se pro­
duzir, e será de forma imprevisível. 

"O governo sabe disso, mas confia que a 
ruptura vai se produzir depois das eleições. E 
sendo assim, terá a oportunidade de eleger uma 
maioria significativa de constituintes que redi­
girão uma Constituição para manter o status­
quo, com algumas concessões adjetivas aos se ­
tores populares". 

As alternativas 

"A primeira alternativa que tenho observado 
é a instauração de uma espécie de "Estado Novo 
do PMDB". O PMDB seria hegemônico, com 
alguns elementos autoritários, aliados aos mili­
tares e às forças conservadoras. Esse esquema 
não permitiria uma renovação da sociedade po­
lítica, só uma participação um pouco mais 
atuante da sociedade civil. 

"Outra alternativa que se coloca é mais som-
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bria: trata-se da possibilidade de que um setor 
mais conservador ainda que esse PMDB chegue 
a estabelecer um regime absolutamente imobi­
lista. Mas creio que isso é pouco provável. 

c1m1 se 1:antra11 
a c11ital? 

O A partir dos debates sobre a Consti-
tuinte no Brasil e das experiências dos 

processos sociais em outros países, Herbert 
de Souza faz uma reflexão sobre os meca­
nismos para controlar as relações capita­
listas e garantir a existência de uma socie­
dade democrática. 

Capitalismo e formas de propriedade 

- Quero assinalar uma coisa <1ue me 
chamou a atenção no debate sobre a Cons­
tituinte. Há muitos setores populares, de 
esquerda, que querem controlar o capital 
(alguns talvez queiram eliminar o capital) 
através do controle da propriedade. Con­
trola-se a propriedade da terra, a proprie­
dade dos bancos, os meios de comunicação, 

38 - terceiro mundo 

"Finalmente há uma outra alternativa que 
não é de curto prazo. lrata-se de uma rearticu­
lação da sociedade civil, que reflita todo es e in­
confom1ismo. 

"O Brasil tem uma dialética fraca. Com a su­
cessão presidencial houve um não da sociedade 
civil ao projeto de eleição por via indireta, mas 

"' houve um sim dos militares. O problema foi re­
i solvido de uma forma conciliatória através da 

aliança PMDB-Samey. 
"Trata-se de uma dialética que não é dialéti­

ca. Está se evitando que as contradições aflo­
rem, está se evitando o choque. Mas esse cho­
que eria extremamente saudável. Não me refiro 
a uma guerra civil, ou a um-confronto sangren­
to, mas ao conflito. Esta é uma sociedade que 
tem horror ao conflito, como se não fosse ine­
rente ao próprio desenvolvimento social. 

"Não prevejo uma volta ao regime militar. 
Creio que os militares saíram tão desgastados 
desse processo que não teriam condições de 
voltar agora. Mas estão nos bastidores, têm for­
ça suficiente tanto para dirigir como para serem 
o sócios mais importantes do processo". • 

assegura-se a participação dos trabalhado­
res nos lucros e o capitalismo fica contro­
lado. O curioso é que o capital pode coe­
xistir e se transformar utilizando todas as 
formas dl· propriedade: a privada, de 
qualquer tamanho, a mista e a estatal. 
Querem segurar o capital por onde não se 
pode segurá-lo. Não existe hoje uma dis­
cussão política e uma reflexão do ponto de 
vista da esquerda que se pergunte, sim­
plesmente: Como se regula o capital'! O 
que é regular o capital'! Isso não foi colo­
cado. Podem-se garantir todos os direitos 
individuais, controlar a propriedade da 
maneira que se <1uiser e a sociedade ser 
plenamente capitalista, com todas as con­
sequências que isso pode acarretar. 

Há muito pouco tempo r.1e fiz esta per­
gunta: O que é que c·aracteriza uma socie­
dade capitalista? Em primeiro lugar, é 
uma sociedade onde o capital comanda to­
das as atividades básicas: o regime de pro-



prieclacle. as relaçc,es entre os diferentes 
a1,:cnles, a apropriação cios meios de produ­
~·ão, as estratégias produtivas, o destino 
que elas buscam. 

Como controlar isso'! Mesmo os países 
que fizeram uma revolução no seu sistema 
e que decretaram t1ue o capitalismo não 
existia, depois se deram conta de que ele 
rontinuava existindo. Então foram feitas 
teorias sobre o fato de que. durante a fase 
ele transi\·ão de um sistema para o outro, 
roc:1.istc uma 1>artc socializada da econo- _g 
mia rnm outra parte que esh'í subordinada ~ 
a ela. mas llUC funciona com mecanismos 0 

O\ 

ele mercado. que tem além disso o lucro ~ 
como motor e que admite assalariados Ira- ~ 

o 
halhando para o proprietário cios meios de ~ 

porta da acumulação por meio do lucro, a 
acumulação não-produtiva, especulativa? 

Um f?ranâe desafio 

Se a nível das propostas concretas já é 

difícil , imagine-se uma Constituição cujos 
princípios regulem isso. Estou convencido 
de que isso constitui um grande desafio e 
um grande problema, difícil de ser resolvi­
do. 

produção. g li...All'âiflNILJ 
~ 

l\las essa é uma constatação posterior, < 

porque cm alguns países, como Cuba, hou­
ve momentos cm que o poder da classe re­
volucionária era tal que se fosse possível 
acahar com o capital eles o teriam feito. 
Inclusive tiveram essa pretensão. Quando 
Cuba acahou com o comércio privado, até 
mesmo o pequeno vendedor ambulante, foi 
com essa pretensão. Estatizou o comércio, 
a produção, controlou o consumo. Aí, te­
mos a sociedade socialista perfeita, há pla­
nejamento, há partido, tudo. Mas tiveram 
que voltar atrás e ceder em muitas coisas . 

No meu modo de ver, essa questão não 
teve resposta. Como se controla ou domes­
tica ou nega o capital e se criam outras re­
laçc,es sociais de produção democráticas? 
Não é somente através do controle da pro­
priedade dos meios de produção, não é 
apenas com a eliminação do lucro. É ne­
cessário gerar algum tipo de excetlente, 
o socialismo não acaba com o processo de 
acumulação, o problema é a administração 
e a 1,:estão dessa acumulação. Como se ad­
ministra isso'! 

Quando passamos para o nível ela dis­
tribuição , como é que se organiza essa dis­
tribuição e o consumo numa sociedade, de 
tal modo que não se abra imediatamente a 
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ao Estado garantir esse direito" 

Por exemplo, uma linha de análise, de 
afirmação de princípios individuais e so­
ciais, que me parece que seria revolucioná­
ria é a seguinte: todo homem tem direito a 
ser produtivo, a participar do processo de 
produção e cabe ao Estado garantir esse di­
reito. Como se garante isso? Isso é uma re­
volução. Todo homem tem direito ao tra­
balho, e cabe ao Estado garantir isso. Todo 
homem tem direito ao acesso à terra para 
produzir. Não é necessário afirmar o di­
reito à propriedade da terra, mas s_e deve 
afirmar o direito de cada um a usar a ·terra 
como meio de produção e cabe ao Estado 
assegurar esse direito a todos. 
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e tentar a difícil meta de ela­
borar uma Constituição com o 
máximo de participação popu­
lar, ao mesmo tempo que o 
país se encontra em guerra 
contra grupos contra-revolu­
cionários armados e orientados 
pelos Estados Unidos. Cem mil 
dos três milhões de nicara­
guenses participaram direta­
mente das discussões travadas 
em 73 cabildos organizados 

1 r Uma velha prática política dos tempos 
coloniais adquire uma nova perspectiva 
nos tempos revolucionários e gera 
uma participação popular surpreendente 
num debate constitucional 

s cabildos abiertos surgiram pela pri-

0 meira vez na história da icarágua 
quando o país ainda era uma colônia es­
panhola. a época, ele dei ·aram uma 

marca profunda na vida política do país porque 
introduziram um rudimento de participa ão po­
pular, e alguns chegaram a er classificados co­
mo primitivas repúblicas democráticas. Os ca­
bildos (conselhos) coloniais eram convocados 
por líderes locais, eu, ua maioria pessoas ricas, 
para discutir problemas regionais. Com o passar 
do tempo, o germe da democracia e da partici­
pação acabou contaminando os súditos da coroa 
espanhola e os cabildos acabaram dando origem 
aos primeiros núcleos da luta pela independên­
cia. 

Mais de 300 anos depois, a mesma forma de 
organização política adquiriu um novo papel na 
luta dos nicaraguenses por manter uma expe­
riência revolucionária inédita na América Latina 

por categorias trabalhistas ( o­
perário urbanos, camponeses, funcionários pú­
blico ) ou por setores sociais como mulheres, 
grupos religiosos, étnicos e militares. A partici­
pação ne es conselhos foi aberta a todos. 

A reuniões se prolongaram durante quatro 
meses em todo o país, inclusive nas zonas de 
guerra. Mais de 2.500 pessoas fizeram interven­
ções e 1.800 sugestões por escrito (algumas 
simples bilhetes, outras verdadeiros tratados) 
foram encaminhadas à Comissão Ditaminadora 
Constitucional*, o órgão encarregado de pre­
parar a nova Constituição nicaraguense, pre­
vista para entrar em vigor no começo de 1987. 
O presidente da Assembléia Nacional e da Co­
missão Especial Constitucional, o comandante 
Carlos Núfiez, admitiu em setembro passado 
que a experiência dos cabildos abiertos se cons­
tituiu "numa das mais ricas e originais realiza­
ções da revolução sandinista, desde a derru­
bada da ditadura de Somoza". 

Já Natán Sevilla, represen­
tantedaFrente Sandinista de Li­
bertação Nacional (FSLN -
partido hegemônico) na As­
sembléia Nacional, qualificou 
as assembléias populares como 
"uma alfabetização política, 
através da qual tanto o povo 
quanto os legisladores atuaram 
como sujeitos da · democracia 
participativa". Sevilla acres­
centa que "o povo apresentou 
alternativas que jamais ocor­
reram aos deputados da As­
sembléia Nacional, obrigando a 
maioria dos parlamentares a 



uma mudança de perspectiva política, a um novo 
aprendizado sobre como legislar de acordo com 
os interesses populares". 

A maratona constitucional 

"A revolução dentro da revolução", como 
muitos sandinistas passaram a chamar o debate 
constitucional, na verdade, começou em novem­
bro de 1984, logo após a eleição que indicou o 
comandante Daniel Ortega Saavedra e o escri­
tor Sergio Ramírez, respectivamente, para pre­
sidente da República e vice, por um período de 
seis anos. Na mesma ocasião, os 1.170.142 
eleitores nicaraguenses (75% dos votantes ins­
critos com mais de 16 anos) elegeram a nova 
Assembléia Nacional, onde a FSLN con­
quistou 61 das 96 vagas disponíveis. 

O segundo partido mais votado 
foi o Conservador Democrata, com 
14 deputados, vindo em terceiro o 
Liberal Independente, com nove. O 
Partido Comunista teve apenas dois 
deputados eleitos. 

Uma das primeiras tarefas da 
nova Assembléia Nacional era a de, 
no prazo de dois anos, elaborar e 
aprovar a primeira Constituição re­
volucionária da Nicarágua. 

Seis partidos permaneceram (FSLN, Con­
servador Democrata, Social Cristão - que tem 
seis deputados na Assembléia Nacional - Co­
munista, Socialista e Movimento de Ação Po­
pular Marxista-Leninista, os dois últimos tam­
bém com dois deputados). Depois de dois meses 
de trabalho, elaboraram o primeiro anteprojeto 
(ver quadro), no qual, além dos 165 artigos 
aprovados por unanimidade, constavam também 
os 56 artigos rejeitados. 

O texto foi então submetido aos cabil.dos 
abiertos pela Subcomissão de Consulta Nacio­
nal. O fato das propostas rejeitadas terem sido 
publicadas junto com o documento aprovado 
visava a permitir que as questões não aceitas 
pelos membros da Comissão pudessem ser re­
tomadas a nível popular. 

Mais de 150 mil cópias do anteprojeto foram 

l 1 

A partir de maio de 1985, a 
Comissão Especial Constitucional, 
composta por membros da Assem­
bléia Nacional, cdmeçou as consul­
tas para elaborar o primeiro ante­
projeto. Todos os partidos políticos 

Primeira reunião da Comissão Ditaminadora Constitucional 

foram ouvidos e puderam apresentar as suas su­
gestões, ao mesmo tempo em que uma subco­
missão especial organizou delegações que via­
jaram à União Soviética, França, Iugoslávia, In­
glaterra, Bulgária, Suécia, Hungria, Alemanha 
Federal, Alemanha Democrática, Espanha, Po­
lônia, Argentina, Cuba, Peru, Yenezutb; Co­
lômbia, Panamá e Costa Rica em busca de sub­
sídios constitucionais. 

Durante as discussões iniciais, o Partido Li­
beral Independente se retirou da Comissão Es­
pecial, alegando que o estado de emergência de­
cretado em 1982 impediria o livre debate políti-
co. 
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impressas e distribuídas à população, ao mesmo 
tempo que todos os veículos de comunicação 
foram mobilizados na campanhà de esclareci­
mento popular.O governo contou com a ajuda 
material de organizações estrangeiras como a 
Fundação Eberth (da Alemanha Federal), Ação 
Ecumênica Solidariedade com a América (da 
Holanda), Finnida (da Finlândia) e de governos 
como os da Hungria, Noruega, Polônia, Suécia, 
Bulgária, Iugoslávia e Alemanha Democrática. 

O projeto final 

O primeiro anteprojeto tinha 1 O títulos, 28 
capítulos e 5 seções especiais que acabaram 
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hastante alterados depois da discussão nos con­
selhos abertos. Todas as sugestões recebidas da 
população foram encaminhadas a uma Comissão 
Ditaminadora Nacional*, integrada peles mesmos 
membros da Comissão Especial Constitucional, 
menos os delegados do Partido Liberal Inde­
pendente e do Conservador Democrata. Esse 
último se retirou também da Comissão durante 
o debate nos cabildos, por considerar que adis­
cussão popular era desnecessária, uma vez que, 
segundo os líderes do partido, o povo já estava 
representado na Assembléia Nacional. 

O segundo anteprojeto acabou sendo bas­
tante modificado em relação ao primeiro, fican­
do organizado da seguinte maneira: um preâm­
bulo, 1 1 títulos, 25 capítulos e 198 artigos ( ver 

quadro). O novo texto foi então submetido 
formalmente à Assembléia acional, que come­
çou a votá-lo em meados de setembro passado. 

Nos primeiros dias de discussão, foram 
aprovados 30 artigos sem que tivessem se re-

Os fiscais da Constituição 

D Milu Vargas, 35 anos, advogada, é as­
sessora jurídica da Assembléia Nacio­

nal. Ela foi uma das fundadoras da Orga­
nização das Mulheres Nicaraguenses e por 
isso recebeu também a tarefa de dirigir os 
cabildos femininos durante as discussões 
populares sobre a Constituição. Para Milu, 
um dos aspectos centrais no debate foi a 
questão da democracia representativa, que 
saiu fortalecida, dando à população nica­
raguense um sentido ainda mais completo 
de sua participação no processo político do 
país. 

Sem esconder seu entusiasmo, Milu 
Vargas garante: "Agora o povo fala. Esta é 
a nossa Constituição. Não se gastou muito 
tempo com teorias, porque o povo queria 
era ver seus direitos postos por escrito nu­
ma lei. As mulheres, por exemplo, que­
riam que ficasse bem claro o direito de po­
derem decidir sobre o seu próprio corpo. 
Os camponeses diziam: queremos suar em 
nossa própria terra, da mesma forma que 
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gistrado alterações fundamentais em relação ao 
texto organizado pela Comissão Ditaminadora. 
Todos os sete partidos repre entados na Assem­
bléia Nacional (incluindo os liberais indepen­
dentes e os conservadores democratas) partici­
param dos debate , podendo reapresentar obje­
ções e propostas iá derrotadas em votações an­
teriores, bem como novas iniciativas. Paralela­
mente aos debates na Assembléia Nacional, a 
Frente Sandinista iniciou um diálogo polftico 
com todo o partidos em torno de questões 
como defesa nacional, meios de comunicação 
e liberdade de expressão. 

A votação na Assembléia Nacional deve aca­
bar em dezembro e, em janeiro, a Nicarágua 
terá em vigor a sua primeira Constituição revo­
lucionária. • 

Miriam Goldenberg/C.C. 

• A última instância de edição do texto do ante­
projeto antes de passar para a aprovação dn As­
sembléia Nacional. 

os artistas queriam liberdade absoluta de 
expressão. A nova Constituição vai ser um 
arco-íris que vai refletir todas as cores das 
raças de nossa sociedade. Ele terá um pou­
co de todos os milhares de nicaraguenses 
que gastaram horas e dias para dizer em 
público o que queriam ver incluído na sua 
Carta nacional". 

E houve muita gente que não se con­
formou apenas em falar e ser ouvida. Milu 
conta o caso de uma senhora que durante 
uma reunião pública de mulheres foi até a 
mesa diretora dos debates com um pedaço 
de pape,\ onde estava ·expressa uma suges­
tão para ser incluída na Constituição. "Ela 
me entregou o papel e depois me pediu um 
recibo. Aleguei que não dávamos recibos e 
ela retrucou dizendo: "Como vou saber se 
vocês vão realmente levar em conta o que 
estou sugerindo?" Outras foram bastante 
diretas no mesmo debate, afirmando que 
não tinham vindo ali para dizer se este ou 
aquele artigo estava correto ou não. Elas 
diziam que estavam participando para que 
fosse colocado na Constituição aquilo que 
desejavam, porque esse era um direito seu. 
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"~ erg10 am1rez: 

''O povo escreveu 
a Constituicão'' • • 

vice-presidente Sergio Ramírez foi 

O um dos participantes mais frequentes 
na grande maioria dos cabildos 
abiertos. Ele já tem uma longa expe-

riência em debates populares, pois junto 
com o presidente Daniel Ortega participa há 
anos dos programas de rádio e de TV De ca­
ra ai pueblo, transmitidos ao vivo de várias 
partes do país. Ramírez afirma que o debate 
popular e a participação eleitoral em plena 
guerra contra ataques externos "é a prova 
definitiva da consolidação política da Re­
volução Sandinista". Abaixo seguem trechos 
da entrevista que concedeu a Mi­
riam Goldenberg*. 

Esse anteprojeto de Constituição 
atende às principais reivindicações 
da Frente Sandinista? 

- Esse projeto, quando for 
aprovado, vai favorecer, por um la­
do, as conquistas da Revolução, 
estabelecidas de maneira institucio­
nal (os bancos nacionalizados, o 
comércio exterior garantido, os re­
cursos naturais como patrimônio 
nacional, a Reforma Agrária). É 
a transformação da propriedade da 
terra e o uso dos seus recursos na­
turais num direito permanente do 
povo. 

Por outro lado, estabelece-se claramente que 
este é um país independente, não está submetido 
a nenhum tipo de forças externas. E a partir daí, 
chega-se aos mecanismos de poder revolucio­
nário. Dentro desse esquema pluralista, o povo 
tem o direito, por meio de eleições, de dizer à 
Revolução que não quer mais Revolução, que 
quer outro tipo de governo. Esse direito tem 
que ficar claramente garantido. 
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Alguns pontos do anteprojeto não existem em 
outras constituições. Trata-se de definições co­
mo o latino-americanismo, o não-intervencio­
nismo e outras. Por que incluir esse tipo de defi­
nição na Constituição? 

- Porque isso decorre de uma necessidade 
nossa, de noo afirrnannc'6 diante do mundo como 
país independente que nunca fomos. Nós esta­
mos nascendo aqui para a verdadeira indepen­
dência, port~nto a Constituição tem que estabe­
lecer que este é um país não-alinhado, que é um 
país comprometido com os interesses latino-ameri­
canos. Nós temos uma concepção de América 
Latina que tem a ver com a independência do 
continente também diante de qualquer força 
externa e nesta contradição tão importante com 
os Estados Unidos. Nós nos identificamos como 
latino-americanos e esses pontos proclamam a 
nossa independência, soberania, autodeterminação, 
eixos essenciais da concepção do país e do Estado. 

Qual a sua opinião em relação às contribui-

ções populares sobre questões como cultura e 
educação, surgidas durante a discussão popular 
do anteprojeto da Constituição? 

- Creio que sobre o problema da juventude, 
sobre os problemas da mulher, da cultura, da 
educação, surgiram questões muito importantes. 
Por exemplo.,.-para citar um caso, na assembléia 
dos escritores, dos artistas, quando se discutiu o 
capítulo da cultura, afirmou-se que a Constitui-
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ção tinha que dizer que a forma de expressão 
cultural na Nicarágua é completamente livre. É 
muito importante que na Constituição da Nica­
rágua isso seja dito. E deve haver, eu penso, um 
artigo da Constituição que estabeleça que na 
Nicarágua a criação cultural, artística, literária, 
é absolutamente livre, para que não haja engano, 
porque como estamos vivend~ uma situação re­
volucionária pode haver diferentes opiniões, al­
guém pode pensar que é necessário estabelecer 
uma espécie de "realismo sandinista" na cultura. 
Isso está muito longe da nossa concepção de li­
berdade de expressão artística. E ela tem que fi­
car refletida na Constituição. 

Por que isso dev~ constar na nossa Consti­
tuição e não na da Argentina, ou do Chile, da 
Bolívia? Bem, porque· é a Constituição da Ni­
carágua. Aqui, o que dissermos sobre a cultura 
vai ter consequências para o futuro, da mesma 
forma que o que for definido sobre a educação. 
A educação tem que ser estabelecida na Cons­
tituição como um direito popular, a qualquer 
forma de educação, como expressão democráti­
ca. De acordo com o esquema pluralista, temos 
aqui colégios católicos, religiosos em geral, pri­
vados. E a Constituição tem que garantir a 
existência desses colégios. Deve haver consti­
tuições que não se preocupam com esse detalhe, 
mas a da Nicarágua sim, porque aqui, embora a 
educação tenha um sentido popular, democráti­
co, aberto, também se garantirá o direito dos 
colégios privados à existência. 

Pode-se dizer que aqui na Nicarágua todo o 
povo está escrevendo a sua própria Constitui­
ção? Ou há um setor mais politizado, mais mili­
tante, mais "sandinista" talvez, que está com­
prometido com esse processo e há um outro se­
tor que não compreende a importância da 
Constituição? 

- Se se perguntar a uma pessoa da rua sobre 
a Constituição, ela não vai responder como faria 
um especialista em direito constitucional. Talvez 
nem sequer possa explicar que a Constituição 
está dividida em capítulos, que começa com um 
preâmbulo, que primeiro se estabelece a organi­
zação, as atribuições do Estado, as garantias in­
dividuais, sociais, coletivas e depois as formas 
de organização do Estado. 

44 - terceiro mundo 

Mas se se perguntar a alguém da rua se na 
Constituição polftica deve ser estabelecida a 
Reforma Agrária e o direito à moradia, o direito 
à saúde, o direito à educação, eu creio que a 
resposta será clara. Não há dúvidas sobre esses 
conceitos políticos fundamentais, eles são do 
domínio popular. Ninguém aqui, por mais pobre 
que seja, por mais marginal que tenha sido no 
passado, deixa de ter um grau de participação 
nessas idéias fundamentais. 

Com relação ao exército, por que a exprt!s­
são "sa,ulinista" aparece na Constinlição? 

- Bem, porque isso é parte da tradição his­
tórica deste país. Seria estranho o exército se 
chamar "sandinista" no Uruguai ou no Peru, 
mas na Nicarágua isso é parte de nossa herança 
histórica. Sandino é o grande chefe militar e po­
lítico deste processo de mudanças, não porque 
tenha escrito um texto teórico para defini-lo há 
50 anos, mas porque demonstrou através da luta 
contra uma potência estrangeira, os Estados 
Unidos, que a independência do país era possí­
vel. 

Hoje, a Nicarágua tem um exército popular. 
Portanto, esse exército que defende a soberania 
do país é sandinista. Ninguém estranha agora 
que Washington seja a capital dos Estados Uni­
dos, é como se Manágua se chamasse Sandino, é 
a mesma coisa. O prócer da independência nor­
te-americana é George Washington, como San­
dino é o da Nicarágua. Bolívia se chama Bolívia 
em homenagem a Simón Bolfvar. 

Vai se procurar aprovar essas questões por 
consenso? 

- Depende, eu acho, da forma como a Cons­
tituição vai apresentar esse assunto. Se a Cons­
tituição disser que o Exército Popular Sandi­
nista (EPS) se constitui como uma força militar 
de vanguarda, da Frente Sandinista de Liberta­
ção Nacional, eu penso que isso pode passar por 
consenso. Da mesma forma, se a Constituição 
disser, por exemplo, que o exército nacional da 
Nicarágua vai se chamar "Exército Sandinista", 
não creio que isso seja um problema. 

É mais importante a concepção de um exér­
cito do que o nome que ele tenha. Não podemos 
ver nessa discussão o temor da direita ou de al­
guns setores políticos do país de que a FSLN se 



aproprie institucionalmente do exército como 
uma força defensora da Frente San dnista, pois 
isso é absurdo. O exército sandinista é uma ins­
tituição do Estado e está destinada a defender a 

~~ 
~_,, O primeiro 

anteprojeto 

soberania e a integridade territorial da Nicará­
gua. 

• Esta entrevista foi realizada antes da Assem­
bléia Nacional votar a nova Constituição. 

• defesa da pátria (participação de todo o 
povo na defesa da nação e na luta pela paz); 

• soberania e independência nocional (a sobera­
nia se baseia no povo, legítimo dono da nação, 
de seu território e de seus reairsos naturais, para 
empregá-los em função do progresso do país e 
no bem-estar social de todos os nicaraguenses) . 

O 
texto a seguir é um resumo do pri- e> 
meiro anteprojeto que foi levado à f ..IJI,,;, 
discussão dos.cabildos abiertos. ~ ~ 

(!) 

Título I - Capítulo Único - Princípios 
Fundamentais. 

Este título contém a declaração de princípios 
da Revolução e constitui o espírito do conteúdo 
de toda a Constituição. Tais princípios são: 

• forças sobre as quais descansa o poder re­
volucionário (trabalhadores da cidade e do cam­
po, mulheres, jovens, produtores patrióticos 
agrícolas e industriais, artesãos, profissionais, 
técnicos, intelectuais, artistas e religiosos); 

• democracia (combinação dos conceitos de 
liberdade e igualdade); 

• pluralismo político (existência de todas as 
organizações polfticas sem restrições ideológicas 
exceto aquelas que pretendam o retorno ao so­
mozismo); 

• economia mista (existência e combinação 
de diferentes tipos de propriedade: estatal, pri­
vada, mista e cooperativista); 

• não-alinhamento (independência dos cen­
tros hegemônicos de poder e coexisteõcia pací­
fica); 

• antiimperialismo (direito à autodetermina­
ção e repúdio a relações de intercâmbio comer­
cial injusto); 

• latino-americanismo (ideal de Bolívar e 
Sandino de buscar a unidade dos países latino­
americanos, para o fortalecimento e crescimento 
da região); 

• antiintervencionismo (não-intervenção nos 
assuntos internos de outros Estados); Um dos murais na cidade de León 
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Título II - Capítulo Único 
- Disposições Gerais. 

Define as características do Estado (livre, 
soberano, independente e unitário), as formas de 
governo (República democrática, participativa, 
representativa e não-alinhada), a soberania, a 
delimitação do território nacional. 

Título III - Capítulo Único - Direitos do povo 
nicaraguense como fundamento da paz e ordem 
social. 

Apresenta os principais direitos conquistados 
pelo povo nicaraguense com sua Revolução e 
seus três valores fundamentais: a liberdade, a 
igualdade e a participação, assim como o res­
peito, promoção e proteção dos Direitos Huma­
nos. 

Título IV - Economia Nacional. 
Este título tem como objetivo a definição do 

regime econômico-social do Estado nicara­
guense em seus aspectos essenciais, tendo como 
características fundamentais: o trabalho como 
principal fonte geradora de riqueza, a satisfação 
das necessidades materiais e espirituais do povo 
e a gestão prioritária do Estado como garantia 
do desenvolvimento nacional. Estabelecem-se, 
também, as diferentes formas de propriedade, 
não como um sistema integral, dirigido pelo 
Estado, no cumprimento de sua função social. 

Este título trata também da Reforma Agrária 
como instrumento fundamental da economia; o 
comércio interno e a defesa do consumidor; o 
comércio exterior para assegurar o desenvolvi­
mento do país e alcançar a independência eco­
nômica; o investimento estrangeiro que deverá 
contribuir para o desenvolvimento do país e não 
deve ferir a Soberania Nacional; o orçamento da 
República como regulador das despesas e re­
ceitas para determinar os limites de gastos dos 
organismos do Estado; e o Sistema Tributário 
que deverá levar em consideração a distribuição 
da rique ;;a e das rendas, assim como as necessi­
dades do Estado. 

Título V - Defesa Nacional - Capítulo 
Único. 

Define o caráter da Defesa Nacional funda­
mentada na defesa da Paz e na decisão do povo 
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nicaraguense de defender de maneira perma­
nente os interesses nacionais e as conquistas da 
Revolução. 

Ficam estabelecidos, como base social da 
defesa, todas as classes e os _setores sociais da 
sociedade nicaraguense, mediante a participação 
popular organizada. 

Título VI - Direitos, deveres e garantias dos ni­
caraguenses. 

É a parte dogmática da Constituição. Com­
preende os direitos individuais e civis, políticos, 
sociais, de família, econômicos, trabalhistas, de 
educação e cultura e os direitos dos cidadãos. 

Nesta parte, foram reafirmadas várias con­
quistas do povo nicaraguense, das quais uma 
grande parte estaY.a contida no Estatuto Funda­
mental e no estatuto de Direitos e Garantias dos 
Nicaraguenses (leis que regem o país desde a 
vitória da Revolução, até a aprovação da Cons­
tituição) e outras que têm sido teoria e prática 
no desenvolvimento do processo revolucionário. 

Este tfwlo contém os seguintes capítulos: 
Capítulo 1- Direitos Individuais e Civis. 
Garante a inviolabilidade do direito à vida, 

ratificando o princípio que, na Nicarágua, nãc­
há pena de morte, que está abolida a tortura, i. 

escravidão, a servidão, os maus-tratos de qual­
quer natureza, a prisão por dívidas e a desigual­
dade entre as pessoas. 

Afirma-se o respeito à liberdade pessoal, à 
proteção e o respeito à vida privada, às liberda­
des de expressão, mobilização, consciência, 
pensamento e religião; às garantias processuais 
penais e à retroatividade da Lei Penal em bene­
fício do réu; ao princípio da legalidade, ao re­
curso de habeas-corpus e o recurso de amparo. 

Capítulo II - Direitos Políticos. 
Os direitos pol'ticos pertencem aos cidadãos, 

isto quer dizer, somente a quem está em idade 
de exercê-los, a lei concedeu seu exerc'aio. 

Estes direitos são: a cidadania, aos nacionais 
ou nacionalizados maiores de 16 anos, o direito 
de petição, de reunião, direito à concentração ou 
manifestação pública, direito a eleger e ser 
eleito, direito a optar pelos cargos públicos, di­
reito de asilo, proibição de extradição. Estabele­
ce-se uma referência à suspensão dos direitos 
políticos. 



Capítulo III - Direitos Sociais. 
Os direitos sociais pertencem a toda a socie­

dade nicaraguense e o Estado dará impulso a 
uma política econômica e às transformações ne­
cessárias para construir uma sociedade justa. 
Isso implica alimentação, saúde, moradia, bem­
estar social, recreação e lazer. 

Também são direitos sociais aqueles que se 
exercem pela coletividade, entre eles se desta­
cam, o direito ao culto religioso, o direito à in­
formação como responsabilidade social dos que 
dirigem os meios de comunicação social, à pro­
teção aos combatentes, à prevenção, resgate e 
conservação do meio ambiente, o direito de as­
sociação, e o direito de promover organizações 
populares. 

Capítulo IV - Direitos da Família. 
Este capítulo reconhece a família como nú­

cleo fundamental da sociedade, que deve ser 
prote5ida por esta e pelo Estado. Reconhece-se 
o direito dos nicaraguenses de formar um lar, 
assim como a igualdade entre o casal; a Patria 
Potestad de acordo com a lei de relações entre 
mãe, pai e filhos: a proteção aos menores; o di­
reito de investigar a paternidade de acordo com 
a lei; o direito de adoção, no interesse exclusivo 
do desenvolvimento integral do menor e do pa­
trimônio familiar. 

Capítulo V - Direitos Econômicos. 
Foram aprovados os direitos econômicos, 

entendidos como o direito de todos .,, 
os trabalhadores a participarem na ~ 
elaboração, controle e execução de ~ 

o 
todas as grandes med as econômi- ~ 

cas e sociais que o Estado promova. ::;; 
Entende-se também como direitos 
econômicos, o bem-estar e a igual­
dade econômica dos nicaraguenses, 
a equitativa distribuição da riqueza; 
o direito a uma vida material digna 
do povo nicaraguense. 

Capítulo VI - Direitos Traba­
lhistas. 

Define-se o trabalho como um 
direito e uma responsabilidade so­
cial da pessoa, e como obrigação do 
Estado procurar a ocupação plena e 
produtiva de todos os nicaraguen­
ses. Estabelece-se a participação 
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dos trabalhadores nas empresas; o direito dos 
trabalhadores ao gozo de condições de trabalho 
equitativas e satisfatórias que assegurem: um 
salário igual para trabalho igual, pagamento de 
salário em moeda de curso legal, salário mínimo 
inalienável, jornada de trabalho limitada, des­
canso semanal, férias e estabilidade no trabalho; 
o direito à greve, à segurança social, o trabalho 
de menores, o direito à liberdade sindical, à ca­
pacitação, à autonomia dos trabalhadores para 
construir organizações que achem convenientes 
e os convênios coletivos; os contratos indivi­
duais de acordo com a Lei sobre o assunto. 

Capítulo VII - Educação e Cultura 
Estabelece os conceitos de educação na Re­

volução; a política educacional; a liberdade de ensi­
no; de educação básica nos centros do Estado; a 
educação religiosa opcional nos centros priva­
dos; a gratuidade da educação; a alfabetização 
permanente; a autonomia e liberdade de cátedra, 
assim como o direito do povo à cultura, ao es­
porte e a seu patrimônio cultural e histórico. 
Considerou-se importante assinalar os direitos 
do autor, inventor e inovador. 

Capítulo VIII - Deveres dos Cidadãos. 
Fixa os deveres doo cidarua; com a familia, a 

comunidade, a pátria e a humanidade; o dever de 
servir e defender a pátria, de cumprir o serviço 
militar; contribuir com o gasto público e cum­
prir eficaz ehonradarrentecomoocargoo públicos. 



Título VII - Da organização do Estado. 
Este Título contém cinco capítulos e está de­

dicado a'organização do Estado; regulamenta-se 
a estruturação, funcionamento e atribuições dos 
Poderes do Estado nicaraguense: Poder Legis­
lativo, Poder Executivo, Poder Judicial e Poder 
Eleitoral. 

Capítulo I - Princípios gerais( ... ) 

Capítulo II - Poder Legislativo. 
É definida a função legislativa do Poder de 

Estado, sua natureza, integração, atribuições, 
processo de formação das leis· e o veto. Este 
capítulo tem como referência básica o Estatuto 
Geral da A.N. e seu regulamento. 

Capítulo III - Poder Executivo. 
O sistema de governo é presidencial e pro­

põe-se um Executivo ágil e fie fvel, de acordo 
com a realidade de um país agredido. Neste Ca­
pítulo se trata também do funcionamento dos 
Ministérios de Estado, da Controladoria Geral 
da República, das Forças Armadas Sandinistas 
(por corresponder ao presidente da República a 
chefia das Forças Armadas Sandinistas) e do 
estado de emergência, tendo o presidente da 
República faculdade de decretá-lo e sua retifi­
cação posterior feita pela A.N. (que pode apro­
vá-lo ou modificá-lo). 

Capítulo IV - Poder Judicial. 
Trata da estruturação do Poder Judicial: os 

tribunais de justiça deverão ser colegiados; a 
participação popular na administração da justiça 
se estabelecerá na lei; o recurso da inconstitu-

O anteprojeto final 

D Depois da discussão popular, a Co­
missão Ditaminadora Nacional divul­

gou um documento que reúne várias mo­
dificações ao texto original. O texto a se­
guir é um resumo das principais modifica­
ções: 

PREÂMBULO 

Nós, representantes legítimos do povo 
da Nicarágua, fonte de todo poder, eleitos 
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cionalidade e a nomeação da Corte Suprema de 
Justiça pela A.N. 

Capítulo V - Poder Eleitoral. 
Compete ao Conselho Supremo Eleitoral a 

direção dos atos relativos às Eleições. 

Título VIII - Da Divisão Político-Adminis­
trativa. 

Contém os seguintes conceitos fundamentais: 
• Delimitação Territorial; do Município (sua 

autonomia e suas próprias autoridades); auto­
nomia dos povos indígenas e das comunidades 
da costa atlântica (fica normatizado assim o re­
conhecimento dos direitos desse setor do país no 
uso de seus valores, línguas, costumes e tradi-
ões religiosas. E se deixa para o projeto final a 

definição do "status jurídico" dos direitos dos 
povos indígenas e das comunidades da costa 
atlântica a fim de refletir os resultados das 
consultas que estavam sendo realizadas pela 
Comissão Nacional de Autonomia). 

Título IX - Da Reforma Constitucional. 
Indica-se quem pode apresentar iniciativas 

de reformas, concedendo o direito de veto ao 
presidente da República. Deixa-se estabelecido 
que algumas normas não podem ser sujeitas a 
reformas, como: o caráter popular da Revolu­
ção, a democracia; a defesa nacional; e os prin­
cípios de antiimperialismo, não-alinhamento, 
antiintervencionismo e latino-americanismo. 

Título X - Disposições finais e transitórias. • . 

por voto universal, igual, direto, livre e se­
creto, 

EVOCANDO 

A memória imortal do Pai da Revolu­
ção Popular e Antiimperialista, General de 
Homens Livres, Augusto C. Sandino; 

a justa luta realizada por nossos ante­
passados indígenas para acabar com o jugo 
colonial; 

a tradição combativa do nosso povo, que 
inspirado no exemplo de José Dolores Es­
trada e Andrés Castro, derrotou o domínio 
"filibusteiro" e a intervenção norte-ame-



ricana na Guerra Nacional; 
a gestão de Benjamin Zeledón, herói na­

cional, caído cumprindo seu dever de com­
bater até a morte a intervenção ianque; 

a ação heróica de Rigoberto López Pé­
rez, iniciador do princípio do fim da dita­
dura; 

o exemplo de Carlos Fonseca, o mais 
alto continuador da herança de Sandino, 
fundador da Frente Sandinista de Liberta­
ção Nacional, condutor e guia da vitória; 

a lembrança de Heróis e Mártires que 
caíram combatendo um regime criminoso 
pela libertação da Nicarágua. 

Pelo povo nicaraguense, homens e mu­
lheres, por seus operários e camponeses, 
pela sua gloriosa juventude, por suas he­
róicas mães, pelo abnegado compromisso 

. dos cristãos que expressaram seus senti­
mentos religiosos na luta pela redenção ·dos 
despossuídos, pelos intelectuais patriotas e 
por todos os que com seu trabalho produti­
vo contribuem com a defesa da pátria; 

pelos nicaraguenses que lutam e ofere­
cem suas vidas frente a agressões imperia­
listas para garantir o futuro iluminado das 

' gerações vindouras; 
· pela institucionalização das conquistas 

alcança,las com o triunfo revolucionário de 
19 de julho e pela construção de uma nova 
sociedade na qual , eliminando a explora­
ção do homem pelo homem, se conquiste a 
plena igualdade jurídica, econômica, polí­
tica, social e o respeito absoluto pelos Di­
reitos Humanos. 

Em consequência, promulgamos a se­
guinte Constituição Política da República 
da Nicarágua 

Título I: Princípios Fundamentais. 
A principal mudança foi a fusão de al­

guns artigos e a incorporação de novos 
princípios como: a busca da paz e ordem 
mundial j us ta e o da transformação da so­
ciedade. 
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Daniel Ortega e Sergio R_amfrez: ouvir o povo 

Título II: Sobre o Estado . 
Antes se denominava Disposições Ge­

rais. A mudança de título é decorrente de 
que aqui se aborda o relativo ao Estado 
propriamente dito e seus principais ele­
mentos, como são: povo, território e sobe­
rania e o centro-americanismo como um 
novo aspecto. Também se abordam os te­
mas de forma de governo e as característi­
cas do Estado nicaraguense. 

Título III: A Nacionalidade Nicaraguense. 
Este título é novo e aborda em 14 arti­

gos tudo o que se refere à nacionalidade, 
nacionalizados, à dupla nacionalidade e às 
causas da perda da mesma (no I!! projeto só 
um artigo tratava do tema). 

Título IV: Direitos e Garantias do Povo 
N icaraguense. 

Fusão dos títulos III e IV do I!! projeto e 
se incorporou um novo capítulo que esta­
belece os direitos das populações indígenas 
e comunidades da costa atlântica. Am­
pliou-se o conceito de igualdade perante 
a lei, ao definir-se o princípio de não-dis­
criminação e também a questão da prote­
ção ao menor ficou mais clara. 

• Incorporou-se a igualdade absoluta de 
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todos os nicaraguenses, homens e mulhe­
res. 

• Ampliação do direito de reunião, e o 
direito de organização do povo. 

• Reelaboração do direito de associação, 
de informação e de liberdade religiosa. 

• Ampliação do conceito de família, de 
igualdade do casal, suprimiu-se o direito 
de Patria Potestade se deu mais precisão à 
atenção à maternidade e à garantia à esta­
bilidade no trabalho da mulher grávida. 

• Inclusão de um novo artigo referindo­
se à proteção dos anciãos. 

Título V: Defesa Nacional. 
No mesmo capítulo, aborda-se o direito 

à defesa, à participação popular, sua dire­
ção e organização e o dever de participar 
da mesma e a garantia da ordem interna. 

Título VI: Economia Nacional, Reforma 
Agrária e Administração Pública. 

• Fusão de vários capítulos e atualiza­
ção do referente à Reforma Agrária de 
acordo com a Lei de Reforma Agrária. 

• Introdução de um capítulo denomi­
nado Da Administração Pública, que trata 
do orçamento da República e do sistema 
tributário. 

Título VII: Educação e Cultura. 
• Incorporação de artigos sobre a liber­

dade na criação artística e cultural, valores 
fundamentais na Educação e os planos na­
cionais educativos. 

Título VIII: Da Organização do Estado. 
A CDC tornou mais precisos alguns 

pontos relativos a: 
• Incluiu-se o orçamento em tempos de 

páz, que seria conhecido e aprovado pela 
A.N. 

• Foram incorporadas ao Poder Eleito­
ral as atribuições de organizar e dirigir 
referendos e plebiscitos. 

Título IX: Divisão Político-Administrati­
va. 
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Incluiu-se um capítulo com os direitos 
das populações indígenas e comunidades da 
costa atlântica e sua organização, am­
pliando e melhorando os conceitos do l**o 
projeto. 

Título X: Supremacia da Constituição e 
sua Reforma. 

Temas novos estruturados em três ca­
pítulos: um, relativo à Carta Magna e ou­
tros, ao Controle e Reforma Constitucio­
nal. Incorporou-se como um novo aspecto 
a Reforma Total da Constituição e forma­
lizou-se que o presfdente da A.N. está le-· 
gitimado para recorrer por inconstitucio­
nalidade, ou 35 representantes da A.N. ou 
10 mil cidadãos. 

Título XI: Disposições Finais e Transitó­
rias. 

Os membros da CDC concluem o seu 
relatório de 5 de setembro de 1986, afir­
mando que: 

Ao nos propormos a debater o Projeto, 
devemos ter a obrigação de manter o povo 
permanentemente informado, para garan­
tir a sua participação. Para cumprir com 
esse propósito, solicitamos o apoio e dedi­
cação dos meios de comunicação, de sua 
assistência e transmissão das sessões por 
meio dos órgãos de difusão, divulgando 
a informação constitucional que se produ­
za nos debates da Assembléia, assim como 
de seu interesse em divulgar a opinião dos 
representantes acerca do desenvolvimento 
do debate e recolher as inquietações e 
pontos de vista dos cidadãos. 

Não devemos esquecer a responsabilida­
de que temos, de nos preparar para o de­
bate, estudando com dedicação a teoria 
constitucional, as experiências de outros 
países, as sábias sugestões dos Cabildos 
Abiertos, que nos permitiram enriquecer o 
Projeto Constitucional. 

Nada poderá nos deter no cumprimento 
deste compromisso histórico e entregar ao 
povo da Nicarágua sua primeira Constitui­
ção Política em uma Pátria Livre. 



Para resolver seus problemas de transporte 
urbano e rodoviário 

• CINCO UNIDADES DE PRODUÇÃO: 
• Um complexo de veículos industriais 
• Duas fábricas de carrocerias industriais 
• Uma fundição G.S. 
• Uma fábrica de equipamentos 
para veículos industriais 

• DISPOMOS DE UMA EFICIENTE REÓE DE DISTRIBUIÇÃO, PRONTA PARA 
ATENDER A TODOS OS PEDIDOS: 

• 17 sucursais 
• 361 concessionár~as 
• 27 pontos de venda 

•COMUM EFETIVO DE CERCA DE 17 MIL PESSOAS E 
UM VOLUME DE NEGÓCIOS DE MAIS DE 
5,5 MILHÕES DE DINARES ARGELINOS, 
SEGURAMENTE TEMOS O MATERIAL 
DE QUE NECESSITA 

Tradição e experiência na fabricação, comercialização e 
assistência a veículos industriais 

Não vacile em nos consultar 

S:N.V.I. - Route Nationale Nrc 5 - ROU/BA - ARGÉLIA 
Te/.: 80.60.65/74 - 80.66.50/53 Telex: 68134/68137 SNVIR 



MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA PESADA 

Empresa Nacional do Sal - ENASEL 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO PRODUTO: 

Substâncias $algema% Sal salino% 

NaCI 
MgCl2 
MgS{)4 
CaCZ 
CaS()I 

Mg 
Ca 
S04 
Insolúveis 

SETORES USUÁRIOS 

1 Uso industrial 

Indústria alimentícia 
Indústria plástica 
Indústria de peles 
Indústria petroquímica 
Indústria têxtil 
Indústria de perfuração e sondagem 
Demais atividades industriais 

2 Uso doméstico 

Quantidades disponíveis para exportação 
em 1987 

18 mil toneladas de sal industrial 

99,85 99,19 
- 0,349 

0,010 -
- 0,039 

0,044 0,375 
- 0,089 
- 0,124 
- 0,265 

0,087 0,033 

EMBALAGEM: 
• Sal industrial 
• Sacos de polipropileno trançado de 25 kg 
• Sacos de polietileno de 50 kg 

PORTO DE EMBARQUE: 
Arzew 

ENCARREGADOS 
DA EXPORTAÇÃO: 
• FELOUKI Mokhtar 
• ZETI LI Abdeslam 
.. : ·'.l RAH Mohamed-Larbi 

B. P. 13 B COUDIAT CONSTANTINE - ARGÉLIA 
Telex: 92778 Telefone: 68.5693 



América Latina/Colômbia 

Nova central sindical unitária 
A crise do sindicalismo tradicional, desprestigiado por uma conivência 
com os patrões e com a ultradireita, estimula a unificação 
em torno de uma nova central 

e oincidindo com um pro­
cesso de crescente unifi­

cação e consolidação das orga­
nizações populares, entre as 
quais se destacam a Organiza­
ção Nacional Indígena da Co­
lômbia (Onic), a Coordenação 
Nacional de Organizações 
Agrárias e o Conselho Nacio­
nal de Organizações Populares, 
a 26 de setembro passado foi 
anunciada a criação da Central 
Unitária de Trabalhadores da 
Colômbia (CUT). Sessenta mil 
trabalhadores foram mobiliza­
dos para o lançamento da nova 
central, que reunirá 80% dos 
assalariados sindicalizados do 
país . 

Para a criação da CUT con-

correram diversos fatores liga- _ conservadora. 
dos a uma grave crise do mo- Durante sua gestão como 
vimento sindical, marcado há ministro, Carrillo teve um de­
muito tempo pelo patronalis- sempenho digno e evitou com 
mo, o burocratismo, a corrup- a sua mediação alguns confli­
ção e o divisionismo. Quem tos, reiterando que havia che­
aparece como cabeça da nova gado ao cargo "para defender 
central é o ex-ministro do os interesses dos trabalhado­
Trabalho Jorge Carrillo Rojas, res". Por essa razão, entrou em 
que ocupou essa pasta na etapa conflito com vários represen­
final do governo de Belisario tantes dos empresários e com _o 
Betancur. Os setores oligár- ex-presidente López Michel­
quicos qualificaram essa deci- sen, quando estes exigiam que 
são do presidente como "peri- se cortassem certos benefícios 
gosa e populista", devido aos sociais dos trabalhadores para 
antecedentes de Carrillo no aliviar a crise de algumas em­
mundo sindical, onde ocupou o presas. Com essas atitudes, 
cargo de vice-presidente da Carrillo Rojas ganhou um 
União de Trabalhadores da crescente prestígio dentro do 
Colômbia (UTC), de tendência movimento sindical. 

Ato no qual foi lançada a Central Unitária dos Trabalhadores da Colômbia (CUT) 
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Poucas semanas depois de 
abandonar o ministério, Car­
rillo liderou um movimento 
para unificar o sindicalismo, 
abrangendo desde a Confede­
ração Sindical de Trabalhado­
res da Colômbia (comunista) e 
setores radicais de esquerda 
reunidos no chamado Sindica­
lismo Independente, até im­
portantes sindicatos e federa­
ções dissidentes da UTC, a 
Confederação de Trabalhado­
res da Colômbia, que histori­
camente se declarou liberal, e 
da Conferência Geral do Tra­
balho, de tendência democra­
ta-cristã. 

Divisão e crise 

A Clrganiraçaõ dos traba­
lhadores colombianos foi rela­
tivamente tardia se· comparar-

mos com os demais pafses lati­
no-americanos. Só em 1936 
criou-se um agrupamento sin­
dical de âmbito nacional, em 
parte fomentado pelo governo 
reformista de Alfonso López 
Pumarejo, que também se in­
cumbiu de institur-ionalizar os 
protestos operários através do 
primeiro Código Trabalhista 
do pafs. 

Essa organização, a Confe­
deração dos Trabalhadores da 
Colômbia (CTC), liderada pelo 
liberalismo e com alguma in­
fluência comunista, conduziu 
importantes lutas unitárias dos 
trabalhadores, até que, em 
1946, o Partido Conservador 
fundou a União dos Trabalha­
dores da Colômbia, criando a 
primeira divisão no movimento 
sindical. 

O processo de divisão do 
sindicalismo se aguçou na dé-

cada de 60, quando as práticas 
sectárias provocaram um racha 
na CTC, levando à separação 
dos comunistas, que criam a 
CSTC, e dos marxistas-leni­
nistas, maofstas e independen­
tti~, que fo~mam várias frações 
do Sindicalismo Independente. 
Em 1970, nasce da UTC a 
Confederação Geral do Tra­
t>alho, filiada à Confederação 
Latino-Americana de Traba­
lhadores, democrata-cristã. 

A UTC, a CTC e a CGT, 
salvo poucas exceções, servi­
ram como instrumento media­
dor das lutas operárias na Co­
lômbia, ao se identificarem 
partidariamente com os gover­
nos, recebendo em troca o re­
conhecimento de interlocuto­
res na negociação entre operá­
rios e patrões. Sua participação 
na Paralisação Cfvica Nacio­
nal, realizada a 14 de setembro 

Manifesto da CUT 
está exigindo que seu governo rompa com o 
FMI; às grandes manifestações dos irmãos 
panamenhos contra o saque inclemente 
dessa instituição; ao apoio da classe operá­
ria peruana às corajosas decisões de seu 
presidente de não pagar como quer o FMI; 
às manifestações dos operários argentinos e 
bolivianos denul)ciando seus governos por 
estarem entregando o povo às aspirações do 
FMI. Ao magnífico povo chileno que en­
frenta essa criação monstruosa do FMI que 
se chama Augusto Pinochet." 

ao povo e aos trabalhadores 

D A Unidade e a Democracia - "Nós, 
trabalhadores colombianos, esta­

mos construindo uma central unitária, 
pluralista, progressista e democrática que 
transforme os esquemas de um sindicalis­
mo tradicional, dividido e excludente, para 
se conseguir com uma ação de massas in­
fluenciar nas grandes decisões polfticas, em 
uma palavra, nos conflitos sociais de maior 
envergadura porque nós, traball}adores, 
camponeses e indígenas, não podenÍos con­
tinuar sendo exceção na construção da de­
mocr~cia." 

Fundo Monetário Internacional - "Nós, na 
Colômbia, devemos unir nossa voz de pro­
testo à da classe operária mexicana, que 
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A reforma trabalhista, os benefícios sociais 
e os salários - "Nós, a classe operária, não 
temos a menor dúvida de que um amplo 
setor dos dirigentes do país, manipulado 
pela oligarquia financeira internacional, 
está disposto a seguir em frente em seu 
propósito de acabar com os benefícios so­
ciais, debilitar o movimento dos trabalha­
dores, a fim de fazer com que não se lute 



de 1977, apontada como um 
marco nas lutas reivindicativas 
populares, não ficou isenta de 
iI?teresses políticos, pois cor­
respondeu em parte à oposição 
desencadeada pelo conserva­
dorismo ao governo de Al­
fonso López Michelsen. 

-

Desde então, as três cen­
trais (qualificadas pelos pa­
trões, pelo governo e os meios 
de comunicação como "demo­
cráticas", para distingui-las 
das demais que englobam na 
classificação de "comunistas"), 
se caracterizaram por negociar 
de portas fechaflas e à revelia 
das bases as reivindicações sa­
lariais, e por impedirem o 
protesto direto, que muitas ve­
zes qualificaram de "subversi­
vo". 

Comando Pró-Central Unitária. Ao centro, Jorge Carrillo Roj:is 

Durante o governo de Be­
tancur, atuaram coligadas na 

Frente Sindical Democrática e, 
diante da 3~ Paralisação Cívica 
Nacional, convocada pelas or­
ganizações populares em junho 
de 1985, se apressaram em as­
sinar um "pacto social" com o 
governo e em desqualificar o 
movimento, considerando-o 

"terrorista" . A hierarquia 
eclesiástica, impulsionadora 
dessa Frente como alternativa 
ao crescimento das tendências 
"comunistas totalitárias", não 
esteve alheia a essas atitudes. 

Essa história contribuiu 
para a perda de credibilidade 

por seus direitos. 
"Rechaçamos o projeto de faculdades 

extraordinárias que o governo apresentou. 
Rechaçamos da mesma forma os 15% 
anunciados pelo governo para os saU;rios 
dos funcionários públicos e exigimos uma 
política salarial coerente, baseada em cri­
térios de justiça social, que se acabe com as 
discriminações nos setores agrário, público 
e privado. Uma reforma verdadeiramente 
democrática deve ser resultado de negocia­
ções diretas com os autênticos represen­
tantes dos trabalhadores." 

O problema agrário - "A Reforma Agrá­
ria não pode ser feita à margem, sem a in­
tervenção das organizações camponesas 
e indígenas, as quais, como representantes 
dos seus filiados, dariam sua contribuição 
e defenderiam os interesses dos milhões de 
pessoas do campo, para que seja produto 
do acordo e não uma imposição, como tem 
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acontecido até hoje. Em síntese, a Reforma 
Agrária deve ser democrática, resultado de 
um acordo nacional entre o Congresso, as 
organizações camponesas e indígenas e os 
representantes da classe operária.". 

O direito à vida - "O terrorismo político 
na sua sequela de violência, acabou com a 
vida de parlamentares, deputados, conse­
lheiros e ativistas políticos, por serem leais 
a seu ideário político e à democracia. As 
dezenas e dezenas de desaparecidos recla­
mados pelos seus parentes, denúncia feita 
pelG ex-procurador geral da nação, Carlos 
Jiménez Gómez, exige uma resposta à per­
gunta que a opinião pública faz: Onde es­
tão? Quais são os resultados das investiga­
ções em curso? 

"0 direito à vida é nossa principal rei­
vindicação e exigência ao governo para que 
seja protegida, porque é a razão de existir 
do ser humano." 
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das confederações e para o 
surgimento de setores críticos 
que, diante das práticas anti­
democráticas exercidas pelos 
dirigentes, preferiram retirar 
sua filiação. Tudo isso levou ao 
seu enfraquecimento, de tal 
modo que hoje não represen­
tam mais do que 20% do sindi­
calismo. 

Durante o ano de 1986, as 
forças majoritárias abandona­
ram essas centrais, não sem 
antes tentar questionar e retifi­
car as atitudes desonestas dos 
dirigentes, como o entreguis­
mo e o extravio de fundos. 
A resposta foi a intervenção 
policial, chegando-se inclusive, 
em alguns casos, à agressão 
armada. 

Hernàndo Rodríguez, vice­
presidente da UTC, integrado 
ao processo da CUT, considera 
que no interior da central se 
deu uma "crise moral". Por 
seu lado, Pedro Julio Caro, vi­
ce-presidente expulso da C 1C 
e articulador da nova central, 
afirma que a CTC "perdeu sua 
razão de ser como organismo 
operário, porque está coligada 
com os patrões, que subven­
cionam alguns dirigentes, em 
troca de que se impeça o apa­
recimento de sindicalistas ba­
talhadores". Esse dirigente de­
nuncia igualmente os adidos 
.trabalhistas da embaixada 
norte-americana, que "per­
correm o país comprando, com 
alguns óbulos, a consciência 
dos trabalhadores", e o Insti­
tuto Americano para o Desen­
volvimento do Sindicalismo 
Livre (IADSL), "que organiza 
cursos e eventos que visam à 
despolitizar o movimento sin­
dical, limitando sua função 
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unicamente à discussão de pe­
tições". 

No caminho da unidade 

A esquerda vinha liderando 
um importante processo unitá­
rio que dava ao sindicalismo 
independente e à CSTC a pos­
sibilidade de constituir a pri­
meira força operária do pafa. 
Os fatos recentes e a integra­
ção de sindicatos e federações 
das "centrais tradicionais" 
permitiram que um milhão de 
trabalhadores ganhem um im­
portante instrumento de luta 
num momento em que o go­
verno e a empresa privada im­
plementam uma revisão das 
conquistas trabalhistas. Abel 
Rodríguez, presidente da Fe­
deração Colombiana de Edu­
cadores - que reúne 200 mil 
docentes - afirma que a CUT 
não só é produto da crise no 
interior do movimento sindical, 
especialmente da UTC e da 
CTC, como representa tam­
bém uma reação diante das 
"ameaças do Estado contra as 
conquistas e direitos dos tra­
balhadores". 

Nesse contexto, a 16 de 
agosto passado, se realizou um 
Foro pela Defesa dos Interes­
ses dos Trabalhadores e da 
Unidade Sindical, do qual par­
ticiparam 500 organizações, 
que decidiram constituir um 
comando nacional pró-central 
unitária e divulgaram um do­
cumento em que declaravam: 
"Assumimos o solene com­
promisso histórico de trabalhar 
com todas as nossas forças or­
ganizativas, morais e intelec­
tuais, no nobre propósito de 
construir uma central sindical 
unitária, classista, democrática 

e progressista". E definem 
como primeira tarefa convocar 
para uma mobilização nacional 
em defesa dos direitos dos tra­
balhadores, da soberania na­
cional e contra as imposições 
do Fundo Monetário Interna­
cional (FMI). 

Num momento em que os 
empresários exigem do gover­
no reformas trabalhistas con­
tr,frias aos interesses dos tra­
balhadores, em que o desem­
prego afeta um milhão e meio 
de pessoas (15% da população 
economicamente ativa), em 
que há dois milhões e meio de 
colombianos subempregados, 
em que as exigências do FMI 
recaem sobre a renda dos se­
tores mais pobres da população 
e o país destina 45% de suas 
rendas por exportações ao pa­
gamento do serviço da sua dí­
vida externa, que atinge 14,5 
bilhões de dólares, a criação da 
CUT sobre bases pluralistas, 
independentes e democráticas 
constitui um fato fundamc.ntal. 

O Congresso constitutivo 
da central ocorreu de 15 a 17 
de novembro, quando foram 
definidos o estatuto, os princí­
pios e a plataforma. O passo 
mais importante já foi dado. 
"Se a unidade for feita em tor­
no de uma plataforma ideoló­
gica, no ano 2000 a discussão 
não terá terminado. Mas uma 
plataforma de ação é muito fá­
cil de ser concretizada e assim 
saberemos para quê nos uni­
mos, com regras de jogo muito 
claras. Existem obstáculos, 
mas acredito que há mais coi­
sas que nos unem do que fa­
tores que nos separam", afirma 
Jorge Carrillo. • 

Guillermo Segovia Mora 



Mulher 

O 6? Congresso 
da Organização das 
mulheres africanas 
Com 24 anos de existência, a OPM constitui 
um instrumento de luta contra o apartheid e 
a política belicista do regime sul-africano 

D
urante a décad-a que a 
ONU dedicou à promoção 

da mulher (1975-1985), houve 
avanços em todo o mundo com 
relação à população feminina, 
mas foi no continente africano 
que os progressos constituíram 
uma característica marcante. 

Para isso, contribuiu o fato 
de que, nessa década, a África 
avançou irreversivelmente no 
caminho para a completa inde­
pendência política, tendo-se 

proclamado o fim do colonia­
lismo em Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique e 
São Tomé e Príncipe. Foi nessa 
época que também ocorreram 
na África mudanças em vários 
regimes políticos, como a que 
libertou a Etiópia da longa di­
tadura dinástica de Hailé Se­
lassié; aquela que acabou com 
os sonhos imperiais de Bokassa 
na atual República Centro­
Africana; a que em Uganda 

expulsou do poder o extrava­
gante e despótico Idi Amin 
Dada; a que, no Alto Volta, le­
vou o povo a mudar o nome de 
seu país para Burkina Faso e 
deu origem a um processo di­
nâmico de transformações so­
ciais, para não citar outros 
exemplos como os de Mada­
gascar, Guiné Equatorial e 
Seychelles. 

Com a independência ou 
a redemocratização, deu-se 
início a um trabalho de promo­
ção da mulher. E, nesse per­
curso,., exerceu importante pa­
pel, a Organização Panafricana 
de Mulheres (OPM), fundada 
em julho de 1962, justamente 
no calor das lutas de libertação 
nacional que comoveram o 
continente africano na década 
de 60. Mais de 20 anos depois 
de fundada, a OPM realizou 
em setembro passado, em 
Luanda (Angola), o seu 6<! 

Fundada em 1962,a OPM teve, desde então, um papel importante na promoção polltica da mulher africana 
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Angola fica com 
a secretaria geral da OPM 

ocupam as pastas da Administração e Fi­
nanças, Assuntos Sociais e Assuntos Jurí­
dicos, respectivamente. 

Para as cinco secretarias regionais, o 6!! 

D A República Popular de Angola foi 
eleita secretária geral da Organização 

Panafricana de Mulheres (OPM) para um 
período de quatro anos. 

Angola sucede, assim, a Argélia, que 
assumiu a Secretaria Geral durante 18 
anos. 

Congresso da. OPM elegeu a Líbia, para a 
zona norte, o Camarões, para a zona cen -
trai e o Burkina Faso para o oeste. O Zim­
bábue assume a secretaria regional para a 
África Austral e o leste ficou para a Tan­
zânia. 

Foram ainda escolhidos para secretário 
geral das Relações Exteriores, o Senegal, 
para a Educação e Cultura, a Organização 
dos Povos do Sudoeste Africano (Swapo), 
enquanto o Congo, Madagascar e o Sudão 

O Mali, para o norte da África, a Gui­
né-Bissau para o oeste, Moçambique para 
a região austral e o Zaire e a Eti6pia, res­
pectivamente para o centro e para o oeste, 
compõem o Comitê de Controle e Finan­
ças. 

Congresso, reunindo delega- il 
,!! 

ções de 34 países, num evento <o 

onde a tônica foi a discussão ai 

da angustiante situação das 
mulheres vítimas do apartheid. 

Mas esse não foi o único 
tema abordado nesse foro, que 
permitiu o confronto de dife­
rentes pontos de vista de mu­
lheres de todos os quadrantes 
do continente africano. Tam­
bém não ficaram de fora as 
discussões sobre temas especí­
ficos da problemática femini-
na. como a necessidade de 
promover a formação da mu­
lher assim como a sua infor­
maçãol, valorizar a medicina 
tradicional como uma forma de 
ajudar a mulher do meio rural, 
incentivar a familiarização da 
mulher com a utifü.ação das 
novas tecnologias, valorizar 
sua contribuição nas tarefas 
agrícolas, reconhecendo que 
ela é "um instrumento vital 
para a redução da crise ali­
mentar" e ajudá-la a se incor­
porar ao trabalho sem se des­
cuidar dos deveres familiares. 

O tom das discussões do 
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A ex-secretária geral da 
OPM, Fethia Bettahar 

6~ Congresso da OPM foi da­
do, desde o primeiro dia, pela 
intervenção da secretária geral 
da organização, a argelina Fe­
thia Bettahar (que estava dei­
xando o cargo): "Se a inde­
pendência política de nossos 
povos foi um objetivo priori­
tário da ação da OPM, é por-
que constitui um pré-requisito 
obrigatório para qualquer for­
ma de progresso. Mas não é a 
nossa única preocupação. O 
incentivo à participação políti­
ca não possui conteódo real 
sem o exercício efetivo por 

parte da mulhér de seus direi­
tos econômicos e sociais", 
afirmou a dirigente da OPM. 

O significado da realização 
de um evento com essas ca­
racterísticas em um país como 
Angola, que pertence à Linha 
de Frente e está sofrendo há 
mais de uma década as a~s­
sões do regime sul-africano, 
também ficou claro desde o 
início, através das intervenções 
de várias delegadas e, em par­
ticular, na mensagem que o 
primeiro-ministro do Zimbá­
bue, Robert Mugabe, enviou 
na condição de atual presidente 
do Movimento dos Países 
Não-Alinhados. / mensagem 
de Mugabe tem o seguinte 
teor: "Consideramos a escolha 
de Luanda para a realização do 
congresso como uma expres­
são da solidariedade para com 
os povos da África Austral e, 
em particular, os povos opri­
midos da África do Sul e da 
Namíbia. Creio que vossa 
consciência de mulheres pro­
gressistas da África fará écÍm 
que o congresso apóie e preco-



nize a impos1çao de sanções 
econômicas inadiáveis, incon­
dicionais e obrigatórias contra 
o regime do apartheid''. 

Os temas do encontro 

os postulados do Plano de 
Ação de Lagos, definido na 
21~ Reunião de Cúpula da Or­
ganização da Unidade Africa­
na (OUA), realizada este ano 
na capital da Nigéria, que traça 
uma estratégia de desenvolvi-

Com o lema "Desenvolvi- mento econômico para o con-
mento, Unidade e Paz", o 69 tinente africano. 
Congresso da Organização Pa- Nesse sentido, um dos as­
nafricana de Mulheres deu pectos mais ambiciosos do pia­
ênfase ao empenho da mulher no de ação das mulheres afri­
africana em fortalecer a unida- canas é a promoção da solida­
de do continente, "pedra fun- riedade tanto internacional 
damental da luta pela liberta- quanto das organizações da 
ção total". Mas também ana- OPM em apoio aos movimen­
lisou a situação em que vive a .!2 

maioria das mulheres, "em um -~ 
ai 

momento em que as calamida- ai 

des como a seca, a fome, as 
doenças, se somam ~ diffcil si­
tuação sócio-econômica em 
que se encontra a maioria dos 
nossos países" . 

armamentista", declarou Fe­
thia Bettahar. 

Os antecedentes 

A 31 de julho de 1 962, 
quando foi fundada a organi­
zação, dela só faziam parte 21 
países e 7 movimentos de li­
bertação. Inicialmente se cha­
mou de Conferência das Mu­
lheres Africanas (CMA). Essa 
data atualmente é comemorada 
como o "dia da mulher africa­
na" e marca o início do traba­
lho em favor do respeito e do 

Chegou-se à conclusão de 
que essa realidade era a que 
mais justificava a dinamização 
das atividades da OPM, para 
"tomá-la mais ativa, dinâmica 
e estruturada, de forma a po­
der contribuir mais adequada­
mente para a solução dos 
enormes problemas que nossos 
povos enfrentam", nas pala­
vras da secretária geral da Or­
ganização da Mulher Angolana 
(OMA), Ruth Neto (ver nesta 
edição, no Especial dedicado a 
Angola, uma entrevista com es­
sa dirigente), que foi eleita se­
cretária geral da OPM de 
agora em diante, em substitui­
ção a Fethia Bettahar. 

As delegadas analisaram a opressão criada pelo "apartheid" 

O congresso aprovou um 
Plano de Ação político, eco­
nômico, sócio-cultural, de in­
formação e de relações inter­
nacionais. A filosofia dessa 
proposta está identificada com 
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tos de libertação, especifica­
mente o ANC e o PAC da 
África do Sul, a Swapo da 
Namíbia e a Frente Polisario, 
do antigo Saara Ocidental 
(hoje, República Árabe Saarauí 
Democrática - Rasd), parcial­
mente ocupado pelo regime do 
Marrocos. 

"O principal obstáculo para 
a promoção da mulher africana 
foi e continua sendo o am -
biente hostil e explosivo criado 
pela obstinada persistência do 
colonialismo, do racismo, do 
apartheid e da perigosa corrida 

reconhecimento dos direitos da 
mulher na África. 

Depois desse primeiro con­
gresso, realizado na capital da 
Tanzânia (Dar-es-Salaam), a 
Conferência se reuniu nova­
mente em Monrovia, capital da 
Libéria, em 1964, contando 
com quatro novas adesões. O 
39 Congresso se realizou em 
Argel em 1968, pouco depois 
da incorporação da Conferên­
cia das Mulheres Africanas à 
Organização da Unidade Afri­
cana (OUA), com status de 
observadora. Nessa oportuni-
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dade, foi decidida a transfe­
rência da sede permanente 
dessa organização continental 
de mulheres, de Bamako (Mali) 
para Argel (Argélia) e se deu 
prio dade à ajuda e solidarie­
dade para com os movimentos 
de libertação. 

cussão porque seus trabalhos 
não chegaram a ser concluídos 
diante da falta de quorum legal 
para seu funcionamento, foi 
realizado na capital líbia, Trf­
poli, em 1980. 

ram adotadas algumas medidas 
que asseguraram a continuida­
de dos trabalhos e dinamiza­
ram o movimento. Uma delas 
foi a criação de um centro de 
informação da OPM em Luan­
da, Angola, instalado em 
agosto desse mesmo ano. 

Foi em 1974, durante a rea­
lização do 4!? Congresso em 
Dakar (Senegal), que foi apro­
vada a mudança de nome da 
instituição que passou a se 
chamar Organização Panafri­
cana de Mulheres, que conser­
va até hoje. O S!? Congresso, 
que não teve maior reper-

Nessa oportunidade, An­
gola já tinha sido escolhida 
como sede do congresso se­
guinte. Nesse momento, a 
OPI\I contava com 46 mem­
bros, dos quais três eram mo­
vimentos de libertação, o ANC 
e o PAC, da África do Sul, e a 
S\ apo, da Namíbia. 

O 20!? aniversário da Orga­
nização Panafricana de Mu­
lheres foi celebrado na cidade 
de Bujumbura, Burundi, apro­
vando-se uma moção de apoio 
e solidariedade as mulheres dos 
países da Linha de Frente. 
Dando continuidade a esse tra­
balho, Harare, a capital do 

Apesar da falta de quorum, 
nas discussões de Trfpoli fo-

Não-Alinhados: o papel 
da mulher no desenvolvimento 

D A S! conferência dos chefes de estado e 
de governo do Movimento dos Países 

Não-Alinhados, realizada em Harare, ca­
pital do Zimbábue, de 1 a 7 do mês passa­
do, prestou no seu programa de ação para 
a cooperação econômica, especial atenção 
ao papel da mulher no desenvolvimento. 

A conferência apelou aos países em de­
senvolvimento para que adotassem as me­
didas jurídicas, políticas, econômicas e or­
ganizativas necessárias à criação de condi­
ções que permitam a elaboração e aplica­
ção das "estratégias orientadas para a 
evolução da mulher até o ano 2000". 

Insistiu em que a plena participação da 
mulher no processo de desenvolvimento lhe 
permitirá, entre outras coisas, tomar parte 
na adoção de decisões em matéria de de­
senvolvimento, inclusive a nomeação de 
mulheres em cargos de responsabilidade, 

A 8~ reunião de cúpula de chefes de es­
tado realçou a necessidade dos países não­
alinhados adotarem medidas destinadas a 
erradicar as tendências e práticas sociais 
que menosprezem os interesses, o papel e a 
condição da mulher. 
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Por outro lado, recomendou a realiza­
ção de estudos de maneira organizada e co­
ordenada dos problemas vinculados à mu­
lher nas esferas de especial importância 
para a sua afirmação na sociedade, tais 
como agricultura, legislação, educação, 
informação etc., com a finalidade de iden­
tificar as medidas apropriadas e empreen­
der atividades concretas em todas as esfe­
ras de desenvolvimento dos países não-ali­
nhados. 

A elaboração de- um programa concei­
tuai e metodológico adequado para o de­
senvolvimento de indicadores estatísticos e 
de outra natureza que possam contribuir 
para a avaliação das medidas adotadas pa­
ra a evolução da mulher, foi também re­
comendação da conferência. A reunião 
exortou os países do Movimento a promo­
verem formas de cooperação econômica 
e técnica a diversos níveis, mediante a in­
clusão de aspectos pertinentes para o de­
senvolvimento da mulher. 

A conferência sublinhou ainda a im­
portância da participação coordenada dos 
países não-alinhados juntamente com a 
comissão das Nações Unidas sobre a condi­
ção jurídica e social da mulher, além de 
outros órgãos e organismos do sistema da 
ONU, visando à aplicação das "estratégias 
orientadas até o ano 2000". 



.. 

. ~ No 6Q Congresso da OPM, fi­
ai cou claro que as mulheres da 
ci África Austral - seja as que 

O 6! Congresso da OPM tambêm homenageou a cultura af;icana 

vivem diretamente sob o jugo 
do apartheid, na África do Sul 
e na Namíbia, seja as que so­
frem através das agressões 
permanentes de Pretória, como 
em Angola, Moçambique e 
Zimbábue - estão, com seu 
exemplo, influenciando as de­
mais mulheres do continente 

Zimbábue, outro país da Áfri­
ca Austral, foi escolhida para a 
reunião da secretaria regional 
preparatória do 6Q Congresso, 
em março deste ano. Houve 
também em Argel, sede per­
manente. da OPM até o con­
gres ·o de Luanda, uma reunião 
a nível da secretaria geral para 
definir os últimos detalhes do 
evento. 

O peso da África Austral 

Nos trabalhos do 6Q Con­
gresso, ficou claro que a mu­
lher africana reconhece no re­
gime sul-africano o principal 
adversário do seu desenvolvi­
mento e avanço como ser hu­
mano. Foi notório o peso polí­
tico das delegações represen­
tantes da região da África 
Austral e dos movimentos de 
libertação em particular. 

A delegação da Swapo foi 
encabeçada por Pendukene 
Kaulinge, membro da direção 
desse movimento e secretária 
geral da Organização das Mu­
lhe"res da Namíbia. Ela denun­
ciou as tentativas do regime 
sul-africano de "dividir a Na­
míbia, isolando a faixa de Ca­
privi do resto do país. A partir 
desse lugar, os militares sul­
africanos realizaram incursões 
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aéreas contra Lusaka, Gabero­
nes e Harare, em maio passa­
do2. Essa política tem por ob­
jetivo a contínua desestabiliza­
ção dos países independentes 
vizinhos e, por isso, mesmo 
depois que a Namíbia for inde­
pendente, os sul-africanos 
pretendem manter a faixa de 
Caprivi como base para seus 
ataques". 

Pendukene Kaulinge, uma 
das dirigentes mais solicitadas 
pelos jornalistas que cobriam a 
conferência, disse em sua in­
tervenção no plenário que, em 
nome da sua organização, soli­
citava "a solidariedade e o 
apoio permanente para levar a 
Juta adiante, a qualquer custo". 

Outra intervenção marcante 
foi a da delegação sul-africana, 
encabeçada por Gertrude Sho­
pe, que preside a seção femini­
na do ANC e pertence ao seu 
Comitê Executivo Nacional. 
Shope ressaltou o papel da 
mulher na luta contra o apar­
theid, desde os primeiros tem­
pos da fundação . do ANC, 70 
anos atrás. 

Como geralmente acontece, 
também em relação à mobiliza­
ção da mulher, são os países 
em luta que impõem o ritmo e 
o nível ao desenvolvimento da 
consciência dos outros povos. 

africano. Esse exemplo nem 
sempre vem da participação 
direta na luta ou na resistência. 
Às vezes é, simplesmente, o 
exemplo da dignidade. 

Como comentava Zara 
Ramdán, uma das integrantes 
da delegação da Frente Polisa­
rio - que desenvolveu um ex­
celente trabalho de conscienti­
zação sobre a questão do Saara 
-, algumas delegadas do mun­
do árabe estavam muito im­
pressionadas com as dificulda­
des que o povo angolano en-
frenta diante das agressões 
sistemátjcas do regime sul­
africano, agora somadas à 
queda do preço do petróleo. 
"Mal; todas reconhecem, afir­
ma Zara, que essas limitações, 
essas carências, são ampla­
mente compensadas pelo or­
gulho que as mulheres de An­
gola sentem por sua liberdade, 
o mais precioso de todos os 
bens que têm_". • 

B.B. 

1 Entre as resoluções do Con­
gresso, decidiu-se dinamizar a 
publicação da revista "Mulher 
na África", da OPM. 

2 A faixa de Caprivi ê uma 
parte do território da Namfbla, 
que ê como uma cunha que se 
mete na fronteira desse pafs com 
Zâmbia, Botsuana e Zimbábue e, 
por isso, tem grande valor estra­
têglco para o regime sul-africano .. 
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As resoluções 

D No 6!! Congresso da Organização Pa­
nafricana de l\1ulheres, foram aprova­

das, juntamente com a declaração final, 
seis resoluções: sobre a África Austral, so­
bre a Rasd, sobre o desenvolvimento eco­
nômico do continente, sobre a situação po­
lítica da África, sobre finanças e um pro­
grama de ação sobre a lei orgânica da pró­
pria organização. 

N:n resolução referente à África Au trai, 
as delegadas "se olidarizam com a mu­
lheres dos países da Linha de Frente na sua 
luta pela paz" e exigem "a aplicação das 
sanções globais e obrigatória contra o 
anacrônico regime do aparrheid. a im co­
mo a aplicação da Resolução 435/78 da 
ONU, como única forma de alcançar a in­
dependência da Namíbia" . 

Em relação ao Saara Ocidental , as dele­
gadas · reiteram sua solidariedade mili­
tante para com a luta do povo saarauí, por 
seus direitos à autodeterminação e inde­
pendência nacional, sob a égide da Frente 
Polisario" e afirmam que a solução da 
questão "reside na aplicação das resoluções 
pertinentes da ON e dos países não-ali­
nhados". 

Ao analisar a situação do continente, 

Pendukene Kaulinge, dirigente da SWAPO 
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Organirnçiío da l\lulhcr Angolana (01\11\) 
truhalhou intensamente para dar apoio e 
assegurar o funcionamento do 6~ Congresso 

"condenam a agressão imperialista norte­
americana perpetrada contra o povo ela 
Jamahiyria Árabe da Líbia" e "apelam às 
principais partes beligerantes no Chade 
para que o prohlc•ma seja resolvido de for­
ma pacífica". Nas considerações polítkas, 
também se referem a conllitos ntnu:onti­
nentais, manifestando "seu apoio à luta do 
po,10 de Timor Leste por sua autodetermi­
nação e independência, assim como ao pla­
no de paz da Fretilin", pronunciando-se a 
favor da realização de uma conferência de 
paz para o Oriente Médio com a participa­
ção de todas as partes interessadas, inclusi­
ve a OLP" e de apoio às gestões do Crupo 
de Contadora em relação à Nicarágua, · 
"um importante passo para o estabeleci­
mento da paz e a tranquilidade na região". 

Za ra R.i mclán, representante ela Frente Polisario 

. , 



Mulher/Notas 

Primeira bibliografia 
da mulher boliviana 

Quase 700 livros e outras 
publicações escritos na Bolí­
via nos últimos 65 anos, es­
tão reunidos na primeira bi­
bliografia sobre a mulher 
boliviélna, já em circulação. 
A iniciativa coube ao Centro 
de Informação e Desenvol­
vimento da Mulher (Cidem) 
e constitui um esforço no 
sentido de sistematizar as 
informações existentes so­
bre a problemática feminina 
no país, com o objetivo de 
criar facilidades à pesquisa 
sobre o tema. 

Nas últimas décadas, 
principalmente a partir dos 
anos 70, o papel da mulher 
vem sendo objeto de um 
interesse cada vez maior por 
parte de cientistas sociais de 
ambos os sexos. Nesse 
campo, é importante res­
saltar a incursão de mulhe­
res jovens, como resultado 
de sua maior participação 
em atividades profissionais, 
antes quase que exclusiva­
mente reservadas aos ho­
mens . 

A publicação, realizada 
por dpis cientistas so·ciais 
e três documentaristas, 
abrange o período de 
1920/85. Segundo os textos 
escritos por mulheres, a dé­
cada de 20 constitui o ponto 
mais importante sobre o 
despertar da consc,encia 
feminina, pois naquele pe­
r(odo, anterior à guerra com 
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o Paraguai (conhecida como 
a guerra do Chaco), mulhe­
res de diferentes classes so­
ciais fundaram organizações 
e grupos para a defesa de 
seus direitos. 

A bibliografia permite 
acompanhar a evolução da 
consciência feminina na so­
ciedade boliviana. Em pri­
meiro lugar, constata-se 
que, da grande produção 
encontrada, apenas uma ín­
fima parte destaca a partici­
pação da mulher em setores 
que transcendem o campo 
doméstico. 

A partir da década de 20 
até a de · 60, as mulheres 
participaram da guerra do 
Chaco, militaram maciça­
mente no Movimento Na­
cionalista Revolucionário 
(MNR) e tiveram um im­
portante papel político du­
rante o governo desse parti­
do entre 1952 e 1964, além 
de ingressarem na vida sin­
dical mineira e nas lutas po­
pulares. Esses dados, no 
entanto, não estão registra-

dos na literatura daquela 
época que, paradoxalmente, 
:,e refere, em torno de 60%, 
à saúde da mulher boliviana 
como procriadora. 

Apenas a partir de 1970 é 
que a problemática domésti-

co-reprodutiva, como tema 
bibliográfico, vai cedendo 
lugar ao trabalhista e social. 
No período 1980/85, dá-se 
uma maior diversificação do 
interesse dos escritores so­
bre o tema Mi;lher e tam­
bém maior número de pu­
blicaçóes: 180 títulos, o cor­
respondente a mais da 
quarta parte da bibliografia, 
de 750 autores, dos quais 
apenas 227 do sexo femini­
no. 
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Cultura 

Um trabalhador 
da música popular 
Osvaldo Pugliese, mestre do tango, aos oitenta 
anos de idade e sessenta e cinco de carreira, 
conta sua vida e volta a defender a paz 

A orquestra de Osvaldo Pugliese percorreu o mundo, levando 
o tango e uma mensagem de paz 

J apão, França, Itália, 
União Soviética, Vene­

zuela, Colômbia, Cuba e 
Nicarágua são alguns dos 
países que receberam o 
maestro Osvaldo Pugliese ao 
longo dos 65 anos durante os 
quais vem exercendo a sua 
profissão de músico. 

Lúcido, inteligente, in­
quieto e simples - assim é 
este homem que, entre ou­
tras coisas, foi mestre dos 
maiores "tangueros" da Ar­
gentina, entre eles Astor 
Piazzolla. 

Quatro violinos, uma 
viola , um contrabaixo, três 
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bandoneones, dois cantores e 
Osvaldo Pugliese, com seu 
piano, formam a orquestra. 
A idade dos músicos varia 
dos 82 anos do maestro aos 
20 de um dos violinistas, que 
começou a tocar com Pu­
gliese aos 18: "Eu não fazia 
a menor idéia do que fosse o 
tango, pois era músico clás­
sico. Agora, acho que nunca 
mais vou deixar esta músi­
ca", diz ele. 

A explicação do maestro 
Pugliese é simples: "Sempre 
tento introduzir sangue novo 
em minha equipe, porque os 
jovens têm uma coísa que os 

"coroas" como eu quase já 
não temos, que é aquela for­
ça, aquele entusiasmo" . 
Apesar disso, Pugliese rege 
até hoje a orquestra, faz os 
arranjos e dá um concerto 
por dia. Um dos ritos de que 
não abre mão, no fim de ca­
da concerto, logo após os 
aplausos, é pedir pela paz 
mundial e fazer a sua defesa, 

!; condenando a bomba atômi­
J ca e pronunciando-se, como 
u: fez numa apresentação no 

Rio de Janeiro, contra "os 
golpistas que não nos enten­
dem". 

O maestro Osvaldo Pu­
gliese é um militante ativo 
dos movimentos de defesa 
dos direitos humanos e do 
"Grupo dos 100 para Conti­
nuar Vivendo", movimento 
antinuclear argentino. 

Antes de começar um de 
seus concertos no Brasil, o 
maestro recebeu cadernos do 
terceiro mundo para esta en­
trevista. 

Maestro, vamos falar um 
pouco da sua história . 

- Bem, se você dispõe de 
uma semana para ficar aí sen­
tado ouvindo este velho, tudo 
bem. 

O senhor iniciou-se na mú­
sica aos 14 anos, e aos 30 já­
tinha sua própria orquestra. 
Como foi sua vida desde essa 
época até hoje? 

- Houve de tudo. Coisas 
boas e momentos de crise 
muito difíceis, momentos em 
que, por exemplo, para poder 
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pagar os meus estudos de mú­
sica tive que trabalhar como 
metalúrgico, gráfico, estiva­
dor, jornaleiro e até como en­
graxate. Hoje, ninguém fala 
dessas coisas, ninguém lembra 
disso. Mas sinto muita alegria 
por meu trabalho não ter sido 
em vão. Tento estabelecer pa­
râmetros de tempo, e o resul­
tado é uma emoção muito for­
te. A conclusão é: "Cheguei". 

Pensando nessa história, 
wna história de trabalho e de 
sacrifício, coerente ~ honesta, 
sabendo que o senliôr foi, por 
exemplo, engraxate, o que foi 
que sentiu quando tocou no 
Teatro Colón, de Buenos Ai­
res? 

- Puxa, foi realmente uma 
sensação de alegria e de pleni­
tude muito grande. Nesse mo­
mento, o que mais me vinha 
à lembrança era a imagem de 
minha mãe, porque quando ela 
me ouvia tocar, como toda 
mãe, repetia incansavelmente: 
"Este menino acaba tocando 
no Colón" . Olha, rapaz, essa 
era uma coisa realmente im­
possível. Até o ano passado, 
quando eu toquei no Teatro 
Colón, nenhum artista popular 
tinha subido naquele palco. 
Quando chegou o momento, eu 
s6 conseguia pensar em minha 
mãe, porque, entre outras coi­
sas, não tinha sido uma coisa 
planejada por mim: foi um 
presente de amigos meus, um 
presente de aniversário no dia 
em que fiz 80 anos. 

Lembro-me também que 
depois, olhando o tape do con­
certo, eu ria como louco. Pare­
cia um menino, dedicando cada 
música "pra mamãe" . Onde já 
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se viu, um homem da minha 
idade usando essas expressões 
infantis. Claro que naquela 
hora nada me importava. Eu só 
sentia uma grande necessidade 
de homenagear minha mãe. 

Outra coisa que não canso e 
nunca cansarei de dizer é que o 
nosso teatro Colón deveria ser 
um templo da cultura popular, 
aberto a todos os artistas po­
pulares. Não pode continuar 
sendo aquele lugar inatingível 
para o povo, onde só se apre­
sentam mõsicos clássicos e no 
qual só podem entrar os que 
têm dinheiro para pagar o in­
gresso, que é caríssimo. Isso 
me parece uma falta de res­
peito, porque o teatro é manti­
do por nós. Quem desfruta 
dele? A oligarquia. Mais uma 
vez a história se repete: dois 
mil suam para que quatro 
aproveitem. 

Como foi o início da sua 
carreira? 

- Difícil, mas, analisando 
agora, à distância, foi muito 
engraçado. Comecei tocando 
numa sala de cinema mudo, lá 
pelo ano vinte e poucos. Lem­
bro que às vezes o filme era 
tão bom, que eu esquecia de 
tocar piano e ficava ali, olhan­
do para a tela. Af vinha o lan­
terninha gritando como um 
animal: "Aqui ninguém te paga 
para você ficar vendo o filme. 
Te pagamos para tocar piano!" 
Então eu começava a tocar 
outra vez, mas dali a pouco fi­
cava novamente ligado no fil­
me. A situação se repetia umas 
três vezes por noite pelo me­
nos. Era muito engraçado, mas 
um dia o dono me deu um 
chute no lugar onde terminam 

as costas, e comecei a trabalhar 
num cabaré. Assim fui indo até 
que, em 22, entre outras can­
ções, compus Recuerdos. Essa 
mõsica ficou famosa em 24, 
gravada por Julio de Caro e, 
quase ao mesmo tempo, por 
uma cantora que era sucesso 
naquele momento, Rosita 
Montemar. 

O músicl' e seu tempo 

Pugliese, o senhor fonnou 
sua orquestra definitivamente 
em 1945. O que aconteceu 
desde essa época até hoje? 

- De tudo. No plano nacio­
nal, ou seja, na Argentina, 
houve desde sucessos absolu­
tos até perseguição política e, 
por isso mesmo, falta de tra­
balho. 

Em 1959, por exemplo, tra­
balhei cirx:o meses na União So­
viética e na China Popular. Em 
1964, fui ao Japão para uma 
temporada de três semanas e 
acabamos tocando durante seis 
meses e meio. Em 1972, fui 
pela primeira vez aos Estados 
Unidos, em 79, outra turnê 
pelo Japão, de três meses e 
meio. Em 80, México, Colôm­
bia e Peru. No ano seguinte, 
voltei ao México e em 1983, 
fui a Cuba. Em 84 toquei na 
Nicarágua e na França. Em 85 
fui a Barcelona e a Madri, na 
Espanha, e a Amsterdã, na 
Holanda. Na volta para a Ar­
gentina, passamos pela Vene­
zuela. Para este ano temos ain­
da turnês pela Itália, Holanda e 
Alemanha. Na verdade, tenho 
viajado mais do que uma ae­
romoça. 



Maestro, o senhor meneio- ] 
11011 a NicaráRua. Quais/oram ~ 

a: 
as suas impressões sobre esse ...: 
pafs? 

- É um povo revolucioná­
rio, um povo maravilhoso. A 
Nicarágua é, hoje, um país 
realmente livre. Como traba-
lham, como progridem! E ain­
da têm que se defender dos 
Estados Unidos e dos "con­
tras". Desta vez, Reagan vai 
ficar engasgado com o próprio 
cusrc, rorquc não vai conse­
guir derrotá-los. Os nicara­
gucnses têm uma noção de pá­
tria que aquele senhor não co­
nhece. Tive a sorte de poder 
falar com Daniel Ortega e com 
Tomás Borge. Eles não se 
cansam de dizer: "Se o que 
gas tamos em armas pudesse 
ser empregado em saúde e en­
sino, você pode imaginar o que 
seria a nossa Nicarágua?" Eles 
sabem exatamente quantas 
pessoas morrem em combate, 
porque não ficam em seus ga­
binetes. Eles vão até as frentes 
de batalha. 

Vou dar um exemplo, uma 
coisa que me aconteceu. Em 
Manágua, fiquei hospedado 
numa residência oficial, e no 
quarto dia em que estava lá 
ouvi tocar a campainha. Uma 
mulher procurava a moça que 
fazia a limpeza na casa. Quan­
do se encontraram, a mulher 
que chegara disse: "Foi morto 
na fronteira, acabaram de me 
avisar". A moça da limpeza, 
com os olhos secos, respondeu: 
"Viva a minha pátria, viva a 
minha Nicarágua". Depois fi­
quei sabendo de que falavam: a 
moça da limpeza era irmã de 
um soldado morto e a que veio 
avisá-la era mulher dele. 
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Pugliesc: "Esses loucos devem o desarmamento à humanidade" 

Que mais posso acrescentar 
a isso? Eles sabem por que 
morrem e sabem por que lu­
tam. Outro dia, por exemplo, 
cu li em La Nación, de Buenos 
Aires, uma nota realmente no­
jenta intitulada: "Nicarágua: 
depois dizem que não são co­
munistas". O engraçado é que 
eles não são mesmo comunis­
tas. Eu, que sou o comunista 
mais velho da Argentina, te 
garanto. Eu adoraria dizer: 
"Sim, são comunistas", porque 
eu acredito nisso. Mas eles não 
são. Os nicaraguenses preten­
dem um socialismo novo, re­
volucionário, criativo. Isso é o 
que ninguém entende e a gran­
de imprensa não explica. 

Os direitos humanos 

Como é a sua relação com 
o público? 

- Pelo mundo inteiro rece­
bo demonstrações de carinho, 
o que me deixa realmente 
muito feliz. Há muitos anos 
que recebo do público todo ti­
po de manifestação de afeto 
e isso carrega as minhas pilhas 
de maneira incrível. Há mais 

de 65 anos que vivo nessa ba­
gunça que são os recitais e os 
ensaios, mas ainda estou vivo, 
ou melhor, graças a essa con­
fusão é que estou vivo. 

Por falar nisso, como seria 
a vida de Osvaldo Pugliese se 
não fosse o mâsico famoso que 
é hoje? 

- Estaria estudando piano 
ou carregando sacos. Estaria 
lendo ou recolhendo assinatu­
ras pela liberdade dos presos 
políticos, ou organizando tra­
balhos pela paz. 

O senhor, em seus espetá­
culos, tem o hábito de falar da 
paz, dos direitos humanos e do 
peri[?o atômico. Chega mesmo 
a encerrar os seus recitais pe­
dindo ao público que repudie a 
bomba atômica. Por quefa: is­
so? 

- Se esses loucos começa­
rem a jogar bombas, a radiação 
vai atingir todos nós. Muitas 
vezes eu ouço coisas como es­
ta: "Não converse com esse, é 
pró-soviético, está podre". Ou 
então: "Aquele ali é o pró-ian­
que, não se meta com ele". 
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O que é o tango? músicos se tornaram perfeitos desempre­
gados. Eles, então, começaram a se dedicar 
a outras coisas, a fazer biscates, como nós 
dizemos. Justamente nessa época eu estava 
precisando de um bandoneonista e comecei 
a procurar entre os amigos. "Ei, você não 
conhece um bandoneón?", eu perguntava, 
e acontece que o único que continuava no 
ofício era o primeiro bandoneonista Enri­
que D' Alezio, que estava fazendo o serviço 
militar. Mesmo assim eu falei com ele, e 
sabe o que ele fez? Para me tirar do aperto, 
desertou durante quase uma semana, só 
para tocarmos tangos juntos. Depois puxou 
uma cana de não sei quantos dias, mas é 
como ele mesmo disse: "Quem me toma o 
que dancei?" Isso é o tango. 

D Olha, muitas coisas ao mesmo tempo. 
Como criador dessa música, vou tentar 

explicar a você. Digo que vou tentar, por­
que parece ser uma pergunta fácil, mas 
não é. Primeiro, é a música que representa 
as pessoas do meu povo, é um sentimento, 
uma coisa que você cria e que vai passando, 
passando -e, à medida que passa, vai sendo 
transmitida, vai crescendo. É utn senti­
mento, sem dúvida. Olha eu tenho alguns 
exemplos que vão deixar mais clara essa 
idéia: depois da crise de 29, os músicos co­
meçaram a andar muito para conseguir 
trabalho. Naquela época, muitos grandes 

E se esses países começa­
rem uma guerra? Com todo o 
armamento que eles têm, do 
qual se fala com tanta naturali­
dade, eles podem arrebentar 
com a terra sete vezes, ouviu? 
Sete vezes. Você acha que nós 
temos plena consciência do que 
aconteceria? Esses loucos es­
tão devendo o desarmamento 
nuclear à humanidade, a paz, 
com maiúscula. Eu quero a paz 
para você, para mim, para a 
União Soviética, para os Esta­
dos Unidos, para a Índia, Ar­
gentina, Uruguai, Brasil, Ale­
manha, para o mundo todo. 
Com o que esses desequilibra­
dos gastam em apenas duas 
horas com armas se poderia 
resolver o problema da fome 
no mundo por um ano. Mas 
não, esses senhores preferem 
continuar soltando buscapés. 

É por isso que falo tanto no 
assunto, em cada espetáculo, 
em cada reportagem, embora 
nas reportagens isso não seja 
publicado. Mas não faz mal, eu 
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continuo. Teria que estar louco 
para não falar nisso. 

· O senhor tem oitenta anos, 
um de seus bandoneonistas tem 
40 e um dos violinistas, 20. A 
que se deve tal disparidade nas 
idades e a presença de músicos 
tão jovens em sua orquestra? 

- Eu tenho a experiência e 
eles têm a força, o impulso. 
Uma orquestra cheia de "co­
roas" daria pena. Tenho músi­
cos jovens porque me lembro 
de quando era jovem. Eles têm 
uma criatividade muito espe­
cial e uma entrega muito 
maior, muito mais absoluta. Os 
jovens são a vida e eu, como o 
mais velho, sou o filtro desse 
sangue novo. Para mim, a 
criatividade do jovem é uma 
coisa emocionante, uma mara­
vilha mesmo. 

Quantas obras compôs até 

hoje? ----
- Não lembro bem, acho 

que umas 150. 

Há quanto tempo toca tan­
go? 

-Tenho 80 anos e comecei 
com 14. Estou começando to­
dos os dias. Mas não se preo­
cupe, eu aprendo rápido. 

Todo homem deseja trans­
cender sua própria vida e sua 
história. O senhor, de certa 
forma, já conseguiu. O que 
sente quanto a isso? 

- Sou um trabalhador da 
música popular. Minha espe­
rança é ter força e vigor para 
continuar trabalhando. A me­
lhor coisa que eu conheço é 
o trabalho. Mas cuidado: estou 
falando de trabalho, não de 
exploração. A exploração é 
uma das grandes vergonhas 
que a humanidade carrega. 
Mas, voltando à pergunta so­
bre a transcendência, isso é o 
que dizem as pessoas que acu­
sam recebimento das coisas 
que eu faço, da minha música. 
Para elas eu s6 tenho palavras 
de g_ratidão. 



A propósito disto, como vai Notas de Cultura 
sentindo a recepção do público ~--------------, 
brasileiro? 

- A resposta a isso é o que 
você vê aqui no camarim e o 
que acontece na platéia. As 
pessoas se incendeiam e aplau­
dem de pé, pedem bis e temos 
que ter em conta que é a pri­
meira vez que venho ao Brasil, 
em 65 anos de música, mesmo 
havendo percorrido quase o 
mundo inteiro. Aqui no Brasil 
não há uma discografia com­
pleta da minha obra. Aliás, não 
existe a minha discografia. 
Contando tudo isso,- eu estou 
mais que satisfeito. 

Por que você diz isso? Du­
vidava que a sua apresentação 
aqui no Brasil fosse um êxito? 

- Veja bem, o fato de nós 
enchermos teatros de três mil a 
seis mil pessoas em qualquer . 
país do mundo, aqui no Brasil 
não significa nada, porque, 
como eu dizia há pouco, eu 
aqui não sou muito conhecido 
e sei disso. Aliás, eu tenho de 
saber disso, é uma forma de 
estabelecer meus parâmetros, 
uma forma de equillbrio. Por 
outro lado, para mim é uma 
experiência quase nova. Não 
esqueça que eu levo quase 
trinta e cinco anos sem saber o 
que é me apresentar no palco 
como um desconhecido. Ima­
gina se eu levasse em conta a 
minha história e tivesse a pre­
tensão de me apresentar aqui 
como em outros lugares do 
mundo. Sei lá, eu acho· que 
nesses cinco dias no Brasil já 
teria· ganho oito úlceras, real­
mente seria uma loucura, 011 eu 
~ um desequilibrado tot.tl. • 

Fabian Restivo 
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Vida de Mandela 
na televisão 

O ator norte-americano e 
militante anti-apartheid Har­
ry Belafonte vai produzir 
uma série televisiva sobre a 
vida do líder negro sul-afri­
cano Nelson· Mandela, en­
carcerado há mais de 20 
anos na prisão de Robben 
lsland. 

Marlon Brando, Jane 
Fonda e Sidney Poitier en­
cabeçam o elenco da série, 
cujas filmagens terão início 
brevemente num país afri­
cano ainda não escolhido. 

Curso 
de Dança Consciente 
para crianças 

O Centro de Dança Corpo 
e Arte, do Rio de Janeiro, 
abriu um curso de dança 
para crianças, numa adapta­
ção da técnica conhecida 
como "Dança Consciente", 
criada pelos coreógrafos 
Klauss e Angel Vianna e que 
vem sendo desenvolvida 
nesse centro de artes pelo 

filho do casal, Rainer Vianna 
- que segue passo a passo a 
trajetória de seus pais . 

Rainer, que dirige o Cen­
tro juntamente com Neide 
Neves, percebeu a impor­
tância de transmitir essa 
técnica também para as 
crianças, desenvolvendo as­
sim, desde a infância, o co­
nhecimento do corpo como 
um todo, a autonomia e fun­
ção de cada parte, a função 
dos cinco sentidos, a cons­
ciência do espaço e das dire­
ções, o trabalho muscular 
através do movimento, a 
correção de eventuais pro­
blemas de postura, além de 
trabalhos de improvisação e 
aulas de ritmo. 

O curso é ministrado pela 
professora Nádia Bambirra, 
que tem no seu currículo 
oito anos de técnica clássica, 
iniciada no México, e três 
anos com a técnica de dança 
consciente. Atualmente, tra­
balha como assistente de 
Rainer Vianna. 

O curso vai até o dia 28 
de janeiro de 1987, todas as 
quartas e sextas-feiras, das 
17 às 18 horas. O Centro de 
Dança Corpo e Arte fica na 
rua Álvaro Ramos, 525, Bo­
tafogo. 
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Saúde 

Um espinho cravado 
• • nas transnac1ona1s 

A política de medicamentos do Bangladesh 
é objeto de uma campanha internacional para 
desmoralizá-la, com a finalidade de favorecer 
as grandes indústrias do ramo 

D esde a independência do 
Bangladesh, em 1971, um 

grupo de médicos e profes o­
res de medicina começou a 
trabalhar na criação de um 
sistema de saúde voltado para 
a maioria da população. Em 
termos gerais, argumentavam 
que a longo prazo os recursos 
deveriam ser aplicados pri­
mordialmente na medicina 
preventiva 

Enquanto isso não for ple­
namente conseguido, a produ­
ção, a distribuição, a comer­
cialização e a utilização de me­
dicamentos deveriam ser re­
vistas, com o objetivo de ra­
cionalizar a política de medi­
camentos do Bangladesh. A 
criação de uma comissão por 
parte da Organização Mundial 
de Saúde (OMS) após a de­
claração de - Alma-Alta em 
1977 e a publicação das suas 
conclusões, juntamente com a 
"Lista de Medicamentos Es­
senciais", constituíram o estí­
mulo de que o grupo precisava. 
Assim, quando o general 
Ershad chegou ao poder no 
Bangladesh, em 1981, o grupo 
já havia percorrido um longo 
caminho na elaboração de uma 

mentos, adequada à realidade 
do país. 

Os membro do grupo 
compreenderam que uma mu­
dança de governo oferecia uma 
dessas raras oportunidades de 
apanhar desprevenidos a buro­
cracia e os interesses constituí­
dos. O problema foi exposto 
ao general Ershad, tendo-lhe 
sido explicados os princípios 
da OMS sobre medicamentos 
essenciais. O presidente mos­
trou-se entusiasmado e, no 
melhoi; estilo militar, pediu um 

relatório sobre o assunto. 
Uma comissão de peritos 

foi nomeada em 28 de abril de 
1982. Constituída por oito 
membro , entre eles médicos 
que haviam participado do tra­
balho preparatório, suas con­
clu ões foram apresentadas em 
apenas 14 dias, a 12 de maio de 
1982. 

Mais tarde, esse curto espa­
ço de tempo entre a nomeação 
da Comissão de Peritos e a 
apresentação das suas conclu­
sões se tomaria um dos princi­
pais pontos da campanha difa­
matória lançada contra a polí­
tica bengalesa de medicamen­
tos. Tão logo foram tornadas 
públicas as intenções do go­
verno, um grupo contrário a 
essa nova política, formado 
pela indústria farmacêutica 
e seus associados, começou a 
agir. Segundo foi revelado por 
fontes fidedignas, o embaixa­
dor dos Estados Unidos teve 

política racional de medica- Segundo a lista da OMS, apenas 250 remédios são o suficiente 
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um encontro com o general 
Ershad para tentar persuadi-lo 
a adiar o projeto e para que 
não o aprovasse antes de dis­
cutir o assunto durante a sua 
próxima visita aos Estados 
Unidos. No entanto, os mem­
bros da Comissão de Peritos 
conseguiram que o general 
Ershad assinasse o decreto-lei 
antes de partir para Washing­
ton. 

O dr. Zafrullah Chow­
dhury, membro da Comissão, 
conta que em determinado 
momento do encontro com o 
presidente da República discu­
tia-se o uso do "mexafórmio" 
(um antidiarréico) quando o 
próprio Ershad revelou que ele 
mesmo estava usando esse me­
dicamento. Chowdhury apon­
tou então a miopia como um 
dos efeitos colaterais do me­
xafórmio. Foi um argumento 
contundente. O general Ershad 
assinou o decreto-lei antes da 
sua partida para os EUA, ten­
do nascido assim a Política de 
Medicamentos do Bangladesh. 

Essa política não tem um 
alcance muito ambicioso. A 
OMS afirma que a chamada 
Lista de Medicamentos Essen­
ciais, que contém 250 nomes, é 
suficiente para satisfazer a 
maioria das necessidades dos 
países em desenvolvimento. 
Antes da introdução da nova 
regulamentação, eram comer­
cializados no Bangladesh cerca 

de 4.500 medicamentos, 1.700 
dos quais a Comissão aconse­
lhou a proibição por causarem 
danos à saúde ou por serem 
totalmente inúteis. Após a 
aprovação da lei, ainda restava 
no mercado bengalês um total 
de 2.500 medicamentos. Ainda 
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B:u1gladesh (uma vista de l>acca): um:. política rncir,nal de saíide 

que esse número represente 
dez vezes mais do que a lista 
da OMS, é mínimo se compa­
rado com os 65 mil medica­
mentos existentes na vizinha 
Índia. 

A nova política de 
medicamentos 

O aspecto mais importante 
da nova política de medica­
mentos é a sua intenção de 
modificar a natureza da indús­
tria farmacêutica do Bangla­
desh. O mercado caracteri?/,1-
va-se pela produção de medi­
camentos proibidos em muitos 
países desenvolvidos, pela ex­
cessiva importância da produ­
ção de tônicos e vitaminas e 
pela escassa produção de anti­
bióticos, cujo mercado era cui­
dadosamente repartido entre as 
principais companhias, que 
raramente prorluziam mais do 
que um antibiótico. Oitenta e 
quatro por cento do mercado 

eram controlados por oito 
transnacionais e o restante ror 
empresas locais. 

A nova regulamentação 
contém as seguintes disposi­
ções: 

- As empresas estão autori­
zadas a produzir apenas medi­
camentos de um único princí~ 
pio ativo para cada tipo de 
doença (salvo casos excepcio­
nais), como forma de facilitar 
o controle. 

- As empresas são ohriga­
das a manufaturar os seus pro­
dutos no Bangladesh . 

- Foi reduzido o número de 
preparados líquidos, que são 
mais caros, têm menos efeito e 
não são adequados às concii­
ções ambientais do Banglade­
sh. 

- Não é permitida às trans­
nacionais a produção de vita­
minas, tônicos e antiácidos, 
que é reservada às empresas 
nacionais. 

- Destruição ohrigatória 
dos medicamentos proihidos, 
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A política de medicamentos ainda tem distorções, pois há problemas administrativos e estruturais 

impedindo assim a ua canali­
zação para outros mercado do 
Terceiro 1undo. 

Três anos depoi da apro­
vação da lei, os efeitos podem 
ser considerados extrema­
mente importantes. O mercado 
de medicamentos aumentou de 
1,5 milhão de takhas ( cerca de 
50 milhões de dólares) em 
1982, para 3,4 milhões de ta­
khas ( cerca de 11 3' milhões- de 
dólares), tendo a participação 
das empresas nacionais alcan­
çado 35,4% em comparação 
com os 16% de 1982. 

Um maior número de em­
presas produziu antibióticos, 
tendo-se registrado uma dimi­
nuição dos preços. Ainda que a 
cotação da takha tivesse caído 
praticamente para a metade, o 
preço do "Septrin", por exem­
plo, baixou de três takhas em 
1982, para 1,3 takhas. Redu­
ção de preços semelhante 
aconteceu com outros medi­
camentos. 

Diante desses fatos, as em­
presas ligadas à indústria far­
macêutica não teriam razão de 
queixas. O mercado cresceu, 
tendo as vendas e lucros au-
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mentado, ainda que com mar­
gen de comercialização me­
nore . o entanto, como de­
clarou um dirigente de uma 
empresa farmacêutica, estavam 
preocupados com um possível 
efeito multiplicador dessas 
medidas no restante do Ter­
ceiro Mundo. A sua oposição à 
política de medicamentos do 
Bangladesh continuaria até o 
fim. 

A oposição não demorou a 
se fazer sentir. A OMS, que 
havia promovido entusiastica­
mente a idéia, de repente mu­
dou de atitude, tendo o seu 
diretor-geral, dr. Hafdan Ma­
hler, prestado apenas um apoio 
tímido e tardio. Em 1985, a 
Federação Internacional da 
Associação das Indústrias 
Farmacêuticas , organização 
máxima das transnacionais de 
medicamentos de todo o mun­
do, conseguiu que um advoga­
do do Sri Lanka escrevesse um 
livro atacando a política do 
Bangladesh. 

O autor, D. C. Jayasuriya, 
usa a sua condição de ex-con­
sultor da OMS para legitimar o 
seu trabalho "Saúde pública e 

dimensões econ_ômicas da nova 
política de medicamentos do 
Bangladesh". Atualmente, 
tenta-se passar esse docu­
mento como se fosse da OMS, 
tendo sido enviadas cópias a 
ministros da Saúde, supervi­
sores de medicamentos e ou­
tros administradores influentes 
do Terceiro Mundo. 

A política de medicamentos 
do Bangladesh não é perfeita. 
Há problemas administrativos 
e estruturais, assim como con­
trabando e venda de medica­
mentos proibidos provenientes 
da 'hdia. Mas é um começo 
corajoso por parte de um país 
do Terceiro Mundo, pobre e 
com graves problemas nesse 
setor. E começa a ultrapassar 
as fronteiras do país. O dr. 
Zafrullah Chowdhury foi re­
centemente convidado a visitar 
o primeiro-ministro indiano, 
Rajiv Ghandi, para dar assis­
tência aos planos da Índia de 
formulação de uma política ra­
cional de medicamentos. • 

M. lqbal Asaria 
Third Wortd Network* 

• O autor é editor-chefe do 
jornal inglês "Inquiry". 



Ciência e Tecnologia 

Controle de 
ervas daninhas com 
métodos naturais 
Procurando uma solução biológica 
para praga causada pela erva 
lantana camara, um "cientista descalço" 
descobriu um inseto que a destrói 
sem atacar outras culturas 

O s estudantes da Universi­
dade Agrícola de Pant, na 

Índia, fizeram uma homena­
gem póstuma àquele que qua­
lificaram como "modelo para. 
os cientistas do Terceiro Mun­
do", o professor Chandrase­
khar Lohumi. Diretor de es­
cola, trabalhador social, ento­
mologista e homem de incrível 
dedicação a qualquer trabalho 
que pudesse beneficiar a co­
munidade, Lohumi se trans-

Q 

formou em lenda ao descobrir 
um método biológico para o 
controle de uma erva daninha . . 

Nascido em Panthgram Sa­
trali, um povoado do distrito 
deAlmora, no Himalaia Oci­
dental, Chandrasekhar Lohumi 
só podeestudar até a 8~ série 
por ser de família pobre. 

Formou-se em professor 
primário em 1923, exercendo o 
magistério durante47 anos. Na 
década de 60, dedicou-se ao 

combate a uma erva chamada 
lantana camara, cuja rápida 
expansão era uma séria ameaça 
à agricultura e à pecuária nas 
aldeias do Himalaia. 

Capinar a erva só fazia com 
que ela se espalhasse mais rá­
pido e os herbicidas químicos 
recomendados por alguns "es­
pecialistas" não só eram muito 
caros como teriam sido desas­
trosos do ponto de vista ecoló­
gico. 

Buscando uma alternativa 
para deter o avanço dessa erva, 
Lohumi se lembrou de um ar­
tigo, que havia lido em algum 
lugar, sobre um inseto que ti ­
nha sido usado na Austrália 
para controlar o desenvolvi­
mento de uma determinada er­
va. Decidiu dedicar seu tempo 
e energia para encontrar uma 
forma biológica semelhante de 
controlar a lantana. 

Usando uma vara, uma 
lanterna e uma mochila, Lo­
humi começou a recolher di­
ferentes tipos de inseto e exa-

i\ descot,erta ele Lohumi permitiu controlar uma ameaça à agricultura e à pecuária na região do Himalaia 
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miná-los num velho pois de separado o 
microscópio que ti- grão), obtêm-se 15 
nha ganho de pre- gramas de cin7.as 
sente. puras, que são muito 

Depois de anos de ··li;~~ útei para eliminar 
trabalho incansável e várias pragas, ao 
de meticulosas expe- mesmo tempo que 
riências, encontrou não prejudicam os 
um inseto que mos- seres humanos nem 
trou ser um poderoso os animais. Essas cin-
destruidor de /anta- zas são mais eficazes 
na. ..!'.-;r.1~•11 -• quando n,isturadas 

O passo seguinte com água, fervidas e 
consistiu em averi- depois usadas. 
guar se esse inseto A pe quisa de Lo-
também era daninho humi revelou que 
para outras culturas. esse inseticida caseiro 
Nesse caso, não seria é particularmente útil 
possível o seu uso para eliminar pragas 
maciço em campos e que atacam alguns 
bosques, pelo dano cultivas e árvores 
que poderia causar a ~ frutíferas. A mistura 
plantações, árvores, O cientista indiano Ch:mdrasekhar Lohumi também tem proprie-

prados e outros tipos de vege- do a participar de reuniões dades curativas para o gado e a 
tação. com cientistas de renome. cinza demonstrou ser muito 

Por meio de cuidadosas ex- Lohumi, contudo, estava conveniente para a lavagem de 
periências realizadas com 276 mais interessado no benefício roupa e louças, substituindo 
diferentes classes de culturas, que seus concidadãos obtinham assim os detergentes. 
Lohumi pôde comprovar que do seu trabalho. Porém, não Antes de sua morte, cm 
esse inseto destruía exclusiva- chegou a ver, em vida, 0 con- 1983, Lohumi fez alguns estu-
mente a lantana, sem danificar trole biológico maciço da /an- dos para a identificação e des-
outros tipos de vegetação. tana. Um dos motivos que re- truição das bactérias que 

Os benefícios da descoberta 

Quando se divulgou a notí­
cia da descoberta, o governo 
nomeou uma comissão de es­
pecialistas para examinar o 
trabalho de Lohumi. Os cien­
tistas elogiaram o seu árduo 
trabalho, a recopilação siste­
mática de suas observações e 
as experiências de campo. 

Ele foi distinguido com o 
prêmio "Rafi Ahmed Kidwai", 
concedido a cientistas agrícolas 
de destaque. Seguiram-se ou­
tras honrarias, sendo convida-
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tardaram isso foi a pressão atuam em construções antigas. 
exercida por poderosos fabri- Essa pesquisa abre novas pos­
cantes de herbicidas e cientis- sibilidades para a conservação 
tas coniventes, que procuraram 
desprestigiar as pesquisas de 
Lohumi, assim como a sua 
aplicação prática 

Apesar disso, Lohumi con­
tinuou trabalhando persisten­
temente, buscando outras for­
mas mais baratas e ecologica­
mente adequadas para o con­
trole das pragas. Descobriu 
que a folha do milho é parti­
cularmente útil nesse sentido. 
De um quilo de folhas de milho 
(normalmente jogadas fora de-

de ruínas e monumentos histó-
ricos da Índia, com métodos 
acessíveis e de baixo custo. 

Lohumi continuou com seu 
trabalho até o fim, enfrentando 
circunstâncias adversas. Em­
bora alguns tecnocratas tenham 
tentado minimizar sua obra, os 
estudantes da Universidade 
Agrícola de Pant, onde passou 
seus últimos dias, continuam 
admirando-o profundamente e 
o colocam como exemplo de 
um "cientista descalço". • 



/ · 616 páginas com informação 
objetiva e independente de to­
dos os países do mundo • Da­
dos de história, economia, geo­
grafia e política • 110 páginas 
sobre o Brasil • Mais de mil 
mapas e gráficos • As organi-

. zações internacionais, como ~iQ funcionam e porquê • Infor­
mes e documentos inéditos 

í>O 
• Impressão em papel de -----~, ti qualidade. 

r - - -TREGA Publicação anual indispen-
\ E~eotAT_A sável para pesquisa e con-
1 IJY~- - - - suita • Atende a estudantes e pro-
'- - fissionais • Necessário para indu~triais, exporta­

dores, sindicatos e outras instituições • Funda­
mental em bibliotecas, consultorias, salas de 

aula e mesa de trabalho. 

r----------------------------------------~--------------------~ 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

Forma de pagamento: ( ) 1 pagt2 antecipado de Cz$ 225,00 ou ( ) por Reembolso postal a 
Cz$ 250,00 (mais o porte). 
Estou remetendo juntamente com este cupom (menos no caso do Reemb. Postal) o valor corres-
pondente a ........... guias no total de Cz$ .................... por cheque nominal ou vale postal (ag. 
central) para a Editora Terceiro Mundo Ltda. - ~pt2 Comercial, Rua da Lapa, 180, grupos 1105 a 
1110 - Rio de Janeiro • RJ - CEP 20021 - Tel.: (021) 222-5771 . 

Nome: ......... . .............. . ... ... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Endereço: .. . .... .. ............... · . · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Bairro: ... ... ... . .. .' . .... .. ...... Cidade: ... . . ..... ....... ............ . 
Estado: ............ .' ....... CEP: ........... Tel.: ............ : ..... ...... . 

1 Data : ....... ./ ....... ./ ....... . 
1 
1 
1 

l 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 ~-----------------------------------------~ --------------~ 



Até quando irá durar a sangria de re­
cursos humanos e materiais que a 
guerra impõe ao povo angolano? Nin­
guém sabe, mas o governo de Luanda 
sentiu que era necessário contra-ata­
car não apenas a nível militar como 
também desencadeando uma of ensi­
va na retaguarda do inimigo, traba­
lhando a co,nsciência do povo norte­
americano. E esse o centro da análise 
de Carlos Castilho, que visitou recen­
temente o teatro de operações no sul 
de Angola. Completam essa matéria 
Especial as entrevistas exclusivas 
feitas em Luanda por Beatriz Bissio 
com os ministros da Defesa, coronel 
"Pedal é", e do Comércio Exterior, 
Ismael Martins, e com a dirigente da 
OMA, Ruth Neto. 



D epois de 11 anos ininterruptos de uma 
guerra provocada por constantes 
agressões diretas e indiretas da África 

do Sul, Angola resolveu abrir um novo front. 
Decidiu atacar também no terreno diplomático e 
o alvo escolhido foi o apoio político, econômico 
e militar dado pelos Estados Unidos ao apar­
theid e a outros países ou grupos que procuram 
a desestabilização dos governos nacionalistas da 
África Austral. 

Em Luanda existe a certeza de que enquanto ::5 
Ronald Reagan for presidente dos Est~dos Uni- i 
dos, as chances de uma paz no sul da A frica são ~ 
mínimas porque a Casa Branca colocou a ques­
tão angolana como um dado básico na estratégia 
de confrontação traçada pelo Departamento de 
Estado e o Pentágono contra a União Soviética. 
Para Reagan, a África do Sul tem que continuar 
como um "reduto anticomunista" e consequen­
temente deve ser, ainda na ótica de Wlshington, 
restabelecida uma zona "protetora" em tomo do 
território sul-africano, semelhante à que existiu 
na década de 60, quando o colonialismo ainda 
dominava Angola, Zimbábue e Moçambique. 
Por ser economicamente o país mais poderoso 
entre os vizinhos do apartheid, Angola é tam­
bém o alvo principal dessa estratégia de buscar 
o retorno de uma dominação imperial nos países 
que escaparam da órbita norte-americana após a 
independência. 

Angola 
postas feitas já há algum tempo e que permane­
ceram quase ignoradas, devido ao bloqueio da 
grande imprensa dos Estados Unidos. Organiza­
ções especializadas em lobby polftico no Con­
gresso foram contatadas, bem como feitos con­
vites para que políticos como lesse Jackson, ex­
candidato presidencial, e Andrew Young, ex­
embaixador na ONU, visitassem Angola para 
constatar in loco a realidade da guerra e do pre­
ço do apoio norte-americano ao apartheid. 

' .. ., ,, 
#/ 

O presidente José Eduardo dos Santos está 
diretamente empenhado no esforço da guerra 

O esforço informativo 

Jackson e Young estiveram em Luanda na 
metade do ano acompanhados por vários jorna­
listas norte-americanos. Um deles disse em 
Luanda, depois de entrevistar altos funcionários 
do governo e diplomatas, que a "opinião pública 
norte-americana tem um grau quase total de 
desinformação sobre o que se passa em Ango­
la". 

Mas, apesar de Reagan exercer um controle 
absoluto sobre o Executivo e sobre o complex0 
industrial-militar dos Estados Unidos, a opinião 
pública norte-americana não é unânime no que 
se refere à política traçada pelo Pentágono, 
Casa Branca e Departamento de Estado. No 
Congresso também não existe unanimidade. Por 
isso o governo de Angola resolveu levar os seus 
pontos de vista até a arena de debate político 
dentro dos Estados Unidos. 

A convicção de que a guerra deveria ser tra­
v;da também na frente diplomática e levada até 
o coração do establishment norte-americano fez 
com que o governo angolano intensificasse os 
contatos com políticos progressistas dos Estados 
Unidos, no sentido de divulgar posições e pro-

Ele admitiu que desconhecia a existência de 
uma carta enviada ao secretário geral da ONU 
pelo presidente angolano, José Eduardo dos 
Santos, propondo um acordo de pacificação no 
sul do país, através da retirada parcial dos sol­
dados cubanos que estão na região apoiando as 
tropas• angolanas, enquanto a África do Sul 
aceleraria a implantação do plano nas Nações 
Unidas para a independência da Namíbia. A 
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carta nunca foi respondida pela África do Sul e 
nem foi comentada pela Casa Branca. 

A posição angolana no documento entregue 
ao secretário geral da ONU em novembro de 
1984 aborda diretamente um dos pontos chaves 
da política do Departamento de Estado, que 
colocou a questão da retirada dos cubanos como 
uma espécie de tabu. Reagan sempre quis apre­
sentar a saída ds tropas mandadas por Fidel 
Castro em 1975, a pedido do então presidente 
Agostinho Neto, como uma "vitória sobre a 
União Soviética", com o objetivo de faturar o 
fato junto ao eleitorado norte-americano con­
servador. 

No final da década de 70, o ex-secretário de 
estado Henry Kissinger criou a "teoria do /i11-
kage", na qual a independência da Namíbia de­
pendia da retirada dos cubanos. Mas o linkage 
nunca foi aceito por Angola e nem pelos demais 
países africanos. A alegação é de que o pedido 
de ajuda militar estrangeira foi um ato soberano 
de Angola, pouco depois da independência, 
quando o país estava sendo atacado pelo sul e 
pelo norte por forças invasoras estrangeiras. 

O apoio dos EUA à Unita 

Outro fator que convenceu o governo ango­
lano da necessidade de deflagrar uma ofensiva 
política e publicitária dentro dos Estados Unidos 
foi e apoio da administração Reagan ao grupo 
contra-revolucionário Unita, liderado por Jonas 
Savimbi. A Unita passou a ser cortejada pela 
direita ultra-conservadora dos Estados Unidos, 
que convidou Savimbi para visitar Washington e 
a Casa Branca, onde foi saudado por Reagan 
como "combatente da liberdade". 

O adjetivo dificilmente poderia ser levado 
a sério porque existem provas suficientes para 
mostrar que o dirigente da Unita ajudou as tro­
pas coloniais portuguesas que lutaram contra os 
nacionalistas angolanos até a independência. 
Além disso, Savimbi tem o apoio total do racis­
mo sul-africano que fornece armas, munições, 
treinamento e suprimentos à Unita, além de dar 
cobertura militar direta, sempre que o grupo re-
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belde corre o risco de ser aniquilado pelo exér­
cito angolano. 

O lobby ultra-conservador de Washington 
procura igualar a Unita aos contra-revolucio­
nários nicaraguenses, dando a ambos ajuda fi­
nanceira direta e apoio militar tanto aberto co­
rno secreto. Na questão dos "contras", dada a 
proximidade geográfica da Nicarágua em rela­
ção aos Estados Unidos, foi poss'vel fazer urna 
ampla campanha de esclarecimento da opinião 
pública norte-americana organizada por grupos 
de solidariedade. 

Com isso, o Congresso dos EUA encontrou­
se sob forte pressão quando foi votada a ajuda 
aos saudosistas de Somoza. O fato mostrou que 
há urna parte ponderável da opinião pública, da 
imprensa e também dos políticos que, sendo 
bem informada, não é envolvida pela campanha 
de desinformação movida pela Casa Branca, 
pelo Pentágono, Departamento de Estado e a 
CIA. 

A maior prova disso aconteceu durante as 
discussões no Congresso! sobre as sanções con­
tra o apartheid sul-africano. A pressão popular 
nos EUA foi forte, contaminou tanto a Câmara 
de Representantes como o Senado, a ponto do 
presidente Reagan ficar isolado politicamente. 
Essa sucessão de acontecimentos mostrou que a 
questão angolana se situa no mesmo contexto, o 
que levou o governo de .bsé Eduardo dos San­
tos a deflagrar também urna ofensiva de escla­
recimento junto ao público norte-americano. Na 
medida em que ela tenha sucesso, o que for 
conseguido no esforço para neutralizar os 
"contras" ou reforçar as sanções contra a Áfri­
ca do Sul, acabará ajudando ·também Angola e 
vice- versa. 

Urna consequência inesperada e até certo 
ponto inédita dessa iniciativa angolana foi a rea­
ção das empresas norte-americanas que explo­
ram petróleo na província de Cabinda (norte de 
Angola), associadas à empresa estatal Sonangol. 
No momento, existem 12 companhia,; estran­
geiras operando em Angola, a maioria delas 
norte-americanas como a Chevron (a maior de 
todas), Conoco e Texaco. 



Elas passaram a ser alvo de uma violenta :s 
campanha do grupo argui-conservador de Wa- ~ 
shington mas, apesar dâ-s-.pressões, estão decidi- ~ .... ~ .. 
das a continuar em Angoki. A Conoco, por 
exemplo, começou a operar em junho deste ano, 
prevendo investimentos de até 100 milhões de 
dólares. A Gabinda Gulf, subsidiária da Che­
vron, pediu financiamentos de até 180 milhões 
de dólares ao Eximbank, que negou o pedido. A 
empresa voltou-se então para bancos franceses 
que autorizaram o empréstimo, através do qual 
a Cabinda Gulf vai intensificar a exploração 
petrolífera na plataforma marítima de Numbi, o 
que permitirá um aumento de 20% na produção 
angolana de petróleo. 

Recentemente, o presidente da empresa 
francesa Elf-Aquitaine esteve tambér,1 em 
Luanda, onde anunciou sua decisão de ampliar 
ainda mais a sua atuação no país, apesar das 
pressões de grupos anticomunistas nos Estados 
Unidos e Europa. Quase todas as empresas es­
trangeiras instaladas em Angola dizem que as 
relações com o governo do MPLA-PT são ex­
celentes e que o país apresenta potencialidades 
só comparáveis às da Nigéria. 

Mobutu: comportamento dúbio 

A partir de setembro passado, as preocupa­
ções angolanas passaram a se concentrar na 
fronteira com o Zaire, depois da descoberta de 
que estavam sendo transportados clandestina­
mente carregamentos de armas, munições e su­
primentos em veículos procedentes do país vizi­
nho. O carregamento, segundo fontes diplomá­
ticas, era procedente da Arábia Saudita e foi 
desembarcado em Kinshasa em meados de 
agosto a bordo de um avião transporte Hércules 
C-130, sem matrícula. 

No começo de agosto, um avião militar an­
golano fez um pouso de emergência em territó­
rio zairense, forçado pelo mau tempo. O avião 
foi liberado, mas a imprensa de Kinshasa come­
çou a publicar editoriais e comentários acusando 
Angola de violar fronteiras. Tudo isso fez com 
que fossem reavivadas as desconfianças de vá-
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Bombardeio sul-africano no sul de Angola 

rios países da África Austral com relação ao re­
gime do presidente Mobutu Sese Seko, cujo 
comportamento em relação a Angola tem sido 
classificado como dúbio. 

Vários jornais europeus já informaram que 
conhecidos mercenários circulam impunemente 
em Kinshasa, onde Mobutu chegou a ter rela­
ções estreitas com Arrnand Agnarelli, um co­
nhecido mercenário francês que lutou na guerra 
de Biafra, na Nigéria. Agnarclli, por sua vez, 
sempre teve bons contatos com os sul-africanos. 
O ressurgimento da questão zairense pode estar 
ligado a uma iniciativa norte-americana de reo­
rientar os suprimentos milítares à Unita através 
de Kinshasa, para evitar os embaraços provoca­
dos pelo uso do território sul-africano para dar 
armas aos homens de Savimbi. 

A ofensiva diplomática e informativa nos 
Estados Unidos não deve acabar com a guerra 
no sul de Angola, mas seguramente será um 
elemento capaz de romper o impasse militar 
atual, quando o exército angolano mantém a ini­
ciativa dos combates e cerca os principais re­
dutos da Unita, mas não pode avançar mais por­
que a aviação e o exército sul-africanos têm 
vindo em socorro de Savimbi sempre que ele fi­
ca exposto a um ataque frontal. 

O mais recente lance da ofensiva diplomática 
foi o convite feito a Ronald Reagan para que 
visite a África Austral e constate pessoalmente 
os efeitos do apoio norte-americano à política 
agressiva do apartheid. Reagan não respondeu, 
o que não chegou a surpreender ninguém, mas 
seguramente o deixou numa posição difícil, por­
que seus adversários em Washington podem 
agora cobrar dele uma atitude que o presidente 
norte-americano não quer tomar. • 

Carlos Castilho 
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Especial · 

''Há grandes 
contradições 
na Unita'' 
Para o ministro da Defesa, Pedro 
Maria Tenha ("Pedalé"), enquanto 
o regime sul-africano se 
mantiver e enquanto Reagan 
ocupar f1 Casa Branca, não haverá 
paz na Africa Austral 

5 
er ministro da Defesa de um país em 
guerra há mais de dez anos, que teve 
de organizar o seu exército a partir 

das forças guerrilheiras que combateram o 
colonialismo e que enfrenta o exército mais 
poderoso do continente africano - o da Áfri­
ca do Sul - não é uma responsabilidade 
qualquer. 

No entanto, o coronel Pedro Maria To­
nha, mais conhecido em Angola e no exte­
rior pelo seu nome de guerra, "Pedalé'', já 
está "tarimbado" depois de quase 30 anos 

de luta, apesar de seus 45 anos incompletos. 
Quando solicitamos uma entrevista ex­

clusiva para cadernos do terceiro mundo ao co­
ronel Pedalé - um dos maiores ídolos do país 
e um dos seus dirigentes mais populares, 
membro do Birô Político do MPLA e funda­
dor do movimento - parecia pouco provável 
que conseguíssemos conversar com ele, dada 
a quantidade de compromissos de sua agen­
da. 

Porém, ele nos recebeu no seu gabinete no 
Ministério da Defesa, instalado numa das 
antigas mansões coloniais de Luanda, 
adaptada às necessidades de um ministério 
de importância fundamental. Conversamos 
durante 50 minutos, o que nos permitiu re­
conhecer, por trás do sóbrio e até humilde 
dirigente, um homem a quem a guerra não 
despojou de uma profunda sensibilidade 
humana. 

O centro da entrevista, como não podia 
deixar de ser, foram os aspectos militares da 
atual situação, mas a conversa derivou tam­
bém para outros assuntos não menos im­
portantes, que mostram ângulos menos co­
nhecidos da realidade angolana. 

A Unira também começou a operar no norte 
de Angola. Como é poss{vel explicar essa capa­
cidade de ação, considerando que suas bases 
logfsticas conhecidas estão no outro extremo do 

pafs, no sul, junto à fronteira 
com a Namfbia, onde contam 
com o apoio do exército sul­
africano? 

O coronel "Pedalé", com nossa editora Beatriz Bissio 

- A Unita infiltrou peque­
nos grupos no norte do país. 
Primeiro, é preciso levar em 
conta que, na região central, os 
bandos da Unita são abasteci­
dos por aviões sul-africanos 
que lançam certo tipo de ar­
mamento, como explosivos ou 
munições, usando pára-quedas. 
Já capturamos um grande nó­
mero de armas, que oportuna-
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mente foram mostradas aos ~ 

meios de comunicação, dessas ~ 

que são enviadas para alimen- ~ 
tar os atos de sabotagem. Essas 
atividades, no entanto, não são 
muito intensas nem nos alar-
mam. 

Angola 

O inimigo tem feito muita 
propaganda. Lembremos que 
durante a conferência ministe­
rial do Movimento dos Países 
Não-Alinhados, realizada no 
ano passado em Luanda, foi 
feita uma grande ca1T1panha de 
propaganda para fazer crer 

A guerra da Unita: deterioração moral dos mercenários 

que o governo angolano não seria capaz de rea­
lizar o evento por causa das ações que eles reali­
zariam contra a capital e em outras regiões do 
país. Nada disso aconteceu. 

Por essa razão, podemos afirmar que no 
norte só operam grupos reduzidos, que atra­
vessam a fronteira principalmente nas regiões 
mais isoladas. A própria população se incumbe 
de combatê-los, embora eles consigam praticar 
seus atos de banditismo e cometer muitos assas-
sinatos. 

A travessia da fronteira é do conhecimento 
das autoridades do "Zaire? 

- Ainda não dispomos de informações claras, 
mas é possível que a Unita também esteja utili­
zando a fronteira norte, isto é, com o Zaire. Ma~ 
nós trabalhamos no sentido de resolver a ques­
tão com os nossos vizinhos. No entanto, se 
constatarmos que isso existe de fato, nós mes­
mos informaremos a opinião pública internacio­
nal sobre o que descobrirmos e tomaremos as 
medidas que acharmos convenientes. 

Acredita que se poderia repetir o quadro mi­
litar de 1975, quando Angola foi invadida ao 
norte pelo "Zaire e ao sul pela África do Sul? 

- Não sei se o que ocorreu em 1975 poderá 
se repetir. Acho que não, estamos muito longe 
disso. Mas, quando o imperialismo norte-ameri­
cano toma decisões, tudo pode acontecer. 
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O apoio d~ Reagan 

Ficamqs sahe11do que das declarações de 
mercenários capturados se deduz um certo C<lll­

saço dessa guerra para a qual eles não vêem 
saída, ao co11trário do que lhes.foi dito qua11to a 
resultados imediatos ... 

- Pelo tipo de guerra que eles fazem contra 
nós, é compreensível que não lhes reste outra 
alternativa senão se rebelarem contra seus man­
dantes, matarem-se entre si ou se entregarem. 

Quando são capturados, eles parecem fisica­
mente muito enfraquecidos, com enorme des­
nutrição e bastante desmoralizados. Entre os 
próprios comandantes da Unita existem grandes 
contradições, o que se reflete na situação vivida 
pelos seus mercenários. Muitos deles acabam 
desertando. 

A guerra na África Austral pode ter um de­
senlace militar - o que /l{io é provável - 011 di­
plomático. Esse IÍltimo caminho, 110 e11ta11to, 
também não parece fácil. Recente111e11te, o presi­
dente Reaga11 rejeitou uma proposta dos países 
da Linha de Frente para i11iciar um diálogo. Es­
sa recusa terá co11seq11ê11cias 110 plano militar? 

- Com certeza. Em primeiro lugar, porque 
Reagan e os Estados Unidos nunca reconhece­
ram a soberania do povo angolano, nunca reco­
nhecerafll Angola como país independente. Se­
gundo, porque Reagan apóia a Unita direta e 
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abertamente, e em terceiro, porque os norte­
americanos apóiam o regime racista da África 
do Sul. 

Nesse contexto, compreende-se porque é 
que Reagan não est" ·•mito interessado em esta­
belecer conversações com os países da Linha de 
Frente. Nós, apesar disso, insistimos na necessi­
dade de um encontro para que o presidente 
norte-americano conheça de perto a realidade 
de nossos países. 

Deve ficar claro, no entanto que mesmo no 
caso do governo norte-americano aceitar o con­
vite, não estamos otimista . ão confiamos nu­
ma mudança de posição porque já está compro­
vado que, desde que Reagan 
subiu ao poder, o mundo pas­
sou a vive:- situações muito 
graves. 

com os Estados Unidos. 
Por outro lado, estamos vendo que há tenta­

tivas por parte de instituições oficiais norte­
americanas no sentido de modificar um pouco a 
sua política externa. Com base nessas constata­
çõe , formulamos alguns convites para que 
muitas personalidades visitem Angola. 

Nosso desejo é estabelecer relações diplomá­
tica entre o povo angolano e o povo norte­
americano. Sabemos que a luta praticada contra 
Angola por parte dos atuais governantes dos 
Estados Unidos não representa a vontade da 
maioria dos norte-americanos. Por isso mesmo, 
pensamos que no futuro a situação poderá mu-

dar, permitindo que tenhamos 
~ boas relações com os Estados 

li) Unidos. 
e: 
~ 

01 

As forças armadas 
e as diversas guerras Essa é a posição de Rea­

gan, dos seus assessores da 
Casa Branca e do Pentágono. 
Mas o senhor não acredita na 
possibilidade de mobili=ar ou­
tros setores da sociedade nor­
te-americana, para alertá-los 
cios perigos ele 11111a guerra ge­
neralizada na África Austral? 
Refiro-me a um trabalho se­
melhante ao que desempenlw­
ram os vietnamitas durallte a Reagan criou graves tensões 

Angola está em guerra há 
mais de dez anos, ou seja, pra­
ticamente desde que ficou in­
dependente. O exército guer­
rilheiro do MPLA, que lutou 
contra o colonialismo portu­
guês, organizou-se depois co­
mo exército regular. No en­
tanto, a guerra de agressão 
promovida pela África do Sul e 

guerra da Indochina, no esforço de conscienti-
:::ação do povo norte-americano. 

- Ultimamente, algumas importantes perso­
nalidades dos Estados Unidos têm nos visitado. 
Esteve aqui, por exemplo, o senador lesse 
Jackson, que não visitou apenas Angola, mas 
também outros países da Linha de Frente. Hou­
ve também outras delegações de peso, sem 
contar as relações comerciais entre Angola e 
grandes capitalistas dos Estados Unidos. Exis­
tem influentes empresas norte-americanas 
atuantes em nosso país e achamos que as nossas 
relações com essas transnacionais se têm solidi­
ficado. Confiamos, enfim, em q·Je tudo isso 
contribuirá para garantir uma melhor relação 

82 - terceiro mundo 

principalmente as operações militares da Unita, 
obrigaram-no a refonnular suas táticas e a criar 
corpos de ação rápida antiinsurrecional. Como 
é a atual organização das F apta? 

- Como você mesma disse, as Forças Arma­
das Populares de Libertação de Angola (Fapla) 
tiveram origem no exército de guerrilha que 
combateu durante longos anos o colonialismo 
português. Às vésperas da nossa independência, 
fomos invadidos por um exército organizado -o 
exército sul-africano-, o que nos obrigou a fa­
zer uma adaptação para um outro _tipo de guer­
ra. _Não foi fácil, mas conseguimos expulsá-los 
do nosso território, libertando cada quilômetro 
quadrado do país. 



Depois, veio a 
agressão mais perma­
nente e a ação dos 
bandos da Unita, ar­
mados e treinados 
pelos sul-africanos e 
pelo próprio imperia-
lismo. Causaram 
grandes prejuízos, 
assassinando mulhe­
res, velhos, crianças e 
destruindo parte de 
nossa economia. 

É uma guerra di­
ferente da que tra­
vamos contra o colonialismo e também da que 
praticamos contra os sul-africanos, na primeira 
invasão. Por isso nossas forças armadas tiveram 
que se adaptar ao novo tipo de luta. Podemos 
afirmar que conseguimos encontrar a fórmula 
adequada para combater os sul-africanos e os 
bandos da Unita. Adquirimos uma imensa ex­
periência. Só isso pode explicar como conse­
guimos enfrentar os grandes ataques dos inimi­
gos interno e externo. 

Num pa(s como Angola, a defesa deve ser en­
carada de um ponto de vista diferente, sendo 
fundamental a confiança da população nas suas 
forças armadas. Qual é a relação entre os mili­
tares e o povo angolano? 

- Durante a guerra de libertaç.io, foi graças à 
ativa participação da população, ao seu engaja­
mento e sua organização, que as forças da 
guerrilha conseguiram derrubar o colonialismo 
português. 

Nessa segunda guerra, a população também 
está organizada, não só dentro da estrutura das 
forças armadas mas principalmente nas organi­
zações de base do partido: nas fábricas, no cam­
po, em toda parte. A população, devidamente 
organizada, soube levar avante a luta contra os 
fantoches da Unita e contra os sul-africanos. 

Foram criadas algumas estruturas especiais? 
- Criamos a Defesa Popular, que se organiza 
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Angola 

§- quase da mesma for­
~ ma que um exército, 
~ embora sejam forças 
% paramilitares. Elas 
~ operam principal­
.g mente na defesa das 
~ áreas habitacionais, 

nas suas aldeias e nos 
seus kimbos. 

Depois de todos 
esses anos, decidimos 
organizar a Defesa 
Popular, que agora é 
constituída por tropas 
territoriais. Essas 

tropas estão sendo organizadas em pelotões, 
companhias e batalhões, que se ocupam da de­
fesa de determinadas regiões e setores da eco­
nomia, ou mesmo na defesa física da população 
que habita áreas onde as forças armadas não 
podem estar presentes. 

Isso quer dizer que fomos concebendo novas 
formas de organização da população, para que 
esta possa se defender. Mesmo assim, vivemos 
si tuações difíceis. Nosso povo continua sendo 
vítima dos massacres e assassinatos praticados 
pelos mercenários da Unita. 

A adesão à Defesa Popular é voluntária? 
- Claro que sim. Em Angola existe uma lei 

de serviço militar obrigatório para todos os jo­
vens com mais de 18 anos. A população adulta e 
os jovens menores de 18 anos aderem de forma 
voluntária a essas organizações, para poderem 
se defender. 

As mulheres também podem participar? 
- Em todas as unidades da Defesa Popular há 

mulheres armadas, que participam da luta em pé 
de igualdade com os homens. 

A mulher também teve uma participação de 
destaque na luta de libertação e na guerrilha. 
Ela agora está incorporada às forças armadas 
regulares? Existem destacamentos femininos? 

- Nossas forças armadas contam com 11m-
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lheres destacadas para missões especiais, onde 
desempenham certas funções. Não há muita di­
ferença entre as tarefas dos homens e as das 
mulheres. 

A presença cubana 

Durante a primeira invasão sul-africana, 
Angola pediu o apoio das for­
ças .annadas de países amigos, 
especialmente de Cuba. Essa 
presença tem sido, no entamo, 
um dos argwnentos mais utili­
zados pelos países agressores 
para justificar a continuidade 

"A mudança do quadro militar no 
sul vai depender em parte do 

progres o da batalha que 
travamos contra os bandos 

mercenários da Unita e contra os 
agressores sul-africanos' 

dos atos de sabotagem. Como vê esse problema? 
- Sempre fomos muito claros a respeito 

dessa questão. Em todas as ocasiões, nosso co­
mandanti-em-chefe, que é o presidente do par­
tido e da República, explicou o sentido da pre­
sença desses nossos amigos em Angola. 

Foi por causa da invasão, no período da in­
dependência, que ~imos o apoio do povo cu­
bano para enfrentar as tropas sul-africanas. 
Existem acordos entre os governos de Cuba e 
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de Angola. Nossos inimigos nunca reconhece­
ram es e fato e utilizaram o argumento para 
continuar com a agressão. 

No entanto, e tá claro que enquanto persistir 
a agressão sul-africana, os nossos amigos conti­
nuarão a nos ajudar a resistir. Ninguém tem o 
direito de e intrometer nos assuntos internos do 
no so E tado. A retirada das tropas cubanas é 

uma decisão que cabe aos go­
i vernosdeHavanaede Luanda. 
a:, 
ixi 

O mesmo argumento foi 
usado para adiar a indepen­
dência da Namíbia. 

- No caso das discussões 
sobre a Namíbia, depois de 
definida a Resolução 435 das 
Nações Unidas, os Estados 
Unidos usaram o argumento da 
retirada das tropas cubanas de 
Angola como única forma de 
garantir a concretização da in­
dependência. Eles, porém, não 
mencionam o fato de Angola 

cê ter parte do seu território ocu-., 
~ pada por tropas racistas sul-
~ africanas e de que as agressões 
a.. contra nosso país continuam. 

Também não falam do apoio 
ininterrupto que oferecem aos 
bandos da Unita. 

É por isso que os argu­
mentos sobre a necessidade da 
retirada das tropas cubanas 
não têm sentido. 

Acaba de dizer que parte do território ango­
lano está ocupado militarmente pela África do 
Sul. Acredita que essa situação poderá mudar a 
curto prazo? 

- A alteração desse quadro vai depender 
muito das intenções do inimigo que nos ataca. 
Nós pensamos que enquanto o regime do apar­
theid se mantiver na África do Sul e enquanto a 
Namíbia continuar ocupada pelas tropas racis­
tas, as agressões contra nosso país, contra Mo-



Coronel Pedalé 

D "Não me peça que lhe conte a história 
da minha vida, poderia enganar-me, 

cometer erros de avaliação, e nós não te­
mos o costume de falar sobre nós pró­
prios". O ministro da Defesa, que se define 
como "angolano, antes de mais nada, da 
província de Cabinda", de fato não dá de­
talhes sobre a sua história pessoal, que em 
grande parte está ligada ao próprio MPLA. 
Reconhece, no entanto, que "se na minha 
idade ocupo as funções que ocupo, isso se 
deve a uma necessidade histórica. O mes­
mo acontece com muitos outros jovens 
deste país". 

A maior parte do comando do MPLA é 
da mesma geração, "uma geração destina­
da a levar avante a luta de libertação na­
cional", na opinião do coronel "Pedalé". 
"O meu caso não é muito diferente do de 
tantos outros combatentes, muitos dos 

çambique ou contra as demais nações da região 
dificilmente poderão acabar. 

Uma modificação desse panorama dependerá 
muito das derrotas dos racistas, como tem 
acontecido no seu próprio país, para a luta po­
pular, e do progresso da batalha que travamos 
no interior de Angola contra os bandos merce­
nários da Unita e contra os agressores sul-afri­
canos. 

O papel da força aérea 

Leva1:}do-se em consideração o tamanho do 
território angolano e sua baixa den idade po­
pulacional no sul, parece certo pensar que a 
defesa exige o apoio de uma força aérea. Angola 
avançou na organização da sua aviação? 

- Nossas forças armadas regulares têm vá­
rias ramificações: o exército, a marinha e a for­
ça aérea. Em todas as guerras, a força aérea é 
necessária para apoiar as forças terrestres. Nós 
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"Pedalé":"A história julgará nossos passos" 

quais hoje são heróis nacionais, uns caíram 
na luta, outros são verdadeiramente heróis 
vivos. Sempre procuramos colocar todo o 
nosso saber e o melhor do nosso esforço, 
enfrentando qualquer sacrifício, a serviço 
da pátria. Foi assim que chegamos onde 
estamos hoje. A história dirá o que fomos 
ou o que seremos; julgará o comporta­
mento de cada um de nós ao longo dessa 
caminhada". 

desenvolvemos um trabalho contínuo de organi­
zação da força aérea, de formação de pilotos 
e técnicos, porque esse é um dos setores mais 
complexos, que exige uma tecnologia muito 
adiantada. 

A formação de um piloto ou de um enge­
nheiro leva tempo. No curto período em que 
existimos como país soberano, podemos dizer 
que formamos o embrião da nossa força aérea. 
Esta ainda não teve muita influência nas ações 
de combate, mas ajudou nessa primeira etapa no 
abastecimento das unidades militares e no trans­
porte de tropas e equipamentos. 

No futuro, a nossa força aérea será podero­
sa. Estamos sendo agredidos e isso nos obriga a 
fortalecer-nos. Cabe lembrar aqui uma frase do 
nosso inesquecível presidente Agostinho Neto: 
"Angola será um dos países mais fortes do con­
tinente africano". 

Quando menciona a formação de quadros, 
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está se referindo ao exterior? ~ 
- Formamos quadros da força aérea em paí- ~ 

! e amigo e também em e cola no paí . ~ 

O Brasil é 11111 dos principais fabricantes de 
armas do Terceiro fundo e há at11alme11te 11111 
crescimemo sign(ficatil'o das relações comerciai 
entre ele e Angola. Existem planos 011 alguma 
iniciativa concreta 110 sentido de adquirir an11a­
mento brasileiro para Angola? 

- l\lantemos rela ões comer iai com o Bra­
sil há muito anos. É um do paf e do Terceiro 

lundo que apr enta maior de en olvimento, 
inclu ive no campo da Defe a. pe, ar di o, 
não e ·i te nenhuma iniciati a para comprar ar­
mamento do Bra il. É uma questão que talvez 
possa ser anali ada num futuro próximo, uma 
vez que no a relações estão e con olidando e 
Angola já tem o antecedente de comprar meios 
de defe a em paíse capitalistas. Tudo depende 
da evolução da. nossas relações e das nossas 
possibilidades financeiras. 

Os jovens e a guerra 

Os jo1·e11s de 20 anos estão se imegrando 
atualmente às forças amu1das regulares de An­
gola, da mesma forma como, há 30 anos, jovens 
dessa idade fundaram o MPLA e começaram 

"A luta é diferente, mas a mística é a mesma" 

a luta annada contra o colonialismo. O senhor, 
que participou daquela etapa e hoje continua a 
conviver com os soldados, vê neles o mesmo 
idealismo da sua geração? 

- Nosso partido envidou grandes esforços no 
sentido de integrar os jovens. Grande parte do 
nosso exército é composto por eles. O que se 
pode ver é que o entusiasmo dos que iniciaram a 
luta em nada difere do que demonstram os jo­
vens de hoje. 

Muitos dos que estão atualmente nas forças 
armadas pediram o seu alistamento voluntaria­
mente. Isso mostra que, apesar da difícil situa­
ção que vivemos, o entusiasmo existe e o traba­
lho de conscientização do partido tem sido efi ­
caz. 

De qualquer maneira, devemos dizer que a 
participação dos jovens de hoje é diferente da de 
antigamente. Agora temos um país indepen­
dente, estamos organizados, temos um exército 
e somos nós que dirigimos o país. Naquele tem ­
po, tudo era mais difícil: vivíamos no exílio ou 
nas zonas libertadas e quase não tínhamos apoio. 

A luta hoje é diferente, mas a mística é a 
mesma. Os jovens são o viveiro e o futuro da 
nossa revolução. Eles estão dispostos a dar con­
tinuidade à luta na qual outros jovens caíram e 
onde se forjaram os nossos heróis. • 

Beatriz Bissio 



O intercâmbio 
Sul-Sul é 
imprescindível 
O barter, a complementação 
econômica entre os países do 
Terceiro Mundo e o uso do 
petróleo como alavanca da 
industrialização, são analisados 
pelo ministro do Comércio 
Exterior, Ismael Martins 

O ministro do Comércio Exterior, Is­
mael Martins, formado nos Estados 
Unidos e com um perfeito domínio 

dos segredos do intercâmbio internacional, 
ocupa uma das pastas-chave de Angola, país 
que herdou da época colonial u~a economia 
baseada no petróleo e na exploração exausti­
va de minérios, particularmente de dia-

mantes. Angola sofre hoje as consequências 
de um comércio internacional que tem nos 
Estados Unidos - país que ainda não reco­
nheceu o governo do MPLA nem estabeleceu 
relações diplomáticas com esse Estado afri­
cano - o seu principal parceiro comercial. 

Nesta entrevista exclusiva a cadernos do 

terceiro mundo, Ismael Martins fala das preo­
cupações do governo de Luanda com a baixa 
dos preços do petróleo, comenta a experiên­
cia do tipo de relacionamento estabelecido 
entre Angola e o Brasil e afirma que o futu­
ro do Terceiro Mundo estará em função da 
capacidade dos países do Sul de comple­
mentarem suas economias. 

Angola é wn pafs que exporta basicamente 
matérias-primas, principalmente petróleo e dia­
mantes. Há planos para modificar essa situa­
ção? 

- É verdade que por enquanto Angola ex­
porta produtos brutos - além dos já menciona­
dos, também produtos agrícolas - pois foi essa a 
realidade que herdamos do colonialismo e uma 
estrutura não se muda de um dia para o outro. 
Essa situação ainda se manterá por mais alguns 
anos. Mas, pouco a pouco, irão aparecer nas 

nossas exportações produtos 
-!:! 
.11! manufaturados. 
ai 
ai 

Que produtos seriam esses? 
- Produtos da indústria le­

ve, como confecção têxtil, cal­
çados e plásticos. Pretendemos 
dinamizar a nossa petroquími­
ca e colocar em funcionamento 
a indústria de adubos químicos. 
Em breve, estará funcionando 
a nossa produção de amoníaco 
e com os fosfatos pretendemos 
produzir adubos, primeiro para 
o consumo interno e, se possí­
vel, também para exportação. 

Martins: empenhado na exportação de produtos manufaturados 
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Qual é o peso do petróleo 
nas exportações angolanas? 
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Especial 
- O petróleo representa atualmente 80% das 

nossas receitas. ,O café e os diamantes, os outros 
dois principais produtos de exportação, também 
estão em baixa no mercado internacional. 

É curioso que Angola, sendo v(tima da agres­
são sul-africana que coma com o apoio de Wa­
shington, tenha como seu principal parceiro co­
mercial os E'sti:rtios Unidos. Que consequências 
tem essa situação? 

- É uma parte da herança colonial. Trata-se 
de um fato que s6 o tempo permitirá alterar. 
Nossa politica pretonde o estabelecimento de 
relações comerciais ·com todos os países do 
mundo, independentemente da sua orientação 
politica e ideológica. Pretendemos ter um co­
mércio o mais equilibrado possível e é nesse 
sentido que estamos trabalhando, na diversifica­
ção de nossos parceiros comerciais, seja em re­
lação aos nossos clientes seja em relação aos 
nossos fornecedores. 

Os Estados Unidos são o principal parceiro 
apenas em termos de compra ou também na 
venda de produtos industrializados? 

- Os Estados Unidos são o principal com­
prador de petróleo angolano. Cerca de 60% do 
nosso petróleo vai para os EUA. Isso porque a 
principal empresa produtora de petróleo é nor­
te-americana, a Gulf, hoje comprada pela Che­
vron. 

Há medidas para diversificar a produção 
com outros parceiros? 

- Estamos começando a desenvolver outros 
campos petrolfferoo com novos parceiros: empre­
sas italianas, francesas, brasileiras, processo que 
vai continuar e que provocará também uma diver­
sificação dos compradores do óleo cru angolano. 

"Relações de respeito mútuo" 

Como são as relações com a empresa norte­
americana que explora a maior parte do petró­
leo angolano? 

- As relações comerciais devem se basear no 
respeito mõtuo e, naturalmente, nas vantagens 
mõtuas. No caso concreto da Gulf, essa empresa 
tem respeitado as orientações do nosso governo 
e, obviamente, tem achado vantajosa a situação 
comercial existente. As nossas relações comer­
ciais são boas, inclusive com perspectivas de 
futuro. Contrariando a orientação do governo 
norte-americano, essas empresas apontam para 
um reforço das suas relações econômicas com 
Angola. E mais, independentemente da politica 
da administração Reagan em relação ao nosso 
governo, há novas empresas norte-americanas 
que pretendem estabelecer relações econômicas 
com Angola. 

No campo do petróleo? 
- Nessa e em outras áreas. Isso acontece 

"As companhias norte-americanas que exploram o petróleo angolano respeitam o nosso governo" 
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porque Angola é um parceiro idôneo, qpe pro­
cura cumprir com suas obrigações e qué no seu 
relacionamento tem orientações claras. Por isso 
é um parceiro comercial muito procurado. 

América Latina ganha peso 

Em relação às importações, qual é atual­
mente o parceiro mais importante de Angola? 

- Neste momento é a Comunidade Econômi­
ca Européia, no seu conjunto, incluindo Portu­
gal e Espanha. A França e a Alemanha Federal 
são dois dos nossos principais parceiros em ter­
mos de fornecimento de pro­
dutos químicos. Quanto aos 
produtos alimentícios vamos 
diversificando nossas compras. 
O Brasil vem ganhando um 
peso crescente nessa área, on­
de a Argentina e o Uruguai 
também são nossos fornece­
dores. No caso argentino, im­
portamos principalmente carne 
e soja. 

Isso significa que com o 
crescimento do volume de 
compras feitas ao Brasil e 
a abertura dos mercados do 
Uruguai e da Argentina, 
a América Latina vem se 
afirmando como um impor- . 
tante parceiro comercial do 
governo angolano. 

A África e o Extremo Oriente (particular­
mente a f ndia e a China) também passaram a ser 
parceiros comerciais de peso, sendo nossa inten­
ção estreitar ainda mais as relações com essas 
regiões. 

Quais são as principais compras de Angola à 
Índia e à China? 

- Sobretudo alimentos, produtos para a agri­
cultura e medicamentos. Também estão previs­
tos alguns programas de recuperação do nosso 
parque industrial com técnicos indianos e chi­
neses. 
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A integração da África Austral 

Os pa(ses da África Austral têm tentado dimi­
nuir a sua dependência econômica em reúrção à 
África do Sul por meio da integração econômica 
regional. A expressão máxima desse esforço é a 
SADCC (ver cadernos do terceiro mundo n'! 93). 
Qual é o papel de Angola resse sentido? 

- Acabamos de criar, a nível da SADCC., 
uma nova unidade técnica - a Unidade Técnica 
de Indústria e Comércio - que tem por objetivo 
procurar a complementaridade das nossas eco­
nomias, reorientando os programas industriais 

para a produção de mercadorias que sirvam ao 
intercâmbio entre as nações da região, no con­
texto da SADCC. 

Esse intercâmbio ainda é muito reduzido. 
Mas é interessante o que tem sido feito nesse 
sentido. Angola, por exemplo, tem algumas re­
lações comerciais com o Zimbábue, do qual 
compramos carne. É o nosso principal parceiro 
comercial africano, fornecendo-nos também 
insumos e instrumentos agrícolas, além de se­
mentes, ainda que em quantidade muito reduzi­
da. Com a Thnzânia, as nossas relações econô­
micas são limitadas, trocamos apenas alguns 
produtos, o mesmo acontecendo em relação a. 
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Moçambique, Zaire, Congo, São Tomé e Cabo 
Verde (venda de cimento, um produto que vai 
assumir uma certa importância no comércio ex­
terno interafricano). 

Mas, se somarmos tudo isso, o intercâmbio 
de Angola com os países da região representa 
apenas 4% das nossas trocas comerciais. 

Por causa das comwúcações difíceis? 
- Principalmente por isso. Este é um dos as­

pectos-chave a nível da SADCC: comunicações 
e transportes. Temos que criar canais para que o 
comércio regional seja viável. 

Neste momento, um dos projetos que a re­
gião mais prioriza é a recuperação da estrada de 
ferro de Benguela, como forma de diminuir a 
dependência em relação à África do SuJl. 

Voltar ao sistema de trocas 

Os países do Terceiro Mundo têm procurado 
ultimamente não depender das moedas fortes nas 
suas relações comerciais, particularmente do 
d6lar. Entre as alternativas foi posto em prática 
o sistema de trocas (barter), que vem sendo usa­
do entre Brasil e Angola. Como tem sido essa 
experiência? É poss(vel ter o barter como mo­
delo para o futuro relacionamento comercial 
Sul-Sul? 

- Sim, somos da opinião que o estabeleci­
mento de acordos comerciais do tipo barter 
e draw back são um passo adiante, um modelo 
que deve ser levado em conta no futuro. 

O importante é que haja, de um lado e do 
outro, uma contrapartida. Isso existe no caso de 
Angola e Brasil, onde o sistema é viável porque 
temos produtos para serem usados na troca. 
Angola exporta petróleo para o Brasil - que é 
um grande consumidor mundial- e o Brasil tem 
condições de oferecer a Angola produtos de sua 
agricultura e pecuária, altamente desenvolvidas, 
como é o caso da soja e da carne. Mas nós so­
mos da opinião de que o mais importante que o 
Brasil tem para oferecer a Angola é a sua tec­
nologia. No futuro, esse será o aspecto domi­
nante das nossas relações comerciais. Nós pre-
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tendemos receber tecnologia do Brasil como 
uma contribuição para a diversificação das 
nossas exportações. Passaríamos, assim, a ex­
portar para o próprio Brasil produtos resultan­
tes de uma certa transformação, como por 
exemplo, a petroquímica. 

Um exemplo dessa transferência de tecnolo­
gia poderia ser a construção da ba"agem de 
Capando com apoio brasileiro? 

- Aí o processo é um pouco mais complica­
do, pois são três os parceiros2. Capanda é um 
exemplo concreto de transferência de tecnolo­
gia. Angola vai construir uma grande barragem 
que terá uma enorme importância. Primeiro, 
porque vai aumentar a nossa disponibilidade 
energética para a grande industrialização do 
país. No setor mineiro, por exemplo, não se po­
de fazer nada sem energia. As nossas reservas 
de ferro, manganês e até de urânío, das regiões 
de Cuanza Norte e Malange, vão ser exploradas 
com a energia que vamos obter de Capanda. O 
nosso setor industrial vai consumir cada vez 
mais energia. Entre outros projetos, já temos o 
da expansão da nQssa indústria siderúrgica, 
projeto que também só será viável com a ener­
gia de Capanda. Da mesma forma, a ampliação 
da estrada de ferro só será possível com a ex­
pansão da eletrificação de nossas linhas. 

Tudo indicai que o sistema de trocas temfutu-, 
ro. No entanto, há wn detalhe: Angola exporta 
petróleo, wn produto que tem sofrido wna queda 
vertiginosa dos seus preços, que além disso são 
oscilantes. Como é estabelecido o valor do mon­
tante a ser pago pelo Brasil por esse petróleo? 

- Por enqúan'to o preço não é fixo. Aplica­
mos o preço do mercado. É claro que isso tem 
as suas desvantagens. Primeiro,-cria instabilida­
de nas relações comerciais, instabilidade essa 
que se reflete numa certa tendência a diminuir o 
fornecimento de um produto cujo preço está em 
baixa. 

Isso significa que o mecanismo terá que ser 
mais afinado através de acordos que permitam 
fixar preços com uma certa estabilidade durante 
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e o ras1 , assim como entre Angola e os demais ~ Atlantic 
parceiros comerciais. 

Como esses mecanismos ainda não estão de­
finidos, Angola tem perdido ao ter que vender a 
preços de mercado. Isso significa que hoje te­
mos que exportar praticamente o dobro de pe­
tróleo para obter a mesma quantidade de outros 
produtos. 

Esse é mais um argumento para utilizarmos o 
petróleo como alavanca do desenvolvimento dos 
demais setores da nossa economia - particular­
mente dos setores mineiro e agrícola - e não 
queimá-lo como matéria-prima. 

Os reflexos da queda do petróleo 

A queda dos preços do petróleo tem custado 
a Angola, segundo dados divulgados recente­
mente, uma redução de 50% nas suas receitas. 

Que projetos têm sido adiados? 
- Já tivemos que adiar vários projetos. No 

entanto, há alguns que, naturalmente, não po­
dem ser adiados, como é o caso da barragem de 
Capanda. Os que no momento tiveram que ser 
deixados de lado só serão realizados se a sua 
rentabilidade for devidamente comprovada. 
Nosso processo de recuperação econômica será 
levado avante, mas os resultados que esperáva­
mos alcançar já no primeiro ou no segundo ano, 
s6 serão obtidos mais tarde. 

Temos falado concretamente do intercâmbio 
Sul-Sul, isto é, entre pa(ses subdesenvolvidos ou 
do Terceiro Mundo, na forma de barter. O que 
Angola espera do comércio Sul-Sul? 

- O intercâmbio Sul-Sul não é apenas uma 
necessidade, ele se transformou num instru­
mento absolutamente indispensável para que 
possamos sair do subdesenvolvimento. No Sul, 
temos economias com diferentes graus de de­
senvolvimento relativo - umas mais desenvolvi­
das que outras-, mas que se complementam. 

Ao fortalecermos o intercâmbio entre nós, 
poderemos dar mais força às nossas reivindica-
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Para diminuir a dependência em relação à 
África do Sul, os países da SADCC precisam 

recuperar a ferrovia de Benguela 

ções em relação ao Norte. Um dos temas princi­
pais das discussões com os países do Norte re­
fere-se à inclusão dos serviços no Gatt. Ora, 
quem oferece serviços é o Norte, o Sul os com­
pra. Por isso foi tão importante a posição de­
fendida pelo Brasil e a Índia na recente reunião 
do Gatt no Uruguai. 

Melhorando a situação das nossas economias 
através da integração Sul-Sul, poderemos nego­
ciar com o Norte numa posição mais forte para 
viabilizar o nosso arranque econômico, negociar 
em melhores condições o serviço da dívida, para 
tudo que esteja relacionado com despesas liga­
das a royalties e patentes. 

Devemos usar a complementaridade que 
existe de fato entre nós. Há países cujas tecno­
logias são perfeitamente adaptáveis às condições 
existentes na maioria dos pa1ses do Sul. É o ca­
so, mais uma vez, da Índia e do Brasil. 

Por isso o diálogo Sul-Sul não só é possível 
como indispensável. (B.B.) • 

1 A estrada de ferro de Benguela, que atravessa 
o território angolano até o Zaire, poderá servir ao 
comércio regional transportando, não só a produ­
ção angolana, como também a da Zâmbia e a do 
Zaire. Essa ferrovia tem sido um dos principais al­
vos dos ataques da Unita. 

2 Na barragem de Capanda, o Brasil entra com 
os serviços e supervisão técnica, sendo soviética a 
tecnologia. 
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Especial 

''Um direito 
conquistado com 
esforço'' 
Ruth Neto, secretária geral 
da OMA, descreve o avanço 
da mulher angolana e analisa 
as consequências da agressão 
sul-africana na vida cotidiana 
da população 

Q uando, no congresso do MPLA de de­
zembro do ano passado, sete mulheres 
foram eleitas para integrar o Comitê 

Central (e uma delas, Maria Mambo Café, tam­
bém foi escolhida como membro suplente do 
Birô Político), consolidava-se, com uma votação 
na instância de poder mais importante de An­
gola - o Movimento Popular de Libertação de 
Angola - Partido do Trabalho - um fato que se i 
constata na vida cotidiana: o avanço do papel da ~ 

IXl 
mulher. 

Uma dessas sete dirigentes, todas elas com 
uma longa história, primeiro na luta de liberta­
ção nacional e, depois, na batalha pela recons­
trução do país, é Ruth Neto, irmã do falecido 
presidente Agostinho Neto. Secretária geral da 
Organização da Mulher Angolana (OMA), Ruth 
Neto desempenhou uin papel fundamental lide­
rando os esforços para mobilizar, através dessa 
organização de massas, a mulher do campo e da 
cidade no sentido do seu desenvolvimento como 
ser humano (na alfabetização, por exemplo), de 
sua integração à vida política e, por força das 
circunstâncias, à resistência ativa contra a 
agressão militar sul-africana. 

Nessa trincheira, tal como já tinha aconteci­
do na Juta armada contra o colonialismo portu­

um dos aspectos mais reconhecidos de sua per­
sonalidade. Assim, a tarefa de integração e 
promoção da mulher não foi realizada, na 
OMA, de maneira a forçar a superação acelera­
da das tradições culturais do país, e sim por 
meio da adaptação às novas circunstâncias his­
tóricas. É o que acontece, por exemplo, com 
relação à poligamia que, embora seja entendida 
como uma herança do passado que gradual­
mente deve ser superada, não é combatida de 
forma radical pela OMA para não afastar as 
mulheres, em particular as das zonas rurais, que 
ainda a vêem como a forma natural de relacio­
namento entre homem e mulher. 

Sobre esse e outros aspectos do trabalho da 
OMA, cadernos do terceiro mundo conversou 
com Ruth Neto. 

O papel da OMA 

"O papel da nossa organização é mobilizar as 
mulheres para que estejam conscientes da sua 
função, para que se sintam parte integrante de 
nossa sociedade com igualdade de direitos e 

participem da reconstrução do nosso país. 
"Trabalhamos com mulheres de todas as 

guês, Ruth Neto demonstrou sua sensibilidade, Ruth Neto: "informar sobre as causas da guerra" 
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Angola ' 

"Temos muitas limitações materiais para ajudar os flagelados de guerra" 

camadas sociais. Nas 18 províncias de Angola 
existem estruturas da OMA, inclusive a nível 
dos bairros. Mas como a maioria da população 
vive em áreas rurais, dedicamos especial atenção 
a essas mulheres, porque além disso elas traba­
lham duramente e suas condições de vida ainda 
não são as que desejamos para o nosso povo. 

"No interior, já reaijzamos campanhas de 
alfabetização, vacinação, higiene, além de tra­
balharmos também com as crianças." 

A mulher e a guerra 

"A primeira coisa que a OMA deve fazer 
é informar as mulheres e a população em geral 
sobre as causas da guerra. Nosso povo deve sa­
ber o porquê de uma guerra depois que alcan­
çamos a i~dependência. Hoje a situação está tão 
clara que se pode dizer que todo o nosso povo 
sabe que a guerra é promovida por interesses 
estrangeiros, interesses do imperialismo, que 
tenta destruir nosso país, nossa economia e, 
fundamentalmente, o modelo polftico e econô­
mico que escolhemos. 
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"Nossa população sabe que se tivéssemoses­
colhido outro caminho, que atendesse aos inte­
resses dos que hoje são nossos agressores, não 
estaríamos vivendo essa situação. Pode-se falar 
com qualquer pessoa e confirmar o que digo: 
hoje existe uma consciência clara sobre esse as­
pecto. 

"Nosso trabalho, logicamente, não se limita a 
informar. Trabalhamos diretamente com as 
mulheres vítimas da guerra, das agressões sul­
africanas, dos ataques da Unita, dentro das pos­
sibilidades de uma organização de massas como 
a nossa. Arrecadamos e distribuímos víveres, 
roupas e medicamentos. Temos muitas limita­
ções materiais para ajudar os atingidos ~la 
guerra, mas nosso apoio é importante do ponto 
de vista moral e espiritual." 

Os órfãos de guerra 

"A guerra deixou-nos um grande nómero de 
crianças órfãs, que precisam do carinho de uma 
família, de uma companhia. Nós fomentamos o 
processo de adoção e também incentivamos as 
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instituições ao cuidado dessas crianças, para que 
sejam tratadas da melhor maneira possível. 

"Contudo enfrentamos ainda muitos proble­
mas por causa da guerra: não contamos com o 
número necessário de instituições que possam 
receber órfãos, nem é fácil o processo de ado­
ção porque, em geral, as familias ainda não 
têm condições de arcar oom mais essa responsabili­
dade. É muito grande o número de mulheres 
trabalhadoras que não conseguem solucionar os 
problemas básicos nem mesmo para seus pró­
prios filhos. As creches são poucas e insufi­
cientes." 

Planejamento familiar e mães adolescentes 

"Em Angola, protege-se a mãe solteira, 

filhos mas para que eles nasçam em condições 
adequadas, para que tenhamos crianças sadias: 
planejar para ter mais e melhores filhos. 

"É un\a questão que exige tempo e muitas 
explicaç~, uma verdadeira campanha. Em 
Luanda, po~ exemplo, temos uma maternidade 
onde se pode encontrar a pílula, que ainda não 
está generalizada. Mas só a doamos mediante 
a realização de um exame médico completo. Fa­
zemos conferências, palestras, filmes, além de 
existirem pessoas especializadas que explicam às 
mulheres o que se pretende com o planejamento 
familiar." 

Partos na maternidade 

"Preferimos que os partos sejam feitos nas 
maternidades, sob controle 
médico. Mas no nosso caso 
isso ainda é difícil porque os 
hospitais não são suficientes. 
Por essa razão, recorremos às 
parteiras tradicionais, através 
de cursos (higiene, noções bá,,. 
sicas de anatomia etc.) para 
adaptar seus conhecimentos 
práticos à teoria e à formação 
técnica. 

As crianças são subüJetidas a um controle médico periódico 

"Muitas parteiras tradicio­
nais já frequentaram os cursos 
e são elas que agora prestam 
assistência a partos em zonas 
distantes onde a mãe não tem 

que recebe todo o apoio, porque perante a lei 
não há filhos legítimos ou ilegítimos, todos são 
iguais. 

"Em relação ao planejamento familiar, não o 
fazemos com a filosofia com que é encarado na 
Europa, por exemplo, onde alguns casais s6 
querem ter um filho e usam pílulas anticoncep­
cionais durante longo tempo. 

"Discutimos muito esse problema no l!! 
Congresso da OMA, em 1983. Nosso ponto de 
vista é que não se deve fazer em Angola um 
planejamento familiar para limitar o número de 
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condições de ser transferida 
para um hospital, ou nos bairros onde não há 
maternidades. Nesses casos, a orientação é de 
que a criança deve, posteriormente, ser subme­
tida a um controle médico periódico. 

"Temos um convênio com o Ministério da 
Saúde e em todos esses campos trabalhamos em 
conjunto, a Organização da Mulher Angolana e 
as estruturas estatais de saúde." 

A mulher e o trabalho 

"Como organização, incentivamos a mulher 



A convivência 
com Agostinho Neto 

D Ruth Neto é a penúltima filha de uma 
família de muitos irmãos, como é co­

mum no interior de Angola. Uma família 
que deu ao país o seu líder máximo, o pai 
da pátria: Agostinho Neto. Quando lhe 
perguntamos como foi a sua convivência 
com ele, Ruth diz que os 14 anos de dife-

rença de idade que os separavam impedi­
ram um contato mais estreito. 

"Quando ele começou a estudar e a se 
afirmar como líder, eu ainda era peque­
na", lembra. "Partiu e nos anos em que ele 
esteve longe, não pudemos compartilhar 
nada. Quando voltou, já convivi com ele 
como líder, como dirigente. A lembrança 
mais antiga que tenho do presidente é sua 
imagem de adolescente, carregando seus li­
vros. Às vezes tinha algum tempo livre pa­
ra brincar comigo." 

a trabalhar fora de casa para que se sinta t'.itil, -~ ·~ . ~ 

para que possa dar sua contribuição à recons- ~ 

trução do país e para que não seja economica- '!; .s; 
mente dependente do homem." ~ 

-<: 
(.) , . 

A poligamia 

"É um problema que tem sido discutido mas 
que ainda não está resolvido. Trata-se de uma 
questão estrutural, que faz parte de nossas tra­
dições. Os jovens já vêem o proolema de outra 
forma, têm outro nível de educação e podem 
analisar a questão de um ponto de vista dife­
rente dos velhos ou da população das áreas ru­
rais, que vêem na poligamia um ritual a ser 
cumprido. 

"Nós, mulheres d8$.~idades, pensamos que a 
poligamia não deve existir. Mas nas áreas rurais 
a poligamia tem raízes econômicas. Agora já 
não tanto, mas antes o poder de um homem era 
medido pelo nt'.imero de mulheres que ele tinha. 
Eram elas que cultivavam a terra e desenvol­
viam a economia agrária. 

"Acreditamos que se trata de uma questão 
que irá sendo superada aos poucos, de acordo 
com a evolução da consciência da mulher. É ela 
que deve compreender qual o seu papel e recu­
sar a possibilidade de ficar ligada a um homem 
que já tem outras esposas. É a mulher que deve 
decidir o rumo que quer dar à sua vida. Na 
nossa Constituição, nada consta sobre esse as­
sunto." 
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A mulher é incentivadv. a trabalhar fora de casa. 
para contribuir na reconstrução do país 

A presença no Comitê Central do MPLA 

"O aumento da presença da mulher nas ins­
tâncias máximas do MPLA-Partido do Trabalho 
significa que há uma valorização crescente do 
trabalho da mulher, de sua contribuição à revo­
lução. As mulheres têm participado intensa­
mente, tanto na etapa da luta de libertação na­
cional como agora, na fase de reconstrução do 
nosso país. 

"Não é por acaso, pois, que aconteceu esse 
aumento da representação feminina no Comitê 
Central ou em outras instâncias do partido e do 
governo. É um dever da mulher mas também 
um direito, que · foi conquistado com o nosso 
esforço." (B.B.) • 
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